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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a prescindibilidade da audiência de 

homologação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), prevista no § 4º, art. 28-A, CPP, e 

propor que a homologação possa, alternativamente, ocorrer em gabinete, por vontade das partes, 

otimizando-se o trâmite judicial. O ANPP foi implementado no Brasil inspirado nos modelos 

de justiça negocial alemão absprache e estadunidense plea bargain, e vem encontrando na 

obrigatoriedade da realização de audiência para a sua homologação um dos obstáculos para a 

consecução de seus objetivos. A pesquisa adota uma abordagem quali-quantitativa, exploratória 

e translacional, envolvendo revisão de literatura, pesquisa documental e bibliográfica, aliada à 

pesquisa-ação. Assim, alicerçado na perspectiva Profissional e Translacional do Programa, 

desenvolve-se o produto, consubstanciado na proposta de trâmite alternativo e voluntário para 

a homologação judicial do ANPP em gabinete, implementa-o na Primeira Vara Federal da 

Subseção Judiciária de Ponta Grossa (PRPGO01) e, com base na descrição (explicitação do 

processo) e avaliação das mudanças e do conhecimento aprofundado no período de 2020-2023, 

perfaz-se a simbiose entre teoria e prática, obtendo-se resultado positivo e satisfatório do 

produto no período analisado. Esta dissertação e seu produto podem ser hábeis como arcabouço 

teórico para pesquisas futuras e para fomentar discussões práticas, objetivando alteração 

legislativa ou regulamentação pelo CNJ, a fim de proporcionar uma melhor prestação 

jurisdicional, onde se assegurem os direitos fundamentais dos investigados, vítimas, advogados 

e sociedade, com a máxima efetividade e eficiência administrativa, em consonância com a 

Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e a Agenda 2030 da ONU. 

 

Palavras-chave: Pesquisa Translacional. Pesquisa empírica em Direito. Justiça Negocial. 

Acordo de Não Persecução Penal. Audiência Homologatória. Direitos Fundamentais. Inovação. 

Poder Judiciário. Agenda 2030 da ONU. 



ABSTRACT 

 

The present work aims to analyze the dispensability of the hearing for the ratification of the 

Non-Prosecution Agreement (ANPP), as provided in § 4, art. 28-A, CPP, and propose that the 

ratification may alternatively occur in chambers, at the discretion of the parties, thereby 

optimizing the judicial process. The ANPP was implemented in Brazil inspired by the German 

absprache and the U.S. plea bargain models of negotiated justice and has encountered the 

mandatory hearing for its ratification as one of the obstacles to achieving its objectives. The 

research adopts a qualitative-quantitative, exploratory, and translational approach, involving a 

literature review, documental and bibliographical research, combined with action research. 

Thus, grounded in the Professional and Translational perspective of the Program, the product 

is developed, substantiated in the proposal of an alternative and voluntary process for the 

judicial ratification of the ANPP in chambers, implemented in the First Federal Court of the 

Judicial Subsection of Ponta Grossa (PRPGO01). Based on the description (process 

explanation) and evaluation of the changes and the in-depth knowledge over the period 2020-

2023, the symbiosis between theory and practice is achieved, yielding positive and satisfactory 

results of the product in the analyzed period. This dissertation and its product can serve as a 

theoretical framework for future research and to foster practical discussions, aiming at 

legislative amendment or regulation by the CNJ, to provide better judicial service, ensuring the 

fundamental rights of the investigated, victims, lawyers, and society, with maximum 

effectiveness and administrative efficiency, in alignment with the National Judiciary Strategy 

2021-2026 and the UN 2030 Agenda. 

 

Keywords: Translational Research. Empirical Legal Research. Negotiated Justice. Non-

Prosecution Agreement. Ratification Hearing. Fundamental Rights. Innovation. Judiciary. UN 

2030 Agenda.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A busca por soluções hábeis a aprimorar o sistema penal, tornando-o eficiente e 

cumpridor de seu papel de concretizador do poder punitivo estatal, é uma preocupação 

compartilhada por países em todo o mundo1. É sabido que a configuração atual da justiça penal, 

congestionada com processos de alto custo e morosos (Brasil, 2023, p.56 e ss)2, não consegue 

fazer frente às demandas da sociedade no estágio em que se encontra. 

É nesse contexto que eclode mundialmente o movimento expansionista de modelos 

penais que promovem o consenso (Leite, 2009, p. 73-120; Vasconcellos, 2020). Tal modelo 

busca adotar abordagens orientadas ao consenso e à resolução de conflitos entre as partes 

envolvidas, opondo-se a abordagens que buscam apenas soluções no âmbito do Judiciário. 

Além disso, sob um enfoque holístico e inclusivo da justiça penal, o movimento expansionista 

dos modelos penais que promovem o consenso busca promover a reabilitação e fortalecer os 

laços comunitários em suas estratégias de reparação de danos, atingindo de maneira mais 

positiva toda a comunidade envolvida. Esse movimento rompeu as barreiras originárias da 

common law e disseminou-se para países com tradição de civil law (Barbosa Moreira, 2001, p. 

155; Trocker, 2011, p. 311; Schünemann, 2013, p. 240; Musso, 1985). 

No Brasil, especificamente, a justiça consensual3 deflagrou-se com o advento da 

Constituição Federal de 1988 (CF). A Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099, promulgada em 

26 de setembro de 1995) incorporou os dois primeiros institutos de justiça consensual no 

 
1  Citem-se como exemplo a Recomendação R(87) 18, de 17 de setembro de 1987, do Comitê de Ministros do 

Conselho da Europa, que estabeleceu orientações para a simplificação da justiça criminal (Council of Europe, 

1987); a Resolução nº 45/110, de 14 de dezembro de 1990, da Assembleia Geral das Nações Unidas, contendo 

as conhecidas “Regras de Tóquio” (Brasil, 2016), dispondo acerca de Regras Mínimas Padrão das Nações 

Unidas para a Elaboração de Medidas Não Privativas de Liberdade; as Resoluções da ONU n. 1.999/26, de 28 

de julho de 1999, denominada “Desenvolvimento e Implementação de Medidas de Mediação e Justiça 

Restaurativa na Justiça Criminal”, n. 2.000/14, de 27 de julho de 2000, contendo os “Princípios Básicos para 

utilização de Programas Restaurativos em Matérias Criminais” e n. 2.002/12, de 24 de julho de 2002 contendo 

os “Princípios Básicos para utilização de Programas Restaurativos em Matérias Criminais, para 

implementação da Justiça Restaurativa nos Estados Membros; além das reformas empreendidas nos Códigos 

de Processo Penal brasileiro, italiano, argentino, alemão, espanhol e japonês, exploradas no presente trabalho.  
2    O Relatório Justiça em Números, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça, compila os dados oficiais 

do Poder Judiciário brasileiro desde o ano de 2004, sendo fonte de consulta sobre o tema. 
3  Optou-se, neste trabalho, por reconhecer a intercambialidade dos termos justiça negocial e justiça consensual, 

de modo que a diferenciação realizada pela doutrina não foi considerada relevante para os fins da pesquisa ora 

realizada, utilizando-as como sinônimos. Assim, adota-se o conceito proposto por Vasconcellos para Justiça 

Negocial (2018, p. 50): “modelo que se pauta pela aceitação (consenso) de ambas as partes – acusação e 

defesa – a um acordo de colaboração processual com o afastamento do réu de sua posição de resistência, em 

regra impondo encerramento antecipado, abreviação, supressão integral ou de alguma fase do processo, 

fundamentalmente com o objetivo de facilitar a imposição de uma sanção penal com algum percentual de 

redução, o que caracteriza o benefício ao imputado em razão da renúncia ao devido transcorrer do processo 

penal com todas as garantias a ele inerentes”. 
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ordenamento jurídico brasileiro: a transação penal e a suspensão condicional do processo. A 

transação penal é um instituto do direito processual que permite ao Ministério Público e ao 

autor de um delito a realização de acordo que impõe a aplicação imediata da pena restritiva de 

direitos ou multas, evitando-se a deflagração do processo. A suspensão condicional do processo, 

ou sursis processual, por sua vez, permite a suspensão temporária do processo criminal em 

circunstâncias determinadas, dependendo da gravidade do crime, desde que o acusado cumpra 

condições judicialmente estabelecidas.  

Tais condições podem incluir prestação de serviços, comparecimento periódico em 

juízo ou outras ações reparativas, com fins de oferecer ao acusado a oportunidade de reparar os 

danos causados pelo crime e se reintegrar à sociedade, ao mesmo tempo em que se evita a 

continuidade do processo judicial. 

Como parte integrante desse movimento, de forma disruptiva, o Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) incluiu no ordenamento jurídico brasileiro o Acordo de Não 

Persecução Penal (ANPP). O instituto foi inserido por meio da Resolução n. 181, de 7 de agosto 

de 2017, e, posteriormente, incluído no Código de Processo Penal em seu artigo 28-A, por meio 

da Lei 13.964/2019, também conhecida como “Pacote Anticrime”. 

A implementação do ANPP é uma resposta à carência, no sistema penal brasileiro, de 

uma alternativa para a resolução mais rápida de casos de menor gravidade, oferecendo uma 

resposta legal que demanda menos tempo que uma ação penal tradicional. Inspirado em 

modelos internacionais, como o absprache na Alemanha e a plea bargain nos Estados Unidos, 

permite que o Ministério Público e o acusado cheguem a um acordo para evitar a instauração 

de um processo penal formal. Nesse acordo, a aplicação de medidas alternativas volta-se à 

reparação dos danos causados e à prevenção da reincidência.  

A aplicação do ANPP ainda é objeto de debates, porém, desde sua implementação, o 

instituto vem sendo utilizado em diversos casos no país com vistas a agilizar a resolução de 

processos criminais de menor complexidade. O ANPP é fruto da busca por uma prestação 

jurisdicional penal eficiente, célere e cumpridora de seus misteres. Ademais, a prática revela 

que a participação do investigado no instrumento de consenso tende a reduzir sua resistência ao 

cumprimento das medidas aplicadas. Destaca-se, assim, que são caras ao instituto a autonomia 

e a voluntariedade das partes, bem como a reparação dos danos à vítima. 

Dentre os atores do ANPP, o Ministério Público é o verdadeiro protagonista. No 

entanto, atribuição sensível foi concedida ao Poder Judiciário, que desempenha importante 

papel de controle da legalidade e voluntariedade do acordo, atuando como garantidor dos 

direitos fundamentais e limitador do poder punitivo estatal.  



13 

Para desempenhar o seu papel em conformidade com o desígnio do ANPP, o trâmite 

judicial também deve prezar pela eficiência, observando a celeridade e objetividade, o que 

viabiliza a priorização de recursos financeiros e humanos para o processamento e julgamento 

de crimes mais graves. 

Diversos debates surgiram com a implementação do ANPP, especialmente com relação 

à constitucionalidade e quanto à flexibilização de direitos e garantias fundamentais4. Há 

também a preocupação de que o ANPP seja utilizado de forma arbitrária e como mero 

instrumento de utilitarismo processual5, o que configuraria grave violação aos direitos 

constitucionais de um investigado, como o da igualdade, o da ampla defesa e o do devido 

processo legal.  

Em outras palavras, a utilização do ANPP é cercada por questões que se referem à 

necessidade de que o Sistema Penal brasileiro adote medidas que ofereçam respostas ágeis à 

criminalidade e ao trâmite de processos judiciais; ao mesmo tempo, tais medidas não podem 

interferir na garantia dos direitos de todas as pessoas. O efetivo combate à criminalidade 

demanda, inegavelmente, uma complexa teia de ações interdisciplinares. Para além do 

funcionamento eficaz do Sistema Penal, são imprescindíveis ações do terceiro setor e políticas 

públicas voltadas à educação, à saúde, ao acompanhamento psicossocial, à proteção da família, 

à geração de empregos, ao combate à pobreza e à efetiva punição dos infratores.  

Tais medidas têm o objetivo de prevenir a prática de crimes, buscando a reparação de 

danos sociais e individuais causados por sua ocorrência. Além disso, buscam a completa 

responsabilização e ressocialização de possíveis autores de crimes. Não se olvida, portanto, que 

a garantia de direitos fundamentais é crucial para a construção da pacificação social. 

Entretanto, o progressivo deterioramento do Sistema Penal brasileiro, manifestado em 

reiteradas violações aos direitos fundamentais das pessoas, como as más condições do sistema 

carcerário, a seletividade e a discriminação no sistema de justiça, a violência policial e abusos 

de poder, e a impunidade e a falta de acesso à justiça, se combina ao incremento contínuo da 

criminalidade, demandando a adoção de medidas que possam oferecer um ponto de equilíbrio 

entre o utilitarismo e o garantismo. Incorporando elementos de ambas as perspectivas, o ANPP 

representa um esforço rumo a esse equilíbrio.  

 
4  Citem-se, a título de exemplo, as Ações Diretas de Inconstitucionalidade ADIs 5790 e 5793, propostas 

respectivamente pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB); Franco (2020, p. 288-290); Lima (2020, p. 275-276) e o ressurgimento do debate que tem como alvo 

a justiça negocial como um todo, vide por exemplo, Lopes Junior (2004, p. 48) (2011, p.7-8 e 12); Rosa (2011, 

p. 11); Brandalise (2016, p. 90) e Fernandes (2010, p. 274). 
5    Vide Lopes Junior (2004, p. 48). 
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Ao oferecer a possibilidade de resolver casos de menor gravidade de forma mais rápida 

e eficiente, o ANPP contribui para desafogar o sistema judiciário. Por ser celebrado de forma 

voluntária e com o consentimento do acusado, além da obrigatoriedade do devido 

acompanhamento por defesa técnica, sua participação ativa no processo é garantida, bem como 

seus direitos processuais e fundamentais. 

A formalização do acordo demanda controle judicial, realizado em audiência de 

homologação de Acordo de Não Persecução Penal (art. 28-A, §4º, do Código de Processo 

Penal). Contudo, ao ser inserido no ordenamento jurídico brasileiro pela Resolução n. 181/2017 

do CNMP, não havia sequer previsão de controle judicial, sendo implementada determinação 

de remessa para apreciação judicial na Resolução n. 183/2018 do CNMP, de 24 de janeiro de 

2018, que alterou a Resolução n. 181/2017 (Brasil, 2017, 2018).  

No entanto, ainda sem previsão de realização de audiência. A despeito da disposição 

legal concernente à realização de audiência homologatória, o congestionamento de atividades 

nas instâncias judiciais criminais do país, muitas das quais adicionalmente encarregadas de 

outras competências, como em localidades de menor porte, obstaculiza a consecução dos 

propósitos almejados pela implementação do mencionado instituto, cujo desiderato é aprimorar 

a alocação de recursos, promover a celeridade e a eficiência processual. 

A agilidade na tramitação dos litígios no âmbito judiciário se vê confrontada pela 

considerável carga processual nas aludidas varas criminais, que se deparam não somente com 

processos envolvendo delitos de alta gravidade, mas também com um substancial incremento 

de Acordos de Não Persecução Penal, em virtude da crescente adesão do Ministério Público a 

tal instrumento. Tal cenário resulta no fato de que, muitas vezes, o interregno entre a 

protocolização do acordo no âmbito judicial pelo Ministério Público, a designação e a 

realização da audiência homologatória não ocorram com a tempestividade desejada.  

Tais circunstâncias suscitam preocupações quanto ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, o qual preconiza a razoável duração do processo e sua tramitação célere. Ademais, 

outra problemática subjacente consiste na inclusão de indivíduos que perpetraram delitos de 

menor gravidade, desprovidos de violência, nas varas criminais e de execução penal, estas 

incumbidas da apreciação de infrações mais graves. Tal arranjo resulta na inserção de agentes 

delituosos de menor monta em um contexto de trâmite processual em que compartilham espaço 

com infratores submetidos a penas iguais ou superiores a 4 anos, ensejando possíveis processos 

de estigmatização. 

A sobrecarga de audiências nas varas criminais requer o gerenciamento de um amplo 

espectro de procedimentos, desde audiências de instrução em processos de natureza grave até 
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audiências de custódia e aquelas relacionadas à execução penal, conforme a respectiva 

competência. Diante da escassez de recursos e da crescente demanda (Brasil, 2023), mostra-se 

imprescindível que sejam estabelecidas prioridades para a eficiência do funcionamento das 

varas criminais, viabilizando uma melhor alocação de recursos e otimização dos esforços do 

sistema de justiça criminal. 

Do exposto, surge a questão: com os fins propostos pela inserção do ANPP no sistema 

jurídico penal, como parte de um movimento mundial de expansão da justiça negocial, a 

realização da audiência homologatória é absolutamente necessária em todos os casos?  

A pesquisadora, autora deste trabalho de pesquisa, exerce a função de Servidora da 

Justiça Federal do Paraná, e atuou na 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ponta Grossa 

(PRPGO01), com competência criminal, lotada em gabinete e com participação direta na pauta 

de audiências e nos Acordos de Não Persecução Penal, no período de 10/12/2020 a 06/02/2023. 

Justamente dessa vivência e das dificuldades experimentadas adveio o interesse acadêmico e a 

preocupação de pesquisar e contribuir para fomentar a discussão e o desenvolvimento de 

soluções para os problemas identificados. 

Somados às razões anteriormente expostas, novos obstáculos foram experimentados 

no período pandêmico de COVID-19, mostrando-se necessária e imperativa a implementação 

de ações propositivas e eficazes, de modo a dar continuidade ao trabalho realizado nas varas 

criminais. Nesse contexto, a PRPGO01, com a participação direta desta pesquisadora, 

desenvolveu e implementou procedimento alternativo para o tratamento dos Acordos de Não 

Persecução Penal, passando a realizar o controle de sua legalidade em momento prévio e 

facultando às partes a dispensa da audiência homologatória judicial, com a análise da 

voluntariedade do acordo por meio de termos de próprio punho pelo investigado, devidamente 

acompanhado de advogado e procedendo-se a homologação judicial em gabinete.  

A priori, a hipótese levantada por esta pesquisa é que é possível otimizar a fase judicial 

do ANPP com a implementação do trâmite ora proposto, utilizando-se de meios alternativos à 

audiência para a averiguação da voluntariedade do acordo pelo Juiz para a sua homologação, 

considerada a sua natureza de negócio jurídico, podendo o ato homologatório ser realizado em 

gabinete, sem a necessidade de ato solene para tanto. A proposição é de averiguar e avaliar a 

eficiência da proposta, implementando-se a facultatividade da realização da audiência 

homologatória, com a ratificação dos termos do acordo firmado e a verificação de sua 

voluntariedade, atestada pelos próprios defensores constituídos/nomeados e pelos 

investigados/contratantes mediante petição e termo formalizado pelo agente, opção que 

resguarda a manifestação de vontade. 
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O objetivo desta pesquisa é analisar a prescindibilidade da audiência homologatória 

do Acordo de Não Persecução Penal. Analisa-se, portanto, a viabilidade da dispensa da 

obrigatoriedade deste ato, oportunizando-se às partes que optem pela análise e homologação 

judicial em gabinete.  

Essa alternativa visa assegurar o exercício dos direitos fundamentais do agente, 

promover a autonomia da vontade das partes, a racionalidade, a satisfação dos usuários do 

Sistema de Justiça e a eficiência administrativa. O trâmite proposto busca reduzir o número de 

audiências homologatórias do Acordo de Não Persecução Penal, aferindo-se a voluntariedade 

da formalização do acordo por meio diverso. 

Como objetivos específicos, esta pesquisa pretende: sistematizar o ANPP, incluído 

recentemente no ordenamento jurídico brasileiro, estabelecendo de que forma seu trâmite 

ocorre em Varas Federais do Paraná, especificamente na 1ª Vara Federal de Ponta Grossa; 

demonstrar as dificuldades e desafios da sua tramitação judicial e consecução dos objetivos 

esperados, em especial já se prevendo o incremento de sua utilização pelo Ministério Público, 

os recurso limitados e o aprimoramento do fluxo; apresentar proposta alternativa de trâmite do 

ANPP no âmbito judicial, de forma que atinja seus objetivos, resguarde a autonomia de vontade 

das partes e os direitos fundamentais do investigado/contratante e promova a eficiência 

administrativa com aumento da satisfação do jurisdicionado e da sociedade, em absoluta 

consonância com o ordenamento jurídico vigente; e acompanhar a aplicação e resultado obtido 

com os meios alternativos de tramitação do ANPP. 

Realiza-se, para tal fim, um diagnóstico no trâmite dos Acordos de Não Persecução 

nas 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ponta Grossa (PRPGO01). Optou-se pela 

pesquisa-ação, abordagem metodológica que combina pesquisa e ação prática para resolver 

problemas específicos em um determinado contexto. A abordagem escolhida busca, para além 

de conhecimentos teóricos, gerar mudanças práticas e melhorias por meio da aplicação prática 

dos resultados da pesquisa para resolver problemas do mundo real. De acordo com Thiollent 

(1986, p.14), pesquisa-ação pode ser definida como uma espécie de pesquisa  

 
com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação 

ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e 

participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 

cooperativo ou participativo (Thiollent, 1986, p. 14).  

 

Consigne-se que a possibilidade da utilização da pesquisa-ação já foi reconhecida 

também para o Direito (Bonfim et al., 2020). A escolha foi feita em consonância com a 

perspectiva translacional do programa de pós-graduação em que este trabalho se insere, na 
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Grande Área do Direito Público, área temática do Direito Processual Penal e Penal, com recorte 

concentrado nos Acordos de Não Persecução Penal.  

Portanto, com o propósito de atingir a articulação retroalimentada entre teoria e prática, 

a metodologia proposta tem natureza de pesquisa aplicada. O objetivo é aplicar mudanças no 

trâmite judicial dos ANPPs, baseadas no referencial teórico, investigando a possibilidade de 

mudanças no procedimento e estudando seus impactos ao longo do tempo, a fim de que fosse 

desenvolvido um produto inspirado pelo real funcionamento do sistema de justiça. Busca-se, 

então, contribuir com a construção de condições para o enfrentamento da carência estrutural 

dos sistemas de justiça. 

No que se refere ao objetivo metodológico, esta pesquisa se caracteriza como 

exploratória e descritiva, na busca de formular nova perspectiva sobre a realidade, ampliando a 

compreensão sobre a temática abordada. Neste viés, considerando-se que pesquisa-ação tem 

por objeto, em suma, um objetivo prático e outro de conhecimento ou esclarecimento, 

justificam-se as escolhas metodológicas como adequadas ao tipo de estudo e aos objetivos 

expostos. Nesta perspectiva, os seguintes passos foram empreendidos: revisão bibliográfica; 

investigação e diagnóstico da situação prática com o levantamento de dados, números e análise 

documental; observação participante; elaboração de uma estratégia de ação para a real 

efetivação dos objetivos esperados; implementação e avaliação dos resultados. 

Finalmente, propõe-se um meio alternativo de otimização e aprimoramento de 

processos concernentes ao Acordo de Não Persecução Penal na fase em que o Acordo tramita 

no Judiciário, até o momento de sua homologação. Durante o desenvolvimento da pesquisa, a 

análise e interpretação dos dados guiou a elaboração de um produto, ou seja, um meio para a 

solução dos problemas diagnosticados. Oportunizou-se, desse modo, a análise da 

implementação do ANPP, a explicitação de tal processo e a avaliação das mudanças e do 

conhecimento aprofundado no decorrer do desenvolvimento da pesquisa, na teoria e na prática. 

No referido interregno, a simbiose teoria e prática ocorreram de maneira constante e 

complementar. 

A pesquisa documental e bibliográfica foi realizada por meio da legislação pertinente, 

jurisprudência, experiência dos Tribunais e pelo levantamento de documentos e registros da 1ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Ponta Grossa, Seção Judiciária do Paraná, a respeito de 

métodos, serviços e encaminhamentos. A base teórica foi extraída de livros e artigos científicos. 

O procedimento adotado para observar o trâmite dos ANPPs na 1ª Vara Federal da 

Subseção Judiciária de Ponta Grossa, Seção Judiciária do Paraná, ocorreu observando-se os 

procedimentos realizados e utilizando-se da observação participante. Tem-se que a observação 
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foi realizada de forma natural, porquanto esta pesquisadora faz parte do quadro de servidores 

da Justiça Federal de Ponta Grossa-PR e exerceu função como servidora da 1ª Vara Federal de 

Ponta Grossa (PRPGO01), atuando no trâmite e audiências de ANPP.  

A observação foi construída de forma diária, acerca do cotidiano do universo para 

identificar a organização do atendimento e fluxos de encaminhamentos das demandas, tendo 

implementado o modelo proposto e retornado posteriormente, por intermédio do estágio 

prático-profissional, uma vez que alterada a sua lotação na Subseção Judiciária, a fim de 

observar, colher dados e realizar diagnóstico. 

Para a completa análise do tema, o Capítulo 1 revisita as razões político-criminais dos 

acordos penais, analisando o fenômeno da expansão da Justiça negocial no mundo e a sua 

implementação no Brasil, bem como a proteção aos direitos fundamentais e os objetivos da 

inserção do ANPP. No Capítulo 2, busca-se compreender o que é o ANPP, sua natureza jurídica, 

pressupostos, requisitos, condições e procedimentos. Por fim, no Capítulo 3 foi analisada a 

prescindibilidade da audiência homologatória no ANPP; a necessidade de eficiência e do 

alinhamento do Judiciário com a Agenda 2030 da ONU e Estratégia Nacional do Poder 

Judiciário para o sexênio 2021-2026, além de ser proposta alternativa de tramitação, bem como 

fluxo, diagnósticos e avaliação de resultados.  

A pesquisa empírica realizada demonstra que o trâmite mais objetivo e célere reduziu 

o número de audiências de homologação realizadas, gerando desoneração da pauta para a 

realização dos demais atos, agilizando o trâmite e assegurando os direitos fundamentais do 

investigado como um todo.
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2 AS RAZÕES POLÍTICO-CRIMINAIS DOS ACORDOS PENAIS  

 

2.1  CONTEXTUALIZANDO OS PRINCIPAIS MOVIMENTOS, NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, DE EXPANSÃO DA JUSTIÇA NEGOCIAL 

 

Inobstante a vasta nomenclatura utilizada6, a concepção adotada para os fins deste 

trabalho compreende a justiça consensual como sinônimo da justiça negocial, uma vez que 

abrange acepções de uma mesma modalidade de institutos que se contrapõem à justiça 

convencional, impositiva, e buscam o acordo de vontades entre as partes no processo, com 

maior ou menor intensidade. De-Lorenzi (2020) afirma que isso é possível quando os institutos 

tratados viabilizam: 

 

(i) um acordo entre órgãos de persecução e investigado/réu durante o processo penal, 

seja por mera aceitação (adesão) de uma proposta, seja por meio de diálogos e 

concessões mútuas (propostas e contrapropostas), cujo objeto é (ii) um benefício ao 

investigado/réu em troca da renúncia ao exercício integral de seus direitos 

processuais e (iii) com finalidade de conferir a efetividade e eficiência ao sistema 

penal – cujo significado concreto é bastante amplo, podendo ser tanto um desfecho 

mais célere ao processo penal (sentença condenatória, extinção do processo sem 

resolução de mérito, arquivamento da investigação etc.) como a evitação de infrações 

penais e a persecução de terceiros, por exemplo (De-Lorenzi, 2020, p. 54). 

 

Nesta gama, incluem-se o ANPP, além da transação penal, da suspensão condicional 

do processo, dos acordos sobre a sentença e colaboração premiada, dentre outros (De-Lorenzi, 

2020, p. 54). 

Conceitualmente, a justiça negocial trata-se de um modelo fundado na aceitação mútua 

das partes - acusação e defesa - para um acordo de colaboração processual, resultando no 

afastamento do réu de sua posição de resistência. Em geral, sua utilização implica no 

encerramento antecipado, abreviação, supressão integral ou de alguma fase do processo, com o 

principal objetivo de facilitar a imposição de uma sanção penal com algum grau de redução. 

Destarte, caracteriza-se como um benefício ao imputado devido à renúncia ao processo penal 

completo com todas as garantias a ele inerentes (Vasconcellos, 2018, p.50). 

Desse modo, trata-se de um método de barganha em que o infrator opta por um 

procedimento potencialmente mais célere com a aplicação de trâmite diverso, abreviado, porém 

igualmente previsto no ordenamento jurídico. 

 
6 Por exemplo, justiça negocial, justiça negociada, justiça consensual, justiça consensuada, justiça pactuada. 
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Pode-se dizer que a justiça consensual, via de regra, possui como principais atores o 

órgão acusador, no caso o Ministério Público; o investigado ou acusado, que participa da 

barganha com uma contraproposta, de forma voluntária e devidamente informado das 

consequências do aceite do acordo; o defensor do acusado que participa da negociação, de modo 

a assegurar e resguardar tecnicamente os direitos de seu cliente; o juiz, que atua como órgão 

fiscalizatório, assegurando a legalidade e voluntariedade da negociação; e a vítima que, deve 

ser intimada do acordo e, tem seus interesses zelados pelo Ministério Público. 

O cenário atual demonstra forte tendência de expansão dos chamados espaços de 

consenso no processo penal (Vasconcellos, 2020), não se tratando de algo exclusivo do Brasil; 

ao contrário, trata-se de fenômeno mundial. 

De forma a corroborar a conclusão acima exposta, cita-se o estudo completo realizado 

pela organização internacional de direitos humanos Fair Trials, que promoveu um projeto de 

mapeamento entre os anos de 2015 e 2016, a fim de obter dados dos países que adotam alguma 

modalidade de “Trial Waiver Systems”7. A pesquisa foi realizada em parceria com a Freshfields, 

empresa de advocacia global e participante voluntária, e reuniu informações de mais de 90 

países, em todos os continentes. Com os dados colhidos foi produzido e publicado o Relatório, 

denominado “The disappearing trial” (Trials; LLP, 2017).  

Com base no referido Relatório, constata-se que 66 dos 90 países analisados adotavam 

os denominados “Trial Waiver Systems” nos anos da pesquisa, quais sejam: Albânia; Argentina; 

 
7  O glossário do relatório assim conceitua: “Trial waiver systems: A process not prohibited by law under which 

criminal defendants agree to accept guilt and/or cooperate with the investigative authority in exchange for 

some benefit from the state, most commonly in the form of reduced charges and/or lower sentences”. 

“Sistemas de renúncia a julgamento consistem em: Um processo não proibido por lei no qual réus criminais 

concordam em aceitar a culpa e/ou cooperar com a autoridade investigativa em troca de algum benefício do 

Estado, mais comumente na forma de acusações reduzidas e/ou penas mais brandas” (Trials, 1997, p.3, 

tradução nossa).  

E exclui expressamente: “Other forms of trial waiver systems that did not meet the threshold of the given 

definition include sentencing regimes that permit judges to mitigate punishment on a discretionary basis in 

recognition of a guilty plea, confession, or expression of remorse. This type of mitigation is available in the 

vast majority of jurisdictions surveyed. Where the potential mitigation for plea or cooperation takes a very 

discretionary form, such that it is not a reliable outcome on which defendants could make rational decisions 

to plead or cooperate, it did not fall within the definition of a trial waiver system. This was the case, for 

example, in Thailand, Sweden, Saudi Arabia, Angola, Democratic Republic of Congo, Madagascar, Mongolia 

and Namibia, none of which are characterised as trial waiver systems for the purposes of this research.  

“Outras formas de sistemas de renúncia a julgamento que não atenderam ao critério da definição dada incluem 

regimes de sentenciamento que permitem aos juízes mitigar a punição de forma discricionária em 

reconhecimento de uma declaração de culpa, confissão ou expressão de remorso. Esse tipo de mitigação está 

disponível na grande maioria das jurisdições pesquisadas. Quando a mitigação potencial para a declaração de 

culpa ou cooperação assume uma forma muito discricionária, de modo que não é um resultado confiável sobre 

o qual os réus poderiam tomar decisões racionais para declarar culpa ou cooperar, ela não se enquadrou na 

definição de um sistema de renúncia a julgamento. Isso foi observado, por exemplo, na Tailândia, Suécia, 

Arábia Saudita, Angola, República Democrática do Congo, Madagascar, Mongólia e Namíbia, nenhum dos 

quais é caracterizado como sistemas de renúncia a julgamento para fins desta pesquisa.” (Trials, 1997, p. 8). 
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Armênia; Austrália; Áustria; Bielorrússia; Bolívia; Bósnia e Herzegovina; Botsuana; Brasil; 

Canadá; Ilhas Cayman; Chile; China; Colômbia; Costa Rica; Croácia; República Tcheca; 

Dinamarca; Egito; Inglaterra e País de Gales; Guiné Equatorial; Estônia; Finlândia; França; 

Geórgia; Alemanha; Guatemala; Holanda; Hong Kong; Hungria; Islândia; Índia; Indonésia; 

Irlanda; Itália; Jersey; Cazaquistão; Quênia; Lituânia; Luxemburgo; Macedônia; Malásia; 

Maurício; México; Nova Zelândia; Nigéria; Noruega; Paquistão; Peru; Filipinas; Polônia; 

Romênia; Rússia; Escócia; Senegal; Sérvia; Singapura; África do Sul; Espanha; Suíça; Turquia; 

Ucrânia; Estados Unidos; Zâmbia e Zimbábue (Trials, 2017, p. 5; 26-27). 

Em confronto com os dados coletados que indicam expressivo número de países que 

passaram a adotar o sistema “Trial Waiver Systems”, o relatório enfatiza que “Em 1990, o 

número era de apenas 19.” Por fim, Trials (1997, p. 5, tradução nossa) apresenta a conclusão de 

que, “uma vez introduzido, a renúncia ao julgamento pode rapidamente dominar”8. 

Oriunda dos sistemas jurídicos que têm como tradição a common law – destaque-se 

como destaque e principal instituto a plea bargaining, nos Estados Unidos – como visto, 

propalou-se rapidamente para países que adotam a civil law como sistema jurídico. Tal 

disseminação ocorreu por intermédio de reformas processuais, as quais introduziram e 

promoveram a adoção de institutos como o pattegiamento sulla pena na Itália, a conformidad 

na Espanha, os acordos sobre a sentença na Alemanha e em Portugal, na mediação e composição 

penal na França (Leite, 2009, p. 73-120). 

Segundo Fanchiotti (1984, p. 69-74), o avanço da plea bargaining nos Estados Unidos 

ocorreu a partir do final do século XIX. Historicamente, tem-se que após a primeira fase de 

crescimento industrial, os Estados Unidos evoluíram de uma economia predominantemente 

agrícola para se tornarem a nação mais industrializada do mundo, o que foi acompanhado por 

um significativo aumento populacional.  

Não obstante o crescimento urbano não esteja necessariamente correlacionado a um 

aumento na criminalidade, a evolução das metrópoles industriais exige uma organização 

judiciária mais adequada, que difere significativamente daquela exigida pelas pequenas cidades 

rurais em geral. 

Sobreveio, então, a necessidade de adequação da estrutura judiciária à nova demanda, 

somada à intensificação da produção legislativa, com a introdução de um número cada vez 

maior de figuras delitivas. Portanto, é possível atribuir a expansão da justiça negocial à forte 

 
8  “In 1990, the number was just 19. Once introduced, trial waivers can quickly dominate.” (Trials, 1997, p. 5). 
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influência sobrevinda da necessidade de assegurar o funcionamento dos órgãos encarregados 

de realizar a justiça penal e dar vazão à demanda em tempo razoável. 

Conforme divulgado pelo Bureau of Justice Assistance of the U.S. Department of 

Justice dos Estados Unidos (Bureau of Justice Statistics, 2011), estudiosos estimam que de 90% 

a 95% dos casos criminais sejam solucionados pelo acordo nos Estados Unidos. O principal 

argumento a favor da manutenção do instituto é de que, caso extinto ou reduzida a sua aplicação, 

o sistema criminal americano entraria em colapso (Leite, 2009, p. 79).  

Portanto, ao amparo de tal modelo, a justiça negociada assume importante papel no 

sistema judicial norte-americano, sendo essencial ao seu funcionamento. Exemplo disso é a 

notável plea bargaining, em que "bargain" significa negociação, enquanto "plea" é a declaração, 

ou petição, referindo-se às opções do acusado: a confissão (guilty plea), a afirmação de sua 

inocência (not guilty) ou a decisão de não responder à acusação ou não contestar (nolo 

contendere) (Aras, 2021, p. 105). Conforme afirma Alshuler (1979, p. 3, tradução nossa):9 

  

A barganha de declaração de culpa consiste na troca de concessões oficiais pelo ato 

de autocondenação de um réu. Essas concessões podem se referir à sentença imposta 

pelo tribunal ou recomendada pelo promotor, ao crime imputado ou a várias outras 

circunstâncias; podem ser explícitas ou implícitas; e podem emanar de vários oficiais. 

No entanto, o benefício oferecido pelo réu é sempre o mesmo: a apresentação de uma 

declaração de culpa. 

 

Nesse modelo, o órgão acusador possui ampla autonomia e discricionariedade. Ainda 

assim, na forma como prevista no direito norte-americano, a plea bargaining demanda o 

comparecimento em juízo para aferição da voluntariedade10. Langer (2017, p. 73) refere que 

“O plea bargaining americano é um mecanismo processual no qual a acusação e a defesa podem 

entrar em acordo sobre o caso, sujeito à homologação judicial”. 

E é justamente a fragilidade desse controle judicial realizado, porquanto que o juiz 

dispõe de poucas informações sobre o caso, reduzindo a possibilidade de efetiva verificação de 

pressões e eventuais coações e constrangimentos para a consecução do acordo, que impulsiona 

numerosas críticas ao instituto pelo modo como se encontra estruturado (Leite, 2009, p. 68). 

 
9  “Plea bargaining consists of the exchange of official concessions for adefendant's act of self-conviction. These 

concessions may relate to the sentence imposed by the court or recommended by the prosecutor, the offense 

charged, or a variety of other circumstances; they may be explicit or implicit; and they may proceed from any 

of a number of officials. The benefit offered by the defendant, however, is always the same: entry of a plea of 

guilty” (Alshuler, 1979, p. 3). 
10  O procedimento da plea bargaining encontra-se previsto na Regra 11(2) do Federal Rules of Criminal 

Procedure, o qual prescreve: “Antes de aceitar um guilty plea ou nolo contendere, o tribunal deve dirigir-se 

pessoalmente ao réu em tribunal aberto e verificar e a alegação (plea) é voluntária e não resultou de força, 

ameaças ou promessas (exceto promessas decorrentes de um acordo com acusação)” (Federal Rules of 

Criminal Procedure, 2020, tradução nossa). 
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É sabido que o direito norte-americano tem como modelo de estruturação do processo 

o adversarial (adversarial system) próprio do sistema anglo-saxão. Para Grinover (1999, p. 16), 

denomina-se “adversarial system” o modelo que se caracteriza pela predominância das partes 

na determinação da marcha do processo e na produção das provas. Com o propósito de realizar 

importante pontuação neste ponto, traz-se a diferenciação do sistema inquisitorial e adversarial 

apresentada por Langer (2017), que a aborda tratando da sua concepção como sistemas, e da 

forma como são constatadas de modo predominante, com o seguinte entendimento: 

 
Os sistemas adversarial e inquisitorial podem ser compreendidos não apenas como duas 

formas de distribuição de poderes e responsabilidades entre os diversos atores jurídicos 

– o julgador (juiz e/ou júri), o acusador e a defesa – mas também como duas diferentes 

culturas processuais e deste modo, dois conjuntos diversos de compreensões básicas de 

como os casos penais deveriam ser processados e julgados. A grande diferença entre as 

culturas processuais, para os propósitos deste artigo, é a de que enquanto o sistema 

adversarial concebe o processo penal como uma disputa entre duas partes (acusação e 

defesa) perante um julgador passivo (juiz e/ou júri), o sistema inquisitorial concebe o 

processo penal como uma investigação oficial, realizada por um ou mais agentes oficiais 

do Estado, a fim de determinar a verdade (Langer, 2017, p. 26). 

 

Deveras, o sistema americano de plea bargaining vem influenciando países de todo o 

mundo, indubitavelmente. Contudo, ao tratar da tese da “Americanização do processo Penal” e 

analisar a sua influência na Alemanha, Itália, Argentina e França, países com tradição de civil 

law, Langer (2017, p. 21 e 24) afirma que o sistema inquisitorial existente nas jurisdições de 

civil law restringe a aplicação tal qual a americana, carecendo de adaptações às realidades 

existentes em cada um desses países, que também adotaram formatos diferentes entre si. 

Além das diferenças estruturais entre os sistemas adversariais e inquisitivos, Langer 

(2017, p. 25) destaca um relevante fator de resistência ao sistema da plea bargaining: a ameaça 

à estrutura tradicional de poder existente nos países com adoção do sistema inquisitorial. Dessa 

forma, é importante ter em mente que o modelo americano influencia países com tradição de 

civil law. Contudo, “as diferenças culturais entre os sistemas adversarial e inquisitorial são 

muito profundas para serem sobrepujadas por uma simples reforma inspirada no modelo 

americano, ou até mesmo um número substancial de reformas” (Langer, 2017, p. 28).  

As razões para a disseminação da plea bargaining pelo mundo são diversas, mas, 

conforme aponta Langer (2017, p. 76), o incremento da criminalidade tem sido algo em comum 

entre os países que importaram a concepção para os seus ordenamentos. 

Partindo dessas concepções, as reformas implementadas na Europa, especialmente a 

partir da década de 80, culminaram na inserção de institutos inspirados na experiência norte-

americana, tendo como principal intento fazer face à lentidão e ineficiência dos órgãos judiciais 
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pelo aumento da demanda proporcional ao aumento da criminalidade, buscando-se meios de 

simplificação e redução do tempo dos procedimentos dos delitos de menor gravidade. 

Outro importante reflexo da implementação do modelo consiste no ponto em que a 

justiça negociada, como assevera a autora portuguesa Anabela Miranda Rodrigues: “reforça a 

ordem jurídica estadual. Tornando mais consensual, mais rápida e mais eficaz a reação social, 

reforça a sua função simbólica” (Rodrigues, 1998, p. 234-236). Nessa direção, a Recomendação 

R(87) 18, de 17 de setembro de 1987, do Comitê de Ministros do Conselho da Europa11, que 

estabeleceu orientações para a simplificação da justiça criminal, pautando-se nos seguintes 

direcionamentos (Council of Europe, 1987, tradução nossa)12: 

 

Considerando que a ação conjunta para acelerar e simplificar o funcionamento do 

sistema de justiça criminal deve levar em consideração os requisitos estabelecidos, 

em particular, nos Artigos 5 e 6 da Convenção Europeia dos Direitos Humanos;  

Tendo em vista o aumento do número de casos criminais encaminhados aos tribunais, 

especialmente aqueles que acarretam penalidades menores, e os problemas causados 

pela duração dos processos criminais;  

Considerando que a demora no tratamento de crimes prejudica a reputação do direito 

penal e afeta a administração adequada da justiça;  

Considerando que os atrasos na administração da justiça criminal podem ser 

remediados não apenas pela alocação de recursos específicos e pela forma como esses 

recursos são utilizados, mas também por uma definição mais clara de prioridades para 

a condução da política criminal, tanto em termos de forma quanto de substância, 

através de: 

- recorrer ao princípio de ação penal discricionária;  

-  fazer uso das seguintes medidas ao lidar com infrações menores e em massa:  

-  procedimentos sumários,  

- acordos extrajudiciais por autoridades competentes em assuntos criminais e outras 

autoridades intervenientes, como uma alternativa possível à ação penal,  

- procedimentos simplificados;  

 
11   Sobretudo o Item II, alíneas b e c (Council of Europe, 1987). 
12  “Considering that joint action to accelerate and simplify the working of the criminal justice system must take 

due account of the requirements laid down in particular in Articles 5 and 6 of the European Convention on 

Human Rights.  

Having regard to the increase in the number of criminal cases referred to the courts, and particularly those 

carrying minor penalties, and to the problems caused by the length of criminal proceedings; 

Considering that delay in dealing with crimes brings criminal law into disrepute and affects the proper 

administration of justice;  

Considering that delays in the administration of criminal justice might be remedied, not only by the allocation 

of specific resources and the manner in which these resources are used, but also by a clearer definition of 

priorities for the conduct of crime policy, with regard to both form and substance, by: 

-  resorting to the principle of discretionary prosecution;  

-  making use of the following measures when dealing with minor and mass offences: 

-  so-called summary procedures, 

-  out-of-court settlements by authorities competent in criminal matters and other intervening authorities, as 

a possible alternative to prosecution,  

- so-called simplified procedures;  

-  the simplification of ordinary judicial procedures;  

Having regard to the conclusions of the meeting of European Ministers of Justice in Montreux on 10 

September 1981” (Council of Europe, 1987). 
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- a simplificação dos procedimentos judiciais ordinários; Considerando as conclusões 

da reunião dos Ministros da Justiça Europeus em Montreux em 10 de setembro de 

1981. 

Recomenda que os governos dos estados membros, levando em consideração seus 

próprios princípios constitucionais ou tradições legais, adotem todas as medidas 

apropriadas para aplicar os princípios estabelecidos. 

 

Cite-se ainda, com destaque, o que está inserido no Item II do referido instrumento, o 

qual trata dos Procedimentos Sumários, Acordos Extrajudiciais e Procedimentos Simplificados, 

em especial as alíneas b e c dispõem acerca dos Acordos Extrajudiciais e dos Procedimentos 

Simplificados em Casos que são Menores devido às Circunstâncias do Caso. 

Somando-se ao movimento já anteriormente deflagrado, também contribuiu para a 

disseminação da justiça consensual a Resolução nº 45/110, de 14/12/1990, da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, contendo as conhecidas “Regras de Tóquio” (Brasil, 2016). O instrumento 

estipulou Regras Mínimas Padrão das Nações Unidas para a Elaboração de Medidas Não 

Privativas de Liberdade, dispondo acerca da urgência na adoção de métodos alternativos 

capazes de - observando a legalidade e os interesses da vítima - prevenir o crime e proteger a 

sociedade sem provocar a persecução penal clássica. Dispõe especificamente em seu item 5.1: 

 
5.1 Sempre que adequado e compatível com o sistema jurídico, a polícia, o Ministério 

Público ou outros serviços encarregados da justiça criminal podem retirar os 

procedimentos contra o infrator se considerarem que não é necessário recorrer a um 

processo judicial com vistas à proteção da sociedade, à prevenção do crime ou à 

promoção do respeito pela lei ou pelos direitos das vítimas. Para a decisão sobre a 

adequação da retirada ou determinação dos procedimentos deve-se desenvolver um 

conjunto de critérios estabelecidos dentro de cada sistema legal. Para infrações menores, 

o promotor pode impor medidas não privativas de liberdade, se apropriado (Brasil, 

2016). 

 

Nesse trajeto e sob tais diretrizes, a Europa Continental passou a implementar sistemas 

assemelhados ao plea bargaining estadunidense, porém, de modo geral, com a possibilidade de 

um maior controle judicial “acerca da regularidade e cabimento do acordo” (Vasconcellos; 

Capparelli, 2015, p. 446).  

Tratando sobre a inserção de instituto de justiça consensual no ordenamento jurídico 

da Espanha, denominado conformidad, e o reconhecimento da influência americana, Chozas 

Alonso (2013, tradução nossa) esclarece13:  

 

 
13  “En efecto, la conformidad del acusado constituye una clara expresión de la justicia pactada, cuyo origen se 

encuentra en los procedimientos de plea bargaining y de guilty plea, que se vienen aplicando sistemáticamente 

desde finales del S. XIX en los Estados Unidos de América; y que desde hace un cuarto de siglo están teniendo 

una entrada triunfal en el Derecho procesal penal de los países europeos (con esa misma denominación en 

Gran Bretaña y con otros nombres en países como Alemania, ‘absprache’, Italia, «patteggiamento», etc.)” 

(Chozas Alonso, 2013). 
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Com efeito, la conformidad del acusado constitui uma expressão clara da justiça 

pactuada, cuja origem se encontra nos processos de plea bargaining e da guilty plea 

aplicados sistematicamente desde finais do século XIX nos Estados Unidos da 

América; e que há um quarto de século vem tendo uma entrada triunfante no direito 

processual penal dos países europeus (com o mesmo nome na Grã-Bretanha e com 

outros nomes em países como a Alemanha, absprache, Itália, patteggiamento, etc.).  

 

A inserção no ordenamento jurídico italiano do pattegiamento (aplicação da pena por 

requisição das partes) ocorreu em um contexto de inserção de procedimentos adversariais no 

ordenamento jurídico italiano, por intermédio do Código de Processo Penal de 1988, o qual 

introduziu mecanismos de simplificação processual e alternativas para acelerar o julgamento. O 

entendimento é de que a versão do plea bargaining na Itália foi a mais fiel ao sistema norte-

americano do que em outros países da Europa Continental (Langer, 2017, p. 89-90). 

O patteggiamento permite a aplicação das penas por requisição das partes, tornando-se 

o acordo um direito subjetivo do réu, de modo que o Ministério Público precisa explicar seus 

motivos em caso de recusa da oferta e, entendendo-a injustificada, o juiz pode garantir a redução 

solicitada pelo acusado, ou até mesmo absolvê-lo, ao fim do procedimento ordinário, mesmo que 

acusado tenha concordado com a aplicação da pena (Vasconcellos; Capparelli, 2015, p. 446).  

Destaque-se ainda que o requerimento formulado é no sentido de aplicação da pena, 

dispensando o processo sem a necessidade de admitir explicitamente a culpa, isto ocorre tão 

somente de modo implícito (Langer, 2017, p. 95). Destarte, de modo geral, há limitação da 

confissão ao acordo, não havendo implicações nas órbitas cíveis ou administrativas (Langer, 

2017, p. 95). 

Na Alemanha, atribui-se o implemento de um instituto similar ao plea bargaining 

americano à realidade fática. Historicamente, até 2009, os acordos eram realizados de modo 

informal. Foi somente nesse ano que houve a introdução do instituto denominado absprache pelo 

§ 257c do StPO14 (Código de Processo Penal), nos termos em que já eram aplicados pela 

jurisprudência alemã (Mota, 2020). Imputa-se à sobrecarga dos tribunais e dos escritórios de 

acusação a principal razão para a proliferação dos acordos informais, sendo necessário 

desenvolver um procedimento para que o sistema se estabilizasse e não colapsasse (Rauxloh, 

2011). 

A realização dos acordos de modo informal, passou a ser discutida com maior 

repercussão após 1982, especialmente quando, como relata Rauxloh (2011, p.300), Detlef Deal, 

pseudônimo utilizado por um advogado de defesa, para publicação de artigo em revista, 

noticiou: “Quase todo mundo sabe disso; quase todo mundo faz, só que ninguém fala em voz 

 
14  Abreviação para STRAFPROZESSORDNUNG. 
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alta”15 (Detlef Deal apud Rauxloh, 2011, p.300, tradução nossa). A publicação revelava que a 

prática evidenciava possível violação de princípios do processo penal alemão (Langer, 2017, p. 

79). 

A intensificação das discussões conduziu os acordos informais ao questionamento de 

sua legalidade perante o Bundesverfassungsgericht (BverfGE)16 e a Bundesgerichtshof (BGH)17. 

Rauxloh (2011, p. 317) aponta que foram proferidas várias decisões acerca de casos concretos, 

sem que fosse analisada a legalidade dos acordos informais. No entanto, diversas decisões 

relevantes sucederam-se, de forma a reconhecer a legalidade do procedimento adotado de modo 

informal. 

O primeiro caso dos que podem ser considerados paradigmáticos ocorreu em 1987. Na 

oportunidade, o BverfGE foi provocado diante da alegação de relevante violação de direitos de 

um acusado. Em fase preliminar, o Tribunal negou jurisdição em relação ao requerimento 

relacionado ao acordo informal, por não reconhecer qualquer violação aos direitos constitucionais 

e manifestou entendimento no sentido de que, caso a lei fosse respeitada, as negociações não eram 

proibidas (Rauxloh, 2011, p. 316-317). O acordo deveria respeitar o Estado de direito e um 

significativo número de princípios constitucionais (Langer, 2017, p. 84), sendo definidas ainda 

premissas para que o acordo fosse tido como legal (Rauxloh, 2011, p. 316-317). 

Em 1997, o BGH, por intermédio de uma das suas Câmaras, declarou que os acordos 

informais não eram proibidos, se fossem respeitados limites (Rauxloh, 2011, p. 316-318). E foi 

além, analisou detalhadamente os requisitos necessários para que fossem admitidos, como o 

dever do juiz de buscar a verdade e não se pautar tão somente na confissão (Langer, 2017, p. 

84). A partir disso, as decisões com esse entendimento proliferaram-se, mas não colocaram fim 

aos questionamentos, até culminar no ponto em que a corte declarou que “os limites da criação 

de leis judiciais haviam sido atingidos e solicitou ação por parte do legislativo” (Rauxloh, 2011, 

p. 316-318, tradução nossa).18 

Em 28 de maio de 2009, foi aprovado projeto de lei para a regulamentação dos acordos. 

Langer (2017) descreve, de forma geral, o procedimento legalmente previsto: 

 
Apesar da forma e conteúdo das negociações e acordos alemães variarem, a ideia básica 

é a seguinte: durante o procedimento preparatório ou durante o processo, o réu poderia 

 
15  “[N]early everybody knows it; nearly everybody does it, only nobody speaks it out loud”. 
16  Tribunal Constitucional Federal, com função de supervisionar a conformidade com a Constituição Federal e 

decide sobre questões constitucionais. 
17  Corte Constitucional Federal, com função de atuar como o mais alto tribunal da jurisdição ordinária, 

responsável pela interpretação e aplicação do Direito Federal. 
18  “Moreover, the court declared that “the limits of judicial lawmaking” had been reached and called for action 

by the legislature.” (Rauxloh, 2011, p. 316-318). 
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fazer uma oferta para confessar no processo em troca de uma garantia do juiz de que a 

sentença não excederia certo limite ou de que certo número de acusações seria retirado 

pelo promotor. Estas negociações poderiam ser iniciadas pela defesa, pelo juiz ou pela 

acusação. Nem todos os atores deveriam participar da negociação, podendo ser realizada 

apenas entre o juiz e a defesa. No entanto, todos os atores processuais devem ser 

informados de quaisquer negociações. Além disso, os acordos requerem cooperação e 

confiança mútua entre o juiz, a acusação e a defesa (Langer, 2017, p.79-80). 

  

Conforme esclarece Schünemann (2013, p. 206), “pode-se afirmar que o juiz alemão 

se diferencia do júri norte-americano em virtude de seu conhecimento dos autos do inquérito e 

de seu papel inquisitório, isto é, ativo na coleta de informações no curso da audiência de 

instrução e julgamento”. 

No absprache, o juiz interfere diretamente no acordo, conduzindo-o com o fim de 

controlar confissões sem embasamento probatório (Formalgeständnis ou schlankes 

Geständnis) (Mota, 2020, p. 180). Não basta a confissão, deve haver convencimento pelo 

magistrado da autoria e materialidade (Franco, 2020, p. 298). Tem o juiz, portanto, papel ativo 

na busca da verdade material durante o processo bem como o poder de impulso processual após 

o oferecimento da denúncia pelo promotor de Justiça (Staatsanwalt) (Schünemann, 2013, p. 

206). Portanto, na Alemanha, o juiz tem papel de protagonista, juntamente com a defesa. 

Na Espanha, o instituto similar é denominado conformidad, e é aplicado nos diversos 

procedimentos que compreendem o sistema processual penal espanhol, sumario ordinário, 

procedimento abreviado enjuiciamento rápido (conformidade premiada), processo por 

aceptación de Decreto (delitos menores), juicio por el Tribunal de Jurados, e processo penal 

de menores (Pendas; Olivé, 2019, p. 246-255). 

O controle do acordo é realizado pelo juiz, conforme dispõe o art. 787.2 e 3 da La Ley 

de Enjuiciamento Criminal (LECrim) (Código de Processo Criminal), que proferirá a 

“sentencia de conformidad”. Caso os fatos descritos e a classificação e pena aceitos pelo 

investigado estejam em conformidade com a lei, o juiz proferirá a sentença. Caso contrário, o 

juiz solicitará à acusação que lhe retifique ou, caso não seja retificada, o juiz determinará a 

continuidade do julgamento. Se for realizada alteração, a defesa será consultada para aceitar a 

alteração do acordo, para então o magistrado proceder ao julgamento (Navarro Gimbert, 2019). 

Diversos outros países europeus seguiram os exemplos acima. Contudo, de modo 

ilustrativo, cite-se também o exemplo do Japão. Kawatsu (2021, p. 10) afirma que houve no país 

alteração legislativa no Código de Processo Penal no ano de 2016 e, que dentre as alterações, foi 

inserido o plea bargaining system, que entrou em vigor no ano de 2019, e denominou-se 

“Agreement on Cooperation with Collection of Evidence and Prosecution", isto é, “Acordo de 

Cooperação com a Coleta de Provas e Perseguição” (tradução nossa).  
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De acordo com Kawatsu (2021, tradução nossa), “Sob esse sistema, em troca da 

cooperação do suspeito/acusado com o promotor de justiça em outro caso criminal de alguém, 

relacionado a um crime específico, o promotor público concede benefícios ao suspeito/acusado, 

como não acusação.”19, porém, não restou adotada a modalidade de plea bargaining em que o 

suspeito/acusado se declara culpado pelo crime. A América Latina, representada por países 

como Chile, Colômbia, Argentina e Peru, também introduziu o consenso em seus ordenamentos 

penais (Leite, 2009, p. 120-132). 

Na Argentina, o mecanismo foi incorporado ao ordenamento jurídico do país, em junho 

de 1997, quando o denominado “procedimiento abreviado” foi inserido no Código de Processo 

Penal Federal (Langer, 2017, p. 100). Tem-se que “o procedimiento abreviado é uma tradução 

fiel do plea bargain estadunidense” (Langer, 2017, p. 103). Acusação e defesa participam 

ativamente das negociações, tendo o juiz papel limitado ao controle formal, com atuação 

passiva.  

O procedimento argentino prevê a possibilidade de acordo em qualquer momento que 

ocorra entre o término da investigação preliminar e a data em que determinado o julgamento. 

Integra o acordo a necessidade do reconhecimento dos fatos imputados ao investigado e a sua 

participação, na forma do indiciamento. No caso, há um limite temporal de 6 anos de prisão 

para a sentença negociada. O órgão julgador não é obrigado a aceitar o acordo, podendo negá-

lo, nos casos em que entenda necessária a dilação probatória ou se não concordar com as 

acusações imputadas no acordo, absolvendo o investigado. Porém, nos casos em que é favorável 

ao acordo, deve haver fundamentação com base na prova colhida, e a sentença deve limitar-se 

ao prazo avençado entre as partes Langer (2017, p. 101).  

Tecidas as considerações, passa-se à análise da inserção da Justiça negocial no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

 

2.2 JUSTIÇA NEGOCIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

No Brasil, prevaleceu o sistema conflitivo penal com a resolução do delito pelo 

processo até o advento da Constituição Federal de 1988 (CF). Desde então, a justiça negocial 

vem galgando degraus e ocupando um lugar cada vez mais importante no sistema criminal, 

 
19  “The plea-bargaining system, titled Agreement on Cooperation with Collection of Evidence and Prosecution, 

allows public prosecutors to make an agreement with a suspect (a person who has not yet been indicted) or an 

accused (a person who has been indicted). Under this system, in exchange for the suspect/accused’s 

cooperation with the public prosecutor on another person's criminal case for a specific crime, the public 

prosecutor grants the suspect/accused benefits such as non-prosecution” (Kawatsu, 2021). 
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consolidando-se no ordenamento jurídico brasileiro. Atualmente, os espaços de consenso, 

notabilizados pela valorização da autonomia da vontade das partes, protagonismo do Ministério 

Público - titular da ação penal e veiculador da política criminal - são uma realidade categórica. 

Partindo da experiência de países adeptos da common law, bem como dos países de 

origem civil law que adotaram a justiça negocial, e levando em consideração a bem-sucedida 

introdução dos Juizados de Pequena Causa Cíveis no Brasil pela Lei n. 7.244/1984, que ampliou 

o acesso à justiça e aproximou o Poder Judiciário da população, a Constituição Federal adotou 

uma abordagem disruptiva. Em seu artigo 98, I, a CF determinou a criação dos juizados 

especiais criminais e expressamente autorizou o uso da transação nos casos permitidos por lei 

(Brasil, 1988).  

Assim, a tradicional justiça do conflito e do processo arraigada no Brasil abriu-se à 

possibilidade de as partes estabelecerem um diálogo e buscarem um consenso, evitando-se um 

processo no modelo tradicional e permitindo que os recursos destinados à tramitação desses 

processos - morosos e insatisfatórios - fossem destinados a casos mais graves, tornando o 

sistema judiciário criminal mais célere, eficiente e com maior satisfação do usuário do serviço. 

Para Gomes (1997), o advento da Lei n. 9.099/95 reformulou o sistema de justiça criminal 

brasileiro, tamanhas foram as transformações irrompidas e pontuou: 

 

Por mais que deixe aturdidos e estupefactos os que gostariam de conservar in totum o 

moroso, custoso e complicado modelo tradicional de Justiça Criminal (fundado na 

‘verdade material’ – que, no fundo, não passa de uma verdade processual), essa forma 

desburocratizada de prestação de justiça, autorizada pelo legislador constituinte (CF, 

art. 98, I), tornou-se irreversivelmente imperativa. Não existem recursos materiais, 

humanos e financeiros disponíveis, em parte nenhuma do mundo, que suportem os 

gastos do modelo clássico de Judiciário (Gomes, 1997, p.177). 

 

Ocorreu, portanto, uma verdadeira mudança de paradigma no sistema criminal 

brasileiro, sendo deflagrada a possibilidade da relativização do princípio da obrigatoriedade da 

ação penal pública e a aplicação imediata da pena privativa de liberdade, antes mesmo da 

denúncia, além da determinação de aplicação nos processos de princípios como a “oralidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a 

reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade” (art. 

62). 

Com a edição da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais em 1995, Lei n. 

9.099/95 (Brasil, 1995), foram inseridos no Brasil quatro institutos de consenso, quais sejam, a 

composição civil de danos (art. 74, parágrafo único); a transação penal (art. 76); a representação 

nos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas (art. 88) e a suspensão condicional do 
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processo (art. 89), constituindo-se, ainda como mecanismos despenalizadores (Lima, 2020, p. 

1546; Grinover; Gomes, 2005, p. 48). 

Conforme art. 61 da referida lei, os juizados especiais criminais possuem competência 

para a conciliação, o processamento, o julgamento e a execução das infrações penais de menor 

potencial ofensivo, compreendidas atualmente como “as contravenções penais e os crimes a 

que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa” 

(Brasil, 1995). A restrição à competência decorre da escolha de política criminal realizada pelo 

legislador, que optou por selecionar as condutas praticadas que fossem consideradas menos 

lesivas, seja porque a conduta acarretou menor lesão ao bem jurídico tutelado ou foi praticada 

contra bem jurídico considerados como de menor relevância. 

Conforme dispõe Lima (2020, p. 1543), os objetivos eram dotar o sistema de 

celeridade e informalidade, de forma a evitar a prescrição, estimular o consenso, visibilizar a 

vítima e disponibilizar recursos do sistema tradicional para os crimes de maior gravidade. 

A extinção da punibilidade em caso de composição dos danos civis reputa-se aos casos 

referentes a crimes que acarretem prejuízos materiais, morais ou estéticos à vítima. O trâmite 

prevê audiência preliminar, objetivando o acordo civil de reparação de danos. Se celebrado, a 

sua homologação implica em renúncia ao direito de queixa, ou de representação e consequente 

extinção da punibilidade. 

A transação penal, mecanismo de acordo pré-processual, permite a aplicação imediata 

de pena restritiva de direitos ou multa (nos termos em que consta na lei), em não havendo 

composição civil ou em se tratando de crime de ação penal pública incondicionada, evitando-

se o oferecimento da denúncia e a instauração do processo, mediante homologação judicial. 

Já a representação nos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas implica em 

decadência e extinção da punibilidade nos casos em que não houver o oferecimento da 

representação no prazo de 6 meses, iniciados com o conhecimento da autoria. A ação penal, 

deixa de ser pública incondicionada para pública condicionada à representação nos casos de 

lesões corporais culposas ou leves. 

Por fim, a possibilidade da suspensão condicional do processo em que, após recebida 

a denúncia de crimes que tenham pena mínima prevista de até um ano, pode o juiz submeter o 

acusado a um período de prova, sob a obrigação de cumprir determinadas condições. Após tal 

prazo, sem a revogação, será declarada a extinção da punibilidade. 

Contudo, a experiência constatou que a mera criação dos Juizados especiais criminais 

não foi suficiente para solucionar o problema da sobrecarga do Judiciário, pois limitou-se a um 



32 

número muito restrito de delitos. Uma nova solução clamava-se necessária, algo que tivesse 

uma aplicação mais ampla. 

Nesse ínterim, após a edição da Lei n. 9.099/95, Lei dos Juizados Especiais (Brasil, 

1995), o movimento de expansão da justiça consensual enraizou-se no ordenamento jurídico 

brasileiro com a edição de diversas leis que foram introduzindo paulatinamente outros institutos 

de justiça negocial. Exemplo disso foi a edição da Lei n. 9.807/99, que inseriu a colaboração 

premiada como acordo, ao estabelecê-la como causa extintiva de punibilidade ou de diminuição 

de pena. 

A Lei n. 12.850/13, amparada nas Convenções Internacionais de Mérida (Decreto n. 

5.687/2006) e Palermo (Decreto n. 5015/2004), também inseriu procedimento consensual, no 

caso como meio especial de obtenção de provas para o enfrentamento de organizações criminosas 

e crimes transnacionais. Já a Lei n. 12.846/13, inseriu a possibilidade de se formalizarem acordos 

de leniência em matéria anticorrupção e as Leis n. 13.129/15 e n. 13.140/15 inseriram a 

possibilidade de autocomposição e arbitragem pela Administração Pública. 

Até que o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), por meio de uma 

Resolução, de n. 181/2017, introduziu instrumento destinado aos crimes de médio potencial 

ofensivo, ao inserir a figura do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), como alternativa ao 

julgamento full trial, nos seguintes termos (Brasil, 2017): 

 

Art. 18. Nos delitos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o 

caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investigado acordo de 

não-persecução penal, desde que este confesse formal e detalhadamente a prática do 

delito e indique eventuais provas de seu cometimento, além de cumprir os seguintes 

requisitos, de forma cumulativa ou não [...] 

  

Constituíram justificativas para a expedição da referida Resolução, dentre outras 

(Brasil, 2017): 

 
Considerando a carga desumana de processos que se acumulam nas varas criminais 

do País e que tanto desperdício de recursos, prejuízo e atraso causam no oferecimento 

de Justiça às pessoas, de alguma forma, envolvidas em fatos criminais; 

Considerando, por fim, a exigência de soluções alternativas no Processo Penal que 

proporcionem celeridade na resolução dos casos menos graves, priorização dos 

recursos financeiros e humanos do Ministério Público e do Poder Judiciário para 

processamento e julgamento dos casos mais graves e minoração dos efeitos deletérios 

de uma sentença penal condenatória aos acusados em geral, que teriam mais uma 

chance de evitar uma condenação judicial, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da 

pena e desafogando os estabelecimentos prisionais [...] 

 

Por meio da Resolução n. 183/2018, o artigo 18 foi alterado e passou a ter a seguinte 

redação (Brasil, 2018):  
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Art. 18. Não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao 

investigado Acordo de Não Persecução Penal quando, cominada pena mínima inferior 

a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça a pessoa, 

o investigado tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua prática, mediante 

as seguintes condições, ajustadas cumulativa ou alternativamente [...] (Brasil, 2018). 

 

Por fim, a Lei 13.964/19, conhecida como Pacote Anticrime, inseriu em definitivo o 

Acordo de Não Persecução Penal no Código de Processo Penal brasileiro (CPP), pelo art. 28–

A20. Impende destacar, ademais, que o movimento de ampliação dos ditos “espaços de 

consenso” na Justiça Criminal brasileira permanece avançando com o Anteprojeto de Código 

de Processo Penal, PL n. 8045/2010 (Brasil, 2010), em trâmite na Câmara dos Deputados, e no 

Projeto de Reforma do Código Penal (PLS n. 236/2012) (Brasil, 2012), em trâmite no Senado.  

Para isso, o legislador propõe um novo instituto, ainda mais assemelhado ao plea 

bargain norte-americano. Tal qual outros institutos de justiça negociada inseridos previamente 

no ordenamento jurídico brasileiro (transação penal, suspensão condicional do processo), a sua 

aceitação e o cumprimento não causam reflexos na culpabilidade do investigado. Em 

contrapartida, o acordo diferencia-se dos demais institutos, no que tange à necessidade de 

confessar circunstanciadamente a prática do delito, havendo um reconhecimento da viabilidade 

acusatória (Lima, 2020, p. 275). 

 

2.3 A RESOLUÇÃO 181/2017 DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Como anteriormente destacado, no ano de 2017, o Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP), por meio do artigo 18 da Resolução de n. 181 (Brasil, 2017), inseriu no 

ordenamento jurídico brasileiro o Acordo de Não Persecução Penal21. Nesse ponto, impende 

destacar que o CNMP foi instituído pela Emenda Constitucional n. 45/2004, a qual instituiu a 

Reforma do Judiciário, e encontra-se previsto no §2 º e no inciso I, do artigo 130-A, da CF 

(Brasil, 2004).  

 
20  Destaque-se que, no anteprojeto de lei convertido no Projeto de Lei Anticrime (PL 882/2019), apresentado ao 

Congresso Nacional pelo Ministério da Justiça e Segurança  Pública, previa-se, além da inserção do Acordos 

de Não Persecução Penal com a alteração do art. 28-A, a inserção do art. 395-A, ambos  no CPP. O texto do 

art. 395-A previa a inserção da figura dos acordos penais de forma ampla, para todas as modalidades de crimes 

e sanções, com a possibilidade de aplicação imediata da pena, tratando-se de uma verdadeira universalização 

da justiça negocial no Brasil. Ocorre que a proposta não vingou, sendo alvo de inúmeras críticas pela doutrina 

e retirada do texto posteriormente aprovado pelo PL 10372/2018. Sobre o tema, vide Vasconcellos (2019), 

Dotti e Scandelari (2019). 
21  Art. 18. Nos delitos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o caso de arquivamento, o 

Ministério Público poderá propor ao investigado Acordo de Não Persecução Penal, desde que este confesse 

formal e detalhadamente a prática do delito e indique eventuais provas de seu cometimento, além de cumprir 

os seguintes requisitos, de forma cumulativa ou não: [...] 
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Assim, o CNMP, por previsão constitucional, detém competência de regulamentação 

e uniformização, dentre outras atribuições. Permite-se ao CNMP expedir Resoluções, tendo 

como órgão atribuído para tanto o Plenário - art. 147 e 151 § 1º do Regimento Interno do CNMP 

(2013), com o objetivo de regular práticas administrativas e uniformizar procedimentos.  

Fazendo uso de tal prerrogativa, o CNMP expediu a Resolução n. 181/2017, de modo 

a regular a “instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal a cargo do 

Ministério Público”, sem previsão legal prévia. Inspirando-se na experiência alemã, que 

implementou os acordos antes mesmo da previsão legal (Cabral, 2017), fluxo que também foi 

seguido pela França (Cabral, 2024, p. 43). O CNMP, ao emitir a Resolução, buscava ainda a 

implementação da Recomendação da Resolução n. 45/110, conhecida como Regras de Tóquio.  

Essa recomendação preconiza a necessidade de implementação de medidas 

alternativas ao processo penal, de forma prévia à persecução penal em juízo (Cabral, 2024, p. 

42). A Resolução foi expedida no bojo do Procedimento de Estudos e Pesquisas nº 01/2017, 

instaurado pela Corregedoria Nacional do Ministério Público22, para: 

 

Levantamento de sugestões e apresentação de propostas de aperfeiçoamento sobre o 

exercício mais efetivo da função orientadora e fiscalizadora das Corregedorias, 

objetivando aprimorar a investigação criminal presidida pelo Ministério Público, além 

da apresentação de propostas de aperfeiçoamento da Resolução nº 13-CNMP. (Brasil, 

Procedimento Administrativo nº 0.00.002.0000080/2017-30, 2017). 

 

A motivação principal para a sua instalação23 decorre da decisão do Plenário do STF 

que, em Repercussão Geral, fixou tese reconhecendo a competência do Ministério Público para 

promover investigações de natureza penal por autoridade própria, desde que respeitados os 

requisitos fixados (STF. Plenário. RE 593727/MG, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 

julgado em 14/5/2015) (Brasil, 2015). Logo, agiu de modo a regulamentar a investigação penal 

pelo Ministério Público, inclusive por determinação do STF.  

Conforme pronunciamento final do Procedimento de Estudos, o CNMP (2017), com 

base no princípio da eficiência e na opção do constituinte pelo sistema acusatório, entendeu que 

o órgão poderia criar, por meio de Resolução, novo instituto, no caso, o ANPP. Expedida a 

Resolução, intenso debate acerca da constitucionalidade da Resolução e de seus dispositivos 

foi iniciado.  

 
22  Os referidos procedimentos são implementados “no intuito de fortalecer o desempenho sustentável da função 

regulatória da Corregedoria Nacional, de modo a proporcionar um ambiente que assegure objetividade na 

tomada de decisão” (Brasil,2017). 
23  Despacho de instauração do procedimento de Estudos e Pesquisas (Brasil, 2017).  
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A falta de mecanismos de controle judicial à atuação do Ministério Público, o que seria 

realizado na fase investigatória, como previsto, e só após a sua formalização haveria o 

encaminhamento ao judiciário, quando postulasse a extinção da punibilidade, foi um dos pontos 

arguidos. Como resposta a essa e a outras formulações, o CNMP alterou diversos pontos da 

Resolução n. 181/2017, por meio da Resolução n. 183, de 24 de janeiro de 2018 (Brasil, 2017, 

2018). Segundo Viana (2019): 

 

De qualquer sorte, o fato é que a Resolução do Conselho Nacional do Ministério 

Público acertou ao fortalecer a atuação extra-judicial do MP, além de garantir 

celeridade na resolução de delitos considerados de médio potencial ofensivo, tendo 

como consequência o descongestionamento da máquina estatal (efetiva redução de 

ações penais e inquéritos policiais em curso) e o direcionamento dos recursos 

humanos do MP para a apuração de crimes considerados mais graves. 

 

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) propuseram Ações Diretas de Inconstitucionalidade contra o poder regulamentar do 

CNMP (ADIs 5790 e 5793, respectivamente). No entanto, essa discussão esvaiu-se com a 

edição da Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019, conhecida como lei anticrime, aprovada 

para aperfeiçoar a legislação penal e processual penal brasileira. Embora a lei tenha gerado 

inúmeras discussões, ao prever a inserção do ANPP no artigo 28-A do CPP, encerrou a discussão 

acerca do poder regulamentar do CNMP e das ADINs protocoladas. 

Com vários artigos contendo disciplinamento diverso e vários dispositivos não 

repetidos, permanece a dúvida acerca da vigência da Resolução n. 181/2017. O entendimento 

de Cabral (2024, p. 58), é de que a Resolução nº 181/2017 (alterada pela Resolução nº 

183/2018), segue vigente mesmo após a vigência da Lei 13.964/2019. Parte de seus dispositivos 

foi repetida no art. 28-A do CPP, parte dos seus dispositivos é contrária à Lei e parte deixou de 

ser abordada no instrumento legal. 

Valendo-se disso, e com base na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), tem-se que os dispositivos repetidos, são mantidos no regramento do instituto; os 

dispositivos eventualmente colidentes, foram revogados implicitamente pela Lei 13.964/2019; 

e os que permaneceram à margem do regramento legal, sem colisão, continuam com força 

normativa, e devem ser aplicados (Cabral, 2024, p. 58). 

Outro entendimento firmado é de que as normas constantes na Lei 13.964/2019, em 

relação à Resolução nº 181/2017, se mais benéficas, devem retroagir, ainda que os acordos 

estejam em trâmite (Bem; Bem, 2020, p. 104). 
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2.4 GARANTIAS FUNDAMENTAIS E ACORDOS PENAIS 

 

Considerando o sistema político instituído pela Constituição Federal de 1988 (CF), o 

Direito Penal deve ser concebido e estruturado a partir de uma concepção democrática do 

Estado de Direito, respeitando os direitos e garantias reconhecidos na Carta Magna (Bittencourt, 

2023, p. 66-67). A CF traz a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da 

República, com previsão em seu art. 1º, III e vasto rol de direitos fundamentais a serem 

respeitados. Diz-se, portanto, que a teoria do garantismo penal foi recepcionada no 

ordenamento jurídico brasileiro, sendo possível, a partir dela, deduzir os limites do poder 

punitivo estatal. 

A teoria do Garantismo consiste em técnica que visa conciliar os poderes punitivos 

estatais com a proteção dos direitos e garantias fundamentais, configurando-se teoria 

assecuratória do Estado Democrático de Direito. Conforme Bobbio, ao prefaciar a primeira 

versão italiana da obra “Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal”, marco do garantismo, 

publicada em 1989 (Ferrajoli, 2002, p. 7), a referida publicação busca a elaboração de um 

sistema geral do garantismo, esclarecendo que se trata da “construção das colunas mestras do 

Estado de direito, que tem por fundamento e fim a tutela das liberdades do indivíduo frente às 

variadas formas de exercício arbitrário de poder, particularmente odioso no direito penal”. 

Com matriz iluminista, o principal difusor do termo Garantismo na acepção moderna, 

o italiano Luigi Ferrajoli, esclarece que há três acepções para a palavra Garantismo, podendo 

ser conceituado como modelo normativo de Direito, como teoria crítica do Direito e filosofia 

do direito e crítica à política, as quais traçam os elementos de uma teoria geral do garantismo, 

com acepção ampla e aplicando-se não somente ao direito penal e processual penal. 

Entende-se que o garantismo constitui meio de resgate e valorização da Constituição 

e, conforme Alexandre Morais da Rosa (2005, p.15), “esse resgate Constitucional decorre 

justamente da necessidade da existência de um núcleo jurídico irredutível fundamental capaz 

de estruturar a sociedade”. 

Ferrajoli (2001, p. 23) afirma existirem quatro classes de Direitos fundamentais: (1) 

Direitos Humanos, que incluem os direitos sociais e os individuais, considerados primários e 

extensíveis a todos os seres humanos; (2) Direitos Públicos, que são aqueles reconhecidos 

somente aos cidadãos; (3) Direitos Civis, considerados como aqueles relacionados à 

possibilidade de trabalhar e negociar; e, por fim, (4) Direitos Políticos, extensíveis àqueles com 

capacidade de votar. 
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Os direitos humanos são direitos fundamentais e devem ser tidos como limites 

intransponíveis, tratando-se de prerrogativas que tem o indivíduo em face do Estado, de 

observância obrigatória em um Estado Democrático de Direito (Rosa, 2005, p. 67). Outrossim, 

é pelo grau e quantidade das garantias adscritas a esses direitos que se pode medir a qualidade 

de uma democracia (Silva, 1992, apud Cademartori, 1997, p. 123).  

Neste viés, Ferrajoli afirma (2002, p. 693): 

 

O Estado de direito equivale à democracia, no sentido que reflete, além da vontade da 

maioria, os interesses vitais de todos. Neste sentido, o garantismo, como técnica de 

limitação e disciplina dos poderes públicos, voltado a determinar o que estes não 

devem e o que devem decidir, pode bem ser concebido como a conotação (não formal, 

mas) estrutural e substancial da democracia: as garantias, sejam liberais ou sociais, 

exprimem de fato os direitos fundamentais dos cidadãos contra os poderes do Estado, 

os interesses dos fracos respectivamente aos dos fortes, a tutela das minorias 

marginalizadas ou dissociadas em relação às maiorias integradas, as razões de baixo 

relativamente às razões do alto.  

 

Direcionando ao Direito Penal, Ferrajoli (2002, p. 270) afirma que seu objetivo é 

apresentar-se como instrumento de proteção dos direitos fundamentais tanto dos delitos quanto 

das penas arbitrárias, ou seja, como sistema de garantias idôneo a minimizar a violência na 

sociedade, tanto a de ordem criminal, dos indivíduos singulares quanto a institucional, dos 

aparatos repressivos. Neste trajeto, o autor afirma que:  

 

Garantismo, significa precisamente a tutela daqueles valores ou direitos fundamentais, 

cuja satisfação, mesmo contra os interesses da maioria, constitui o objetivo justificante 

do direito penal, vale dizer, a imunidade dos cidadãos contra a arbitrariedade das 

proibições e das punições, a defesa dos fracos mediante as regras do jogo iguais para 

todos, a dignidade da pessoa do imputado, e, consequentemente, a garantia da sua 

liberdade, inclusive pela minoria formada pelos réus e pelos imputados, o direito penal 

e o próprio princípio majoritário (Ferrajoli, 2002, p.271). 

  

E prossegue: 

 
Com efeito, poderíamos dizer que um sistema penal somente se justifica se a soma 

das violências - delitos, vinganças e punições arbitrárias - que este é capaz de prevenir 

for superior àquela das violências constituídas pelos delitos não prevenidos e pelas 

penas a estes cominadas. Naturalmente, um cálculo deste gênero é impossível. 

Entretanto, pode-se dizer que a pena é justificada como mal menor - ou seja, somente 

se menor, menos aflitiva e menos arbitrária - se comparada com outras reações não 

jurídicas, que, é lícito supor, se produziriam na sua ausência; e que, de forma mais 

geral, o monopólio estatal do poder punitivo é tanto mais justificado quanto mais 

baixos forem os custos do direito penal em relação aos custos da anarquia punitiva 

(Ferrajoli, 2002, p.271). 

 

Pautado nos direitos fundamentais, Ferrajoli (2002, p. 74-76) elenca 10 axiomas que 

são as bases do garantismo penal moderno, e devem nortear o Direito Penal e Processo Penal 
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de modo a legitimar a punição e condicionar a existência da mesma, tratando-se de modelo 

ideal: nulla poena sine crimine (não há pena sem crime); nullum crimen sine lege (não há crime 

sem lei); nulla lex (poenalis) sine necessitate (não há lei penal sem necessidade); nulla 

necessitas sine injuria (não há necessidade sem ofensa ao bem jurídico); nulla injuria sine 

actione (não há ofensa sem conduta); nulla actio sine culpa (não há conduta penalmente 

relevante sem culpa); nulla culpa sine judicio (não há culpa sem processo); nullum judicium 

sine accusatione (não há processo criminal sem acusação); nulla accusatio sine probatione (não 

há acusação sem provas); nulla probatio sine defensione (não há prova sem defesa). 

O entendimento é de que todos os axiomas propostos por Ferrajoli convergem para 

"princípio-síntese do Estado constitucional e democrático de direito, que é o da dignidade 

humana" (Gomes; Molina; Bianchini, 2007, p. 371). E que, dentre todos os axiomas, o princípio 

da legalidade é reconhecido como a regra fundamental do garantismo. Por outro lado, valida-

se aqui o entendimento de que o processo penal não é apenas instrumento destinado à punição, 

mas também meio de garantia contra os excessos do poder punitivo estatal. Para Baracho (2006, 

p. 132),  

 

O processo, como garantia constitucional consolida-se nas constituições do século 

XX, através da consagração de princípios de Direito processual, com o 

reconhecimento e a enumeração de direitos da pessoa humana, sendo que esses 

consolidam-se pelas garantias que os torna efetivos e exequíveis. 

 

Contudo, também possui previsão na Constituição Federal, inserido com a Emenda nº 

45 de 2004, o princípio da razoável duração do processo, com aplicação no âmbito judicial e 

administrativo, sendo que, anteriormente, era abstraído dos princípios do due process of law e 

do acesso à justiça. O referido princípio encontra-se intimamente conectado com a dignidade 

da pessoa humana, fundamento da República, também assegurado pela Convenção Americana 

de Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica, em seus artigos 7º, n. 5 e 8º, n. 1º 

(Brasil, 1992), e princípio-síntese do Estado constitucional e democrático de direito como acima 

mencionado. 

Ainda que o processo seja considerado meio para garantir os direitos fundamentais aos 

acusados, a sua extensão, além da razoável duração do processo, atinge o princípio da dignidade 

humana, podendo causar grave prejuízo ao acusado. Para Bitencourt (2023, p. 2518): 

 

Com efeito, o processo penal, mesmo considerado como instrumento de garantia de 

direitos fundamentais, pode significar um grave prejuízo ao acusado, especialmente 

quando se alonga além do prazo razoável, na medida em que desonra, macula e 

enxovalha a honra e a dignidade do cidadão.  
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 No entanto, pontos de tensão surgiram a partir do momento em que o direito negocial 

foi introduzido ao processo convencional, para fazer frente à nova realidade social e à 

morosidade do sistema, à beira do caos. As reformas que implementam alternativas para a 

solução do conflito, especialmente no âmbito penal, visam adaptar o processo penal à nova e 

complexa realidade social existente.  

Com tal fim, a aplicação dos institutos implica maior celeridade, simplificação e 

eficiência, sendo alvo de críticas que apontam no sentido de que a implementação de tais 

mecanismos limita-se ao utilitarismo. Nesse sentido, ao tratar do instituto da delação premiada, 

também pertencente à justiça negocial, Rosa (2011, p. 11) afirma que o eficientismo encontra 

limites exatamente no garantismo: 

 

Daí que se pode, dentre outros, buscar-se esteio no “Garantismo Constitucional” de 

Luigi Ferrajoli para se fixar um limite para o eficientismo do processo penal, dado 

que articula garantias mínimas que devem, necessariamente, fazer barreira para se 

evitar que se negocie o direito à liberdade. A tarefa é difícil, como é complicado estar 

no lugar de professor, já dizia Freud! Todavia, não se pode esperar mais do que o 

sistema pode dar. (Rosa, 2011, p. 11). 

 

Preconiza Lopes Junior (2004, p. 48) que o utilitarismo processual se relaciona à ideia 

de combate à criminalidade a qualquer custo, com a introdução de um processo penal mais 

célere e eficaz, em detrimento das garantias processuais dos cidadãos, com o fim de, de modo 

mais célere, apurar e aplicar as sanções às condutas criminosas. 

Por certo, ainda que se considerem todas as mazelas, dificuldades e obstáculos notórios 

e sistemáticos no Brasil, o anseio por celeridade e efetividade na esfera penal há que ser visto 

com as devidas cautelas e limitações adicionais. Tais limitações, porém, não significam rejeição 

à implementação da justiça consensual, ao contrário, significam a necessidade de um olhar mais 

acurado aos institutos para que caminhem juntos em direção a um processo penal de excelência. 

O garantismo trata-se de modelo ideal, como o próprio Ferrajoli aborda em diversos 

trechos de sua obra (2002). Desta forma, é algo a ser perseguido para que, na medida do 

possível, a aproximação seja cada vez maior. Como aponta Cademartori (1997, p. 107): 

 
A teoria geral do garantismo jurídico faz uma leitura do sistema constitucional vigente 

em países que, como o Brasil, adotaram constituições rígidas, que prevêem a 

organização de um Estado social, a constitucionalização dos direitos fundamentais e 

dos princípios jurídicos, bem como a valorização do conteúdo da norma legal, 

representando uma organização político-jurídica ideal, cuja realização deve ser 

perseguida por estas sociedades regidas por uma legislação garantista pós-positivista, 

já que sua concretização, conforme o modelo ideal teorizado, infelizmente, ainda está 

distante de se tornar realidade, devido a problemas relacionados à práxis político-

jurídica estagnada no modelo positivista formal contaminado por ideologias típicas da 

elite. 
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Streck (2000) pontua: 

 
Alerte-se - por relevante - que o garantismo é visto, no âmbito e nos (bem delimitados) 

limites destas reflexões, como uma maneira de fazer democracia dentro do Direito e 

a partir do Direito. Como “tipo ideal”, o garantismo reforça a responsabilidade ética 

do operador do Direito. É evidente que o garantismo não se constitui em uma panacéia 

para a cura dos “males” decorrentes de um Estado Social que não houve no Brasil, 

cujos reflexos arrasadores deve(ria)m indignar os lidadores do Direito. [...] No Brasil, 

ao contrário, onde o Estado Social foi um simulacro, o garantismo pode servir de 

importante mecanismo na construção das condições de possibilidades para o resgate 

das promessas da modernidade. 

 

A complementariedade entre garantismo e eficiência são vetores fundamentais de base 

do processo penal. Neste sentido, Mirabete (1996, p. 15) aduz: 

 
Um processo penal de melhor qualidade, com instrumentos mais adequados à tutela 

de todos os direitos, assegurando-se a utilidade das decisões judiciais, bem como a 

implantação de um processo criminal com mecanismos rápidos, simples e econômicos 

de modo a suplantar a morosidade no julgamento de ilícitos menores, desafogando a 

Justiça Criminal, para aperfeiçoar a aplicação da lei penal aos autores dos mais graves 

atentados aos valores sociais vigentes. 

 

Grinover (1998, p.278) afirma não haver incompatibilidade entre eficiência e 

garantismo, argumentando que são dois valores fundamentais que devem ser alcançados no 

processo penal.24 Nesse sentido, Fernandes (2010, p. 274) defende o equilíbrio entre a eficiência 

do sistema e o garantismo, considerando as alternativas procedimentais simplificadoras que 

agilizam a justiça criminal e os limites de disposição, pelo acusado, do direito ao procedimento 

ordinário, que garanta a plena atuação de suas garantias constitucionais. Por fim, defende que 

a busca por celeridade como fator de eficiência não deve ser realizada a qualquer custo, mas 

sim com a observância das garantias individuais. 

Portanto, a análise do eficientismo, funcionalidade e garantismo no sistema penal 

devem ser reconhecidos de modo que o Estado Democrático de Direito possa concretizar seu 

dever de garantir os direitos dos cidadãos e promover o bem da coletividade. Aliás, a 

polarização da eficiência e do garantismo não contribui para que se solucionem os problemas 

existentes na justiça criminal. 

A expansão da justiça consensual com a implementação da justiça negocial e a inserção 

no ordenamento jurídico do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), instrumento de política 

criminal veiculado pelo Ministério Público, trouxeram mais holofotes para o conflito. 

 
24 No mesmo sentido, Frondizi e Daudet (2000, p. 177-188) e Antana (2005). 
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No entanto, o equilíbrio entre o eficientismo e o garantismo também foi preocupação 

do legislador ao editar a Lei n. 13.964/2019, e aparece disposto na Exposição de Motivos nos 

seguintes termos: 

 

Em poucas palavras, as reformas são necessárias para adequar o ordenamento jurídico 

a uma nova realidade. É imprescindível agilizar-se a tramitação das ações penais, a 

fim de que a resposta seja dada pelo Poder Judiciário em tempo razoável, 

evidenciando a existência de um Estado que seja, a um só tempo, eficiente e respeite 

a garantia constitucional do devido processo penal (Brasil, 2019). 

 

Para Lopes Júnior (2001), o sistema negocial não faz parte do modelo acusatório, e 

viola a jurisdicionalidade, a inderrogabilidade do juízo, a separação das atividades de julgar e 

acusar, a presunção de inocência, a contradição das provas e a fundamentação das decisões 

judiciais, terminando por fulminar o mais importante e todos, o direito a um processo judicial 

justo. Sustenta Lopes Junior que: 

 

A plea negotiation vai de encontro ao próprio fundamento da existência do processo 

penal, e culmina por criar uma nefasta alternativa ao processo, uma via secundária, 

que sepulta a principal garantia: a de ser julgado em um processo penal justo. O 

processo, como instituição estatal, deve ser a única estrutura legitimada para a 

imposição da pena, e abrir mão dessa conquista, em nome do sistema negocial, é um 

grave retrocesso, com a diferença de que agora não se teme o juiz, mas o acusador, 

que está às portas do tribunal. Felizmente, o sistema brasileiro ainda não chegou a tal 

ponto de degeneração, mas o perigo existe e é cada dia maior, crescendo na mesma 

medida com que se instala esse furor negocial. (Lopes Júnior, 2021, p.15) 

  

A experiência internacional da justiça negocial demonstra que as críticas ao modelo 

não são exatamente novidade para a modalidade. Muito embora o Acordo de Não Persecução 

Penal seja uma modalidade sui generis daquelas adotadas no direito alienígena, os Tribunais 

dos países que adotam justiça negocial já enfrentaram questionamentos, similares aos aqui 

aventados, mantendo a possibilidade da utilização de institutos de justiça negocial. 

Na Europa, citam-se os precedentes do Tribunal Europeu de Direitos Humanos 

(TEDH) no caso Natsvlishvili e Togonidze vs. Geórgia, na Geórgia, em 201425, onde se 

concluiu que os mecanismos consensuais são compatíveis com as garantias do processo justo e 

equitativo, asseguradas pela Convenção Europeia de Direitos Humanos (CEDH) e não ofendem 

o contraditório e o devido processo legal.  

 
25  Vide: TEDH, caso Natsvlishvili e Togonidze vs. Geórgia. (European Court of Human Rights, 2014, tradução 

nossa).  
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Da mesma forma, em relação ao caso Scoppola vs. Itália26 (nº. 2, application nº 

10249/03, p. 34), de 2009, no qual se afirmou ser possível a renúncia de garantias fundamentais 

de forma inequívoca, desde que as cláusulas convencionais não ofendam interesses públicos, 

como a dignidade da pessoa humana. 

Já no âmbito da justiça norte-americana, Campos (2012, p. 7) destaca que a Suprema 

Corte dos EUA tem se mostrado favorável à prática da plea bargaining, reconhecendo a sua 

constitucionalidade, porém, condicionando ao preenchimento de alguns requisitos 

procedimentais, objetivando principalmente coibir desvios da acusação. Como exemplo, 

Campos (2012, p.7) cita os casos Bordenkircher v. Hayes, 434 U.S. 357 (1978); Brady v. United 

States, 397 U.S. 742 (1970); Boykin v. Alabama, 395 U.S. 238 (1969); Henderson v. Morgan, 

426 U.S. 637 (1976); Gannet Co. Inc. v. De Pasquale, 443 U.S. 368 (1979), dentre outros. 

No âmbito do ANPP, a sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro ocorreu para 

dar fluidez e eficiência ao sistema, mas também para preservar os direitos e garantias dos 

investigados que participarão do negócio jurídico como parte e não serão inseridos no sistema 

penal, fazendo uso de um instrumento que promove a descarcerização e não se utiliza de penas; 

dos réus e presos que possuem processos em trâmite nas varas criminais e terão o direito 

assegurado a um julgamento que observe a duração razoável do processo; as vítimas que terão 

a possibilidade de terem os danos causados pela infração reparados de modo célere e a 

sociedade como um todo, reduzindo a sensação de impunidade, uma vez que terá um retorno 

do poder estatal em curto espaço de tempo. 

Quanto à preocupação em relação aos excessos, como bem destacado por Brandalise 

(2016, p. 90), o Ministério Público tem o dever de vinculação à lei, obrigação esta decorrente 

do princípio da legalidade, adotado em países do civil law, o qual impõe limites aos agentes do 

estado, inviabilizando práticas como o overcharging americano. Ainda como meio de precaução 

contra o overcharging americano, impõe-se que, nas tratativas, o investigado e seu defensor 

possuam pleno acesso às provas colhidas na fase investigatória, como assevera Vassali (2021), 

“de modo a garantir que o consentimento ao acordo seja informado”. 

Com relação ao devido processo legal, como explica Pacelli (2014, p. 838), a lei pode 

disciplinar o procedimento de diversas formas. Considerando que o negócio jurídico é 

formalizado pelas partes que, de comum acordo e voluntariamente, optam por flexibilizar o 

procedimento, utilizando-se de outro, também previsto em lei, a alegação de ofensa ao princípio 

não deve ser aceita. 

 
26  Vide: União Europeia. European Court of Human Rights. Grand Chamber. Case of Scoppola v. Italy (n° 2, 

application nº 10249/03), p. 34. 
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Por outro lado, a exigência de investigação penal e o acesso às provas produzidas, bem 

como a participação obrigatória de um advogado e a submissão ao juiz para controle dos 

pressupostos e requisitos, minimizam a possibilidade de dano aos direitos e garantias do 

acusado/investigado. 

Quanto ao contraditório/ampla defesa e à presunção da inocência, frise-se que não há 

acusação formal, sendo opção do investigado, avaliada a casuística e sopesados os benefícios, 

aderir ou não ao acordo. Nesse ponto, destaque-se que a participação do advogado é 

imprescindível, tendo como função o esclarecimento dos direitos, a negociação de cláusulas, a 

fiscalização da estrita legalidade e as consequências da formalização do acordo. Cabe ao 

advogado orientar o seu cliente, traçar estratégias e, até orientar seu cliente a recusar o acordo 

e enfrentar o processo, caso vislumbre estratégia defensiva viável, hábil à absolvição, por 

exemplo. Caso contrário, poderá ocasionar um desequilíbrio entre as partes envolvidas no 

acordo (Rosa, 2019, 279-281). 

A publicidade, também alvo de críticas, todavia, o legislador brasileiro consignou a 

obrigatoriedade de um procedimento escrito, com a participação do investigado, do advogado 

e posterior controle judicial e cientificação da vítima como meio de dar publicidade ao negócio. 

Note-se que há recomendação de algumas corregedorias para que o procedimento seja 

registrado por áudio e vídeo.27 

Outrossim, o Acordo de Não Persecução Penal não estipula pena, mas sim condições 

a serem cumpridas, mediante ajuste, as quais tendem a ser mais benéficas ao investigado. Tais 

como prestação pecuniária, prestação e serviços à comunidade e reparação do dano à vítima. 

Em caso de descumprimento, a penalidade será a rescisão do acordo, com o oferecimento da 

denúncia e deflagração da ação penal. 

Frise-se que a formalização do acordo pressupõe a negociação, não podendo ser mero 

“contrato de adesão”, onde não há liberdade plena e real igualdade para negociar, apenas de 

aceitar o que lhe é imposto. Nesse sentido, Lucchesi e Marlus (2021, p. 27) apontam que: 

  

O texto da norma é expresso ao enunciar que as condições a serem estabelecidas no 

acordo devem ser ajustadas pelas partes, ou seja, devem ser objeto de uma negociação 

horizontal entre partes — no mínimo, menos verticalizada do que uma relação 

autoridade- réu. Devem, portanto, resultar de efetivo consenso. A proposta da 

 
27  Veja-se como exemplo: Acordos de não persecução penal. Investigações mais céleres, eficientes e 

desburocratizadas (Brasil, 2020, p. 19); a Recomendacao-PGJPI-no-01-2020.pdf do Ministério Público de 

Estado do Piauí (Piauí, 2020, p.4); e a Recomendação CGMP nº 024, do Ministério Público do Estado de 

Goiás (Goiás, 2019, p.8). 
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acusação não pode ser simplesmente oferecida ao investigado como quem diz: é pegar 

ou largar. 

 

Ademais, os críticos afirmam tratar-se de antecipação da punição, uma vez que as 

sanções seriam aplicadas com o mote de punir o investigado, de forma atropelada, sem que as 

garantias fossem devidamente respeitadas e efetivadas. Contudo, cabe aqui a compreensão de 

que o investigado renuncia ao direito a um julgamento full trial, com todas as garantias e 

exercício pleno de seus direitos, o que deve ser analisado sob o especial enfoque de que a justiça 

consensual penal é realizada. 

De acordo com Kircher (2022, p. 63), isso se dá “num ambiente negocial no qual o réu 

renuncia alguns direitos assistido por seu advogado, voluntariamente e verificando os custos e 

benefícios da pactuação, nunca de forma obrigatória”. A voluntariedade e o reconhecimento de 

margens de escolha, com base na autonomia e na liberdade do investigado, são cruciais à 

concretude do Acordo de Não Persecução Penal. No entanto, é imprescindível que o investigado 

possua sempre o direito de optar pelo trâmite convencional, conforme Brandalise (2015, p. 

150): 

 

O acusado jamais estará atrelado à vontade do agente responsável pela acusação, pois 

sempre resta tal alternativa – ela pode ser exercida sempre que o acusado assim 

desejar” e avança, ao afirmar que “o Poder Judiciário deve estar sempre presente para 

cumprir com seu dever dentro da estrutura da tripartição dos poderes. 

  

Em que pese as críticas direcionadas ao instituto e à Justiça negocial como um todo, 

especificamente em relação ao Acordo de Não Persecução Penal, deve-se lembrar que o 

instituto tem previsão em lei formal, encontrando-se inserido no ordenamento jurídico 

brasileiro, no art. 28-A do Código de Processo Penal.  

Ademais, a necessidade de assegurar os direitos fundamentais aos investigados é algo 

inegociável. Aparentemente, até o próprio Lopes Junior (2021) flexibilizou suas restrições à 

Justiça consensual: 

 

Por derradeiro, entendemos que o espaço de consenso deve ficar limitado a penas 

iguais ou inferiores a quatro anos, sem possibilidade de aplicação de pena privativa 

de liberdade sem prévio processo. Parafraseando Carnelutti, a conclusão sobre os 

acordos é a mesma a que o mestre italiano chegou ao tratar da prisão cautelar: a 

negociação sobre a pena é como um remédio muito forte: se bem utilizado, pode salvar 

o paciente (o processo penal), mas, se houver abuso dela, vai matar o processo penal! 

(Lopes Junior, 2021, p. 6).
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No entanto, é imprescindível que o investigado possua sempre o direito de optar pelo 

trâmite convencional, conforme Brandalise (2015, p. 150): “o Poder Judiciário deve estar 

sempre presente para cumprir com seu dever dentro da estrutura da tripartição dos poderes”. 

 

2.5  ANPP COMO EFETIVO INSTRUMENTO DE CELERIDADE, EFICIÊNCIA, 

PREVENÇÃO E DESCARCERIZAÇÃO 

 

É notório que o atual sistema de justiça criminal no Brasil enfrenta dificuldades para 

conter o crime e lidar com o elevado volume de demandas. Nas condições atuais, há uma 

proximidade notável de um possível colapso, indicando a necessidade de reformas e 

melhorias significativas.  

Ao tratar da deterioração do Sistema Penal brasileiro, das suas graves consequências 

à complexa rede de relações, interações e vínculos entre os indivíduos e a sociedade e da 

dificuldade de recobrar a normalidade e estabilidade, Cabral (2024, p. 41) explica: 

 

Nesse sentido, basta observar os preocupantes movimentos de milícias, de grupos 

de extermínio e de justiceiros que vêm se espalhando, com uma força cada vez 

maior, em nossa sociedade. Na própria polícia, tem-se notado um grande sentimento 

de revolta contra a impunidade. No meio de certas facções policialescas e no seio 

de muitas comunidades e agrupamentos menos esclarecidos, a revolta contra a 

impunidade tem se transformado em um aberto ataque aos direitos humanos. Como 

se não fosse possível punir, respeitando-se os direitos fundamentais. Esse 

movimento de rebelião contra o sistema normativo posto, ainda que muitas vezes 

camufle tentativas de legitimar a violência policial, não pode ser ignorado ou 

menosprezado, já que representa um sério sintoma de uma situação pré-falimentar 

do sistema penal  

 

Sobre a crise que também assola o sistema de penas, Ferrajoli (2014, p. 186) consigna 

que:  

 

Nas últimas décadas, o sistema de penas traçado na época das codificações entrou em 

profunda crise. Para esta crise têm contribuído múltiplos fatores: a crescente ineficácia 

das técnicas processuais, que em todos os países evoluídos tem provocado um 

aumento progressivo da prisão cautelar em relação ao encarceramento sofrido na 

expiação da pena; a ação dos meios de comunicação, que tem conferido aos processos, 

sobretudo aos seguidos por delitos de particular interesse social, uma ressonância 

pública que às vezes tem para o réu um caráter aflitivo e punitivo bem mais temível 

do que as penas; a inflação do direito penal, que parece ter perdido toda separação do 

direito administrativo, de forma que os processos e as penas já se contam, num país 

como a Itália, em milhões cada ano; a mudança das formas de criminalidade, que se 

manifesta desenvolvimento do crime organizado e, por outro lado, de uma 

microdelinquência difusa, ambos ligados ao mercado da droga; a diminuição, não 

obstante, dos delitos de sangue e o incremento sobretudo dos delitos contra o 

patrimônio; o progressivo desenvolvimento da civilidade, enfim, que faz intoleráveis 

ou menos toleráveis que no passado, para a consciência jurídica dominante, não 
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somente as penas ferozes, senão, também, as penas privativas de liberdade demasiado 

extensas […]. 

 

A hipercriminalização e o recrudescimento penal seletivo, como práticas do populismo 

penal e de um direito simbólico, também já se provaram ineficientes na redução dos índices de 

criminalidade, contribuindo para o congestionamento dos sistemas de Justiça e aumento da 

sensação de impunidade da população e descrença no sistema penal, que se revela ineficiente e 

dispendioso. Sobre o tema, veja-se Bitencourt (2023, p.218): 

 

Com efeito, a escassez de políticas públicas que sirvam de suporte para a progressiva 

diminuição da repressão penal, unida à ineficácia do sistema penal, produzem o 

incremento da violência e, em consequência, o incremento da demanda social em prol 

da maximização do Direito Penal. Essa foi a experiência vivida no Brasil durante 

alguns anos da década de 1990, pautada por uma política criminal do terror, 

característica do Direito Penal simbólico, patrocinada pelo liberal Congresso 

Nacional, sob o império da democrática Constituição de 1988, com a criação de 

crimes hediondos (Lei n. 8.072/90), criminalidade organizada (Lei n. 9.034/95) e 

crimes de especial gravidade.  

 

Além disso, o sistema de justiça criminal, enquanto instrumento de controle social que 

se propõe a ser igualitário, justo, e comprometido com a dignidade da pessoa humana, revela 

na realidade cotidiana ser seletivo, repressivo e estigmatizante.28.  

Conforme dados do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional 

(SISDEPEN)29 referentes ao 1º Semestre de 2023, havia, em 30 de junho de 2023, a população 

total de 644.794 presos no país30,31 (Brasil, 2023, p. 14; Brasil, 2024), sendo 336.790 em regime 

fechado (p. 23), enquanto a capacidade de vagas era de apenas 482.875 (p. 17), representando 

um déficit de 161.919 vagas (p. 19). Os presos provisórios, à época, correspondiam a 180.205 

(p. 21). 

De forma a corroborar a afirmação de que o sistema é seletivo, é possível extrair do 

relatório acima referenciado que, dos ingressos no sistema prisional, constam como brancos 

181.414; pretos 99.812; pardos 297.615; amarelos 6.346; indígenas 1.226, e não informado 

18.245, conforme Figura 1 (Brasil, 2023, p.88).  

 
28  Nesse sentido, Batista (2007) e Baratta (2012, p. 186-187). 
29  O SISDEPEN constitui ferramenta de coleta de dados do sistema penitenciário brasileiro que concentra 

informações sobre os estabelecimentos penais e a população carcerária. (SISDEPEN, 2024). 
30  Considerando os presos em carceragens de Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Polícia 

Federal, o montante é de 649.592. (Brasil, 2024). 
31  Os dados apresentados englobam dados do Sistema Penitenciário Federal.  

 

https://sisdepen.mj.gov.br/
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Figura 1 - População Carcerária em 30/06/2023 x Cor de Pele/raça/etnia 

 

Fonte: Brasil, 2023, p. 88. 

 

Quanto à escolaridade, declararam-se analfabetos 14.391; alfabetizados 23.299; 

cursado o fundamental incompleto 288.694; cursado o fundamental completo 70.319; cursado 

o médio incompleto 107.002; cursado o médio completo 77.295; com superior incompleto 

7.778; com superior completo 4.706; acima de superior completo 196 e não informado 26.926, 

conforme Figura 2 (Brasil, 2023, p. 91).  

 

Figura 2 - População Carcerária em 30/06/2023 x s Escolaridade 

 

Fonte: Brasil, 2023, p. 91. 
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Além de seletivo, o direito penal é estigmatizante. Indo além, Tanferri e Giacoia 

(2019, p. 499) concluem que a lógica da seletividade é caracterizada pela estigmatização, 

sendo inicialmente perpetrada pela própria sociedade por meio de fatores culturais , 

econômicos, sociais e históricos. O fato é que aquele que ingressou no sistema penal, “a 

pessoa culpada de um roubo se torna um ladrão, um criminoso. Uma pessoa que foi 

aprisionada se torna um ex-presidiário, um ex-criminoso, e isso passa a fazer parte de sua 

identidade, sendo difícil de eliminar” (Zehr apud Tanferri; Giacoia, 2019, p.503).  

Do mesmo modo, atinge aquele que respondeu a um processo penal, ainda que não 

tenha ocorrido a condenação, a mídia e a opinião pública imediatamente incorporam o rótulo 

à identidade daquela pessoa. Deveras, o processo penal implica uma pena ou conjunto de 

penas em que o custo também é relacionado ao tempo (Messuti, 2003). E esse custo é 

aumentado proporcionalmente à duração do processo. 

Destaque-se ainda dos dados extraídos do Sistema de Informações do Departamento 

Penitenciário Nacional (SISDEPEN), a relevância do impacto no sistema criminal dos crimes 

relacionados aos entorpecentes, ao analisar o número de pessoas inseridas no sistema 

prisional devido às infrações tipificadas na Lei de Drogas. Do total de 644.305 presos no país 

(Brasil, 2023, p. 14), 158.589 relacionavam-se ao tráfico de drogas; 26.616 à associação para 

o tráfico e 8.337 ao tráfico internacional de drogas, totalizando 193.542 pessoas (Brasil, 2023, 

p. 110). 

Além disso, o sistema prisional brasileiro ainda padece de grave disfunção. O 

tratamento desumano e degradante que destina aos presos. A persistente violação massiva de 

direitos fundamentais sobre o estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário 

brasileiro, já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em setembro de 2015, na 

ADPF 34732. 

A CF, em seu artigo 5º, XLV (Brasil, 1988) dispõe sobre direitos e garantias 

individuais, dentre eles os concernentes às penas e ao encarceramento, traçando normas 

pertinentes à garantia de condições mínimas de higiene, integridade física e moral, condições 

de acomodação e condições para permanência dos filhos das presidiárias lactantes no período 

da amamentação.  

O desrespeito a tais direitos constitui grave violação aos direitos humanos e ao 

princípio da dignidade da pessoa humana, princípio esse trazido pela CF 1988 como 

 
32  Reconhecimento na Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 347, do 

Distrito Federal. Relator: Min. Marco Aurelio (STF, 2015).  
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fundamento do Estado Democrático de Direito e da República, e assegurado pela Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San José da Costa 

Rica, promulgado pelo Brasil pelo Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, em especial 

em seus artigos º n.1º. 5º33; 7º34 e 8º n.1º35 (Brasil, 1992).  

A propósito, Sarlet (2011, p. 28) conceitua a dignidade da pessoa humana nos 

seguintes termos: 

 

Assim sendo, temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 

distintiva reconhecida a cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 

consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um 

complexo de direitos e deveres que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer 

ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 

existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua 

participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em 

comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais 

seres que integram a rede da vida. 

 

Por outro lado, eficiência e celeridade são predicados há muito tempo perseguidos 

pelo sistema de justiça brasileiro. Como dito por Ruy Barbosa, em Oração aos Moços, já em 

 
33  ARTIGO 5 

Direito à Integridade Pessoal 

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa 

privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano. 

3. A pena não pode passar da pessoa do delinquente. 

4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e ser submetidos 

a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas. 

5. Os menores, quando puderem ser processados, devem ser separados dos adultos e conduzidos a tribunal 

especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. 

6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos 

condenados (Brasil, 1992). 
34  ARTIGO 7 

Direito à Liberdade Pessoal 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 

2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições previamente fixadas pelas 

constituições políticas dos Estados-Partes ou pelas leis de acordo com elas promulgadas. 

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários. 

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua detenção e notificada, sem demora, da 

acusação ou acusações formuladas contra ela. 

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 

autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser 

posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que 

assegurem o seu comparecimento em juízo (Brasil, 1992). 
35   ARTIGO 8 

Garantias Judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou 

tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 

acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, 

trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza (Brasil, 1992). 
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1921: “Justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta” (Barbosa, 2019, 

p. 58). 

Especificamente no âmbito penal, a sensação de impunidade é agravada pelo tempo 

despendido entre a prática da infração penal e o trânsito em julgado da sentença condenatória 

e início da execução da pena, o que resulta em muitos casos fulminados pela prescrição. Para 

Beccaria (2014, p.102), “Quanto mais pronta e mais perto do delito cometido esteja a pena, 

tanto mais justa e útil ela será”. 

Descortina-se aqui outro princípio constitucional a ser preservado, qual seja a 

razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da CF. Uma vez que a legislação 

e os meios até então implementados não se revelam aptos e suficientes a solucionar a situação 

criminal no Brasil em tempo razoável, com entrega do serviço ao cidadão de modo eficiente, 

cabe ao legislador e aos operadores do Direito encontrarem soluções urgentes para zelar pela 

concretização e operabilidade desses direitos e garantias. 

Especificamente no Poder Judiciário, que zela pela concretização de tais direitos, a 

realidade fática impacta fulminantemente a consecução dos objetivos almejados. A 

progressiva complexidade das relações humanas (exponenciada pela globalização, 

consumismo, imediatismo, desenvolvimento tecnológico, movimentos de acesso à Justiça e a 

Judicialização em massa), a hiperinflação legislativa, a expansão das facções criminosas e 

sua permeabilidade social, a escassez e limitação de recursos humanos e materiais para fazer 

frente à demanda, o sistema judicial moroso, a carência de políticas públicas voltadas à 

inclusão social, o aumento da criminalidade decorrente dos crimes correlacionados aos 

entorpecentes, o encarceramento em massa, a sensação de insegurança e de impunidade 

vivenciada pela população, os altos índices de reincidência, a fragilidade da fiscalização na 

execução penal, a maximização do direito penal, dentre outros, por certo impactam 

descomunalmente o Poder Judiciário, gerando sobrecarga, congestionamento e, 

consequentemente, ineficiência. 

O Poder Judiciário brasileiro compila e publica seus dados oficiais desde o ano de 

2004, por intermédio do Relatório Justiça em Números. O documento é publicado pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão criado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, 

nos termos do art. 103-B da CF, a quem cabe, no âmbito das funções que lhe foi 

constitucionalmente atribuída, elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 

necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no país. 
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No ano de 2023, a 20ª edição do Relatório Justiça em Números trouxe os dados 

colecionados relativos ao ano de 2022. Com base nele, constata-se que o Poder Judiciário 

encerrou o ano de 2022 com o total de 81,4 milhões de processos em tramitação, deduzidos 

os 17,7 milhões suspensos, sobrestados ou arquivados provisoriamente, há 63 milhões de 

ações judiciais em andamento (Brasil, 2023, p. 92). 

Diante dos números publicados, constata-se incremento anual geral dos casos 

pendentes desde o ano de 2020, e crescimento de casos no âmbito da Justiça Federal em 

relação ao ano anterior de 571,3 mil processos (5,1%) (Brasil, 2023, p.93). 

Nesse ponto, destaca-se que a estrutura do Poder Judiciário brasileiro é formada pela 

Justiça Especial e Comum. A Justiça especial possui como segmentos a Justiça do Trabalho, 

a Eleitoral e a Militar. Já a Justiça Comum brasileira compreende a Justiça Federal e a Justiça 

Estadual. A Justiça estadual concentra 72,9% da demanda de litígios no Poder Judiciário 

(Brasil, 2023, p.224). 

Tratando a Justiça Federal do objeto deste estudo, impende destacar que esta 

constitui ramo integrante da estrutura do Poder Judiciário brasileiro e concentra 14,5% dos 

processos (Brasil, 2023, p. 95). É formada pelos Tribunais Regionais Federais e pelos(as) 

juízes(as) federais (Art. 106, CF). Nos termos do art. 109 da CF, sua competência tange-se ao 

julgamento das causas em que a União, entidades autárquicas ou empresas públicas federais 

sejam interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes.  

As causas que envolvam estados estrangeiros ou tratados internacionais; os crimes 

políticos ou aqueles praticados contra bens, serviços ou interesses da União; os crimes contra 

a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a 

ordem econômico-financeira; a disputa sobre os direitos indígenas; entre outros taxativamente 

previstos no referido dispositivo. 

Os Juizados Especiais Federais Criminais, previstos no art. 2º da Lei 10.259/2001, 

processam e julgam os feitos de competência da Justiça Federal relativos às infrações de 

menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. Outro dado 

relevante que pode ser extraído das cifras e que demonstra o volume de casos submetidos ao 

Judiciário diz respeito ao número de ingressos de novos processos no ano de 2022, na ordem 

de 31,5 milhões, dos quais 21,3 milhões foram referentes a ações originárias (Brasil, 2023, p. 

93). 
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Estreitando o olhar aos casos criminais, tem-se que o Relatório aponta que 

ingressaram, no Poder Judiciário, 3,1 milhões de novos casos criminais no ano de 2022, sendo 

2,4 milhões (63,8%) na fase de conhecimento de primeiro grau. Além dos novos casos 

criminais, foram iniciadas 585,8 mil (15,8%) execuções penais, totalizando 3,7 milhões de 

novos processos criminais. Destina-se aqui, especial menção de que a Justiça Estadual detém 

94,2% dos litígios criminais do Brasil (Brasil, 2023, p. 224). 

Extrai-se, também, do mesmo documento que, na Justiça Federal, o tempo médio do 

processo na fase de conhecimento de primeiro grau é de 3 anos. Já na Justiça estadual, os 

processos criminais duram uma média de 2 anos e 9 meses para o primeiro julgamento (Brasil, 

2023, p. 227). Por fim, o Relatório traz a elevada taxa de congestionamento do Poder 

Judiciário brasileiro que, em 2022, atingiu um índice de 72,9%. O índice mede “o percentual 

de processos que ficaram represados sem solução, comparativamente ao total tramitado no 

período de um ano. Quanto maior o índice, maior a dificuldade do tribunal em lidar com seu 

estoque de processos” (Brasil, 2023, p. 114-115). 

Considerando que a duração razoável do processo e a celeridade em sua tramitação 

encontram-se prejudicadas pela conjuntura de sobrecarga e congestionamento do Poder 

Judiciário, o sistema criminal atual da forma em que se encontra afronta diametralmente o 

princípio da dignidade da pessoa humana.  

Diante desse contexto, há três possíveis soluções, conforme Cabral (2024, p. 47): 

 

i) o aumento proporcional do número de juízes e promotores para fazer frente ao 

excesso de serviço; ii) a descriminalização de delitos, a ponto de reduzir 

drasticamente número de processos; e iii) a ampliação substancial da possibilidade 

de celebração de acordos em matéria penal, fundamentalmente para os crimes de 

média e baixa lesividade.  

  

Quanto à primeira possibilidade, é importante consignar que, no ano de 2022, "As 

despesas totais do Poder Judiciário correspondem a 1,2% do PIB nacional, ou a 2,23% dos 

gastos totais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios", conforme o 

Relatório Justiça em Números (Brasil, 2023, p. 57). O Relatório também apresenta um 

panorama geral dos recursos orçamentários e de pessoas do Poder Judiciário brasileiro (Figura 

3): 



53 

Figura 3 - Recursos orçamentários e de pessoas do Poder Judiciário 

 

 
 

Fonte: Brasil, CNJ, 2024a, p. 40  

  
  

Na Figura 4, tem-se um panorama geral dos recursos orçamentários e de pessoas da 

Justiça Federal: 

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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Figura 4 - Recursos orçamentários e de pessoas da Justiça Federal 

 

 

 
Fonte: Brasil, CNJ, 2024a, p. 46. 

 

Considerando o custo relevante e o elevado percentual do PIB do país comprometido 

para arcar com as despesas do Poder Judiciário, a opção de aumentar os gastos públicos é 

potencialmente inviável, devido às implicações relacionadas ao teto de gastos, risco de inflação 

e nível de renda. Além disso, não é recomendado devido à situação econômica do país e da 

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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população brasileira. Por outro lado, o gasto do poder público com o Poder Judiciário brasileiro 

já é demasiadamente elevado quando comparado à maioria dos países do mundo. 

Para realizar tal comparação entre países de forma padronizada, a Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), órgão do Ministério da Fazenda, realizou um estudo abrangente com dados das 

despesas por função do governo geral no período de 2010 a 2022.   

Para tanto, foi adotada uma metodologia internacional de classificação das despesas, 

denominada Classification of Functions of Government (COFOG), que foi desenvolvida pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em parceria com a 

Organização das Nações Unidas (ONU), e adotada na sua integralidade no Manual de Estatísticas 

de Finanças Públicas do Fundo Monetário Internacional (FMI) (Brasil, 2023, p. 7 e 9).  

Os resultados foram publicados em 24 de janeiro de 2024, por intermédio do Relatório 

Despesa por Função do Governo Geral Classificação COFOG. Dos dados extraídos e 

comparados, tem-se que as despesas com Tribunais de Justiça no Brasil superam a média 

internacional no ano de 2021 (ano comparativo utilizado pelo Tesouro), atingindo 1,61% do PIB, 

enquanto a média dos países analisados ficou em 0,37%, a mais alta de um universo de 53 países 

com dados disponibilizados (Brasil,2023, p. 54). Conforme Figura 5, é possível analisar o 

descolamento do montante dos gastos em relação aos demais países analisados. 

 
 Figura 5 – Despesas com Tribunais de Justiça – Governo Geral e países selecionados – Anual 2021  

 

 

Fonte: Brasil, STN, 2023, p. 54  
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De forma elucidativa acerca dos relevantes gastos do poder público com o Poder 

Judiciário, o estudo detalhou em rubricas as despesas com Ordem Pública e Segurança no 

Brasil no ano de 2022. O montante total atingido foi de R$ 310 milhões, correspondendo a 

3,08% do PIB. Os gastos com Tribunais de Justiça representam 51,3% deste valor 

(Brasil,2023, p. 52).  

Conforme a Figura 6, segue o detalhamento das despesas com Ordem Pública e 

Segurança e valores respectivos por rubrica, com os comparativos em relação ao percentual 

total de despesas e percentual do PIB. 

 

Figura 6 – Despesas em Ordem Pública e Segurança em 2022 

 

 

Fonte: Brasil, STN, 2023, p. 52.  

  

Destarte, aumentar as despesas com o Poder Judiciário, com a Ordem Pública e 

segurança como um todo parece não ser uma opção viável nem de fácil aceitação pela 

sociedade. Em contrapartida, há um relevante movimento do Poder Judiciário para melhorar a 

eficiência, com foco na gestão, governança, fomento da inovação e modernização, com a 

inserção de novas ferramentas tecnológicas.  

A reforma do Judiciário pela EC 45/2004 foi um grande catalisador desse ideário, 

destacando-se aqui a própria criação do CNJ e sua inserção na CF, além de outras relevantes 

contribuições, como a criação do CNMP, das escolas nacionais de magistratura, e de institutos 

como a Súmula Vinculante e a Repercussão Geral. 

O CNJ tem desempenhado seu papel de forma ativa e consistente na busca por maior 

eficiência do Poder Judiciário. Prova disso é a instituição das Metas Nacionais do Poder 

Judiciário, concebidas para que o serviço prestado à população seja mais célere, eficiente e de 

qualidade, sendo divulgadas anualmente (Brasil, 2024b); a institucionalização da Agenda 2030 
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no Poder Judiciário Brasileiro (Brasil, 2024a); a criação do Centro de Inteligência do Poder 

Judiciário (CIPJ) e da rede de Centros de Inteligência do Poder Judiciário, por intermédio da 

Resolução CNJ 349/2020, com o objetivo de "identificar e propor tratamento adequado de 

demandas estratégicas ou repetitivas e de massa no Poder Judiciário brasileiro" (Brasil, 2020a); 

o lançamento do Programa Justiça 4.0, para promoção do acesso à justiça digital (CNJ. 2024d); 

e a Política de Gestão da Inovação do Poder Judiciário, instituída pela Resolução CNJ n. 

395/2021, a qual restou implementada com o objetivo de: 

 
aprimoramento das atividades dos órgãos judiciários, por meio da difusão da cultura 

da inovação, com a modernização de métodos e técnicas de desenvolvimento do 

serviço judiciário, de forma coletiva e em parceria, com ênfase na proteção dos 

Direitos e Garantias Fundamentais previstos na Constituição Federal (Brasil, 2021).  

 

Além disso, o Poder Judiciário passou a utilizar a inteligência artificial de forma a 

aprimorar e dar celeridade aos seus processos. Conforme levantamento realizado em 2019, os 

dados já apontavam que aproximadamente metade dos tribunais já possuía projetos de 

inteligência artificial implantados ou em desenvolvimento (FGV, 2019, p. 9), sendo os 

programas pioneiros Victor utilizado pelo Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2023) (Brasil, 

2023); Sócrates, Athos e o e-Juris pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) (Brasil, 2021); Bem-

te-Vi pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST, 2024), dentre outros (FGV, 2019).  

Assim, o Relatório Justiça em Números do CNJ revela a preocupação com a 

produtividade do Poder Judiciário, abordando-a como outro dado analisado anualmente. No, 

ano de 2022, foram julgados 29,1 milhões de casos, com incremento de 10,9% em relação a 

2021 e crescimento acumulado de 22,7% em 13 anos (Brasil, 2023, p. 95).  

A produtividade por magistrado é de 1.787 processos baixados no ano (Brasil, 2023, 

p. 108), e a carga de trabalho é de 7.163 processos (Brasil, 2023, p. 131). Já a produtividade por 

servidor na área judiciária, a média é de 150 processos baixados no ano, com aumento de 10,5% 

em relação ao ano anterior, e carga de trabalho de 566 casos ou 479, se deduzidos os pendentes 

suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório (Brasil, 2023, p. 111). 

Portanto, muito se tem feito para a prestação de um serviço de qualidade ao 

jurisdicionado e à sociedade, contudo, longe ainda do atingimento do objetivo de assegurar a 

razoável duração do processo e a proteção e tutela efetiva dos direitos dos cidadãos. 

Sobre a outra possível solução apontada por Cabral (2024, p. 47), "a descriminalização 

maciça de condutas" para evitar o colapso do sistema de justiça, impulsiona intenso debate 

social e a ponderação de quais bens jurídicos deveriam manter-se protegidos pode gerar mais 
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uma trinca ao tecido social já corrompido, demandando uma discussão democrática de médio 

a longo prazo. 

Os bens jurídicos atualmente tutelados foram selecionados pelo constituinte e 

legislador como os mais relevantes para a proteção pela norma penal incriminadora, 

fundamentais à convivência pacífica social. Para Roxin (2007, p. 447): 

 

Em um Estado democrático de Direito, que é o modelo de Estado que tenho como 

base, as normas penais somente podem perseguir a finalidade de assegurar aos 

cidadãos uma coexistência livre e pacífica garantindo ao mesmo tempo o respeito de 

todos os direitos humanos. Assim, e na medida em que isso não possa ser alcançado 

de forma mais grata, o Estado deve garantir penalmente não só as condições 

individuais necessárias para tal coexistência (como a proteção da vida e da integridade 

física, da liberdade de atuação, da propriedade etc.), mas também das instituições 

estatais que sejam imprescindíveis a tal fim (uma Administração da justiça que 

funcione, sistemas fiscais e monetários intactos, uma Administração sem corrupção 

etc.). Chamo ‘bens jurídicos’ a todos os objetos que são legitimamente protegidos 

pelas normas sob essas condições. 

 

 O possível ataque a determinados bens jurídicos, em um momento em que o sistema 

se encontra desacreditado, pode intensificar a sensação de impunidade. Assim, a opção menos 

danosa vislumbrada e com maiores ganhos parece efetivamente ser aquela que viabiliza a 

utilização da justiça negocial para os delitos considerados como de menor gravidade, como 

meio de prevenir a inserção do infrator no sistema criminal, evitando a movimentação de toda 

a máquina judicial e dando vazão e economicidade à demanda. 

Outrossim, no âmbito da política criminal, cabe ao ordenamento jurídico prever, para 

cada espécie de criminalidade, respostas penais quantitativa e qualitativamente distintas, com 

instrumentos e procedimentos próprios (Gomes; Molina, 2007, p. 507-508). 

Neste contexto, em um momento de expansão da justiça negocial em todo o mundo, o 

Brasil passou inseriu em seu ordenamento jurídico o ANPP. Destaque-se, que o ANPP foi 

inspirado em experiências de Justiça Negocial estrangeiras, e pensado com base em 

experiências de justiça negocial nacionais prévias.  

Ouse-se até dizer que o instituto foi importado da legislação internacional com o 

necessário "suleamento"36, revelando que adaptações foram realizadas à realidade brasileira e, 

que percorreu o necessário caminho para não ser concebido como espécie de Direito Penal de 

emergência. 

 
36  O termo utilizado de “suleamento” deve ser visto como uma variação do termo sulear, o qual segundo Paulo 

Freire significa: “construir paradigmas endógenos, alternativos, abertos enraizados nas nossas próprias 

circunstâncias que reflitam a complexa realidade que temos e vivemos; reconhecer o alicerce epistêmico 

totalitário da modernidade como discurso regional da história regional do pensamento europeu” (Streck; 

Redin; Zitkoski, 2008, p. 769). 
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Os objetivos de sua implementação, foram dotar o sistema penal de maior 

racionalidade, eficiência e economicidade, assegurando resposta rápida aos crimes menos 

graves, respeitando a ampla defesa e autonomia de vontade do investigado e permitindo ao 

Poder Judiciário maior dedicação e celeridade à apuração de crimes graves, minorando os 

efeitos deletérios de uma sentença condenatória, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da 

pena e desafogando os estabelecimentos criminais, de modo a propiciar a reparação dos danos 

à vítima e a responsabilização do autor. 

 

Neste sentido, Barros (2020, p. 467): 

 

os acordos criminais representam uma resposta estatal ao crime que mais se identifica 

com o paradigma consensuado, pois visa à satisfação das expectativas sociais por 

justiça, representando uma solução alternativa ao sistema legal convencional de 

elevado custo social e financeiro, vez que, de forma rápida e objetiva, permite que se 

gaste menos recursos com a solução de conflitos menores, reduz a ocorrência da 

prescrição de crimes, além de trazer uma resposta célere à sociedade.  

 

Lima (2020, p. 275), ao tratar sobre a motivação para a normatização do Acordo de 

Não Persecução Penal no ordenamento jurídico brasileiro, cita as seguintes justificativas: 

 
a) a exigência de soluções alternativas no processo penal que possibilitem celeridade 

na resolução de casos menos graves; b) a priorização de recursos financeiros e 

humanos do Ministério Público e do Poder Judiciário para processamento e 

julgamento dos casos mais graves e c) a minoração dos efeitos deletérios de uma 

condenação judicial, com a redução dos efeitos sociais prejudiciais da pena e redução 

do contingente dos estabelecimentos prisionais. 

 

Para Binder (2017, p. 206): 

 

Constitui uma das tarefas mais importantes do presente construir o método que nos 

permita desenhar, executar e controlar a política criminal dentro do conjunto 

valorativo do sistema democrático submetido ao Estado de Direito, com maior rigor, 

menor conteúdo emocional e amplo debate público. Eficácia não significa aumentar 

o conteúdo violento do poder punitivo, muito pelo contrário. Eficácia significa ter a 

capacidade de contribuir para o controle da criminalidade com o menor conteúdo de 

violência possível. Isso constitui o núcleo das exigências político-criminais do 

processo penal de nosso tempo e um de suas tarefas mais. 

 

Aliás, como bem destaca Guaragni (2020, p.238), o instituto não é mero “favor rei”. 

Ele também se mostra vantajoso ao investigado, pois: 

 

(1) desprocessualiza a resposta penal, incidindo antes da denúncia e evitando o 

estigma derivado da posição do réu em ação penal, com o correlato “peso” do 

chamamento ao juízo; (2) por conseguinte, despenaliza por viabilizar resposta ao caso 
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penal distinta da sanção conformada como pena. Nota-se que nem as cláusulas de 

cumprimento do ANPP que remetem à prestação de serviços comunitários e prestação 

pecuniária são penas, e sim equivalentes negociais típicos, dos espaços de consenso 

em matéria processual penal. A comprovar o afirmado, o caráter não cogente do 

acordo; (3) ipso facto, desinstitucionaliza, eis que sua adoção culminará ao fim e ao 

cabo em reação estatal que dribla execução penal em estabelecimento destinado a este 

fim (penitenciárias à ponta). 

  

Coaduna-se o instrumento à promoção da descarcerização, com a imposição de 

medidas alternativas à prisão, fazendo valer o princípio da fragmentariedade e da 

subsidiariedade do direito penal, relegando a pena de prisão apenas aos crimes mais graves.  

Sob outra perspectiva, auxilia na responsabilização do infrator, com a imposição de 

consequências rápidas ao seu ato e também como meio de prevenção à prática de novas 

infrações penais, na medida em que faz parte do acordo, sendo passível de rescisão em caso de 

descumprimento, a abstenção da prática de nova infração penal. O que, em caso de violação, 

representaria a inserção do agente nas vias tradicionais do sistema criminal. 

Além disso, como mecanismo instrumentalizador de rápida resposta do sistema de 

justiça à prática de delitos, atua em favor das vítimas de delitos, com a célere reparação dos 

danos e resposta do Estado à prática da infração penal. 
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3 ANPP NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

3.1 DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

 

Especificamente analisando o último instituto de justiça negocial criminal inserido no 

ordenamento jurídico brasileiro, o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), constata-se que 

teve sua origem por intermédio da Resolução n. 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP).  

Posteriormente, a referida Resolução foi alterada pela Resolução n. 183/18 do CNMP 

e, finalmente, inserida no Código de Processo Penal (CPP) com a promulgação da Lei 

13.964/2019, conhecida por “Pacote Anticrime”. 

Destarte, tem-se que o instituto em análise possui sua base normativa na Constituição 

Federal (CF), no artigo 129, I, no Código de Processo Penal (CPP), no artigo 28-A (incluído 

pela Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019) cominado com o artigo 3º e na Resolução n. 

181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), no artigo 18, alterada pela 

Resolução n. 183/18 do CNMP (2018). 

Cunha (2020, p. 127) conceitua o Acordo de Não Persecução Penal como: 

 

um ajuste obrigacional celebrado entre o órgão de acusação e o investigado (assistido 

por advogado), devidamente homologado pelo juiz, no qual o indigitado assume sua 

responsabilidade, aceitando cumprir, desde logo, condições menos severas do que a 

sanção penal aplicável ao fato a ele imputado.” 

 

Para Lima (2020, p. 273):  

 

cuida-se de negócio jurídico de natureza extrajudicial, necessariamente homologado 

pelo juízo competente – pelo menos em regra, pelo juiz das garantias (CPP, art. 3º-B, 

inciso XVII, incluído pela Lei n. 13.964/19) –, celebrado entre o Ministério Público e 

o autor do fato delituoso – devidamente assistido por seu defensor –, que confessa 

formal e circunstanciadamente a prática do delito, sujeitando-se ao cumprimento de 

certas condições não privativas de liberdade, em troca do compromisso do Parquet de 

não perseguir judicialmente o caso penal extraído da investigação penal, leia-se, não 

oferecer denúncia, declarando-se a extinção da punibilidade caso a avença seja 

integralmente cumprida. 

 

Ao abordar a inserção do Acordo de Não Persecução Penal no Brasil, Aras (2018, p.50) 

dispõe que: 

  

O acordo de não-persecução penal assemelha-se a um termo de ajustamento de 

conduta (TAC), mas no campo criminal, mediante o qual o Ministério Público, como 
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titular privativo do direito de ação do Estado, e o suspeito de um crime ou de uma 

infração penal convencionam o não exercício da ação penal em troca da aceitação pelo 

investigado, assistido por seu defensor, de obrigações de fazer, não fazer ou dar. 

 

Vasconcellos (2022, capítulo 2, item 1): 

 

O Acordo de Não Persecução Penal é um mecanismo de simplificação procedimental, 

que se realiza por meio de um negócio jurídico entre acusação e defesa, em que o 

imputado abre mão do exercício de direitos fundamentais (como ao processo, à prova, 

ao contraditório, ao silêncio etc.), conformando-se com a pretensão acusatória ao se 

submeter voluntariamente às condições (sanções) pactuadas e confessar, em troca de 

benefícios (como uma sanção menos gravosa, além de evitar o início do processo ou 

uma sentença condenatória definitiva e seus efeitos, como maus antecedentes). 

  

Portanto, trata-se de acordo proposto pelo Ministério Público ao investigado, 

devidamente assistido por defensor, no qual exige-se que o investigado confesse a prática da 

conduta criminosa e assuma o compromisso de cumprir determinadas condições não privativas 

de liberdade, em troca do compromisso do órgão ministerial de, após o integral cumprimento 

das condições estipuladas, não promover a ação penal e pugnar pela extinção da punibilidade. 

Neste sentido, o artigo 28-A do CPP dispõe que, não sendo o caso de arquivamento e 

mediante confissão da prática da infração penal, o Ministério Público “poderá” propor o acordo, 

mediante condições ali elencadas. Destaque-se constar no caput do referido artigo que o acordo 

será proposto desde que “necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime”. 

Assim, traz-se o debate acerca da natureza jurídica do Acordo de Não Persecução 

Penal, em que se discute se o ANPP se trata de direito público subjetivo do investigado ou poder 

discricionário do titular da ação penal. Primeiramente, cumpre destacar o conceito de direito 

subjetivo que, de acordo com Goffredo Telles Jr. (2014, p.543): 

 

As permissões dadas por meio de normas jurídicas são chamadas Direitos Subjetivos. 

Quem tiver permissão jurídica, permissão dada por meio de norma jurídica, para fazer 

ou não fazer alguma coisa, para ter ou não ter alguma coisa, possui o direito (o Direito 

Subjetivo) de fazê-la ou não fazê-la, de tê-la ou não tê-la. Quem não tiver tal 

permissão, não possui esse direito (embora possa ter a faculdade de fazê-la ou não 

fazê-la, de tê-la ou não tê-la).  

 

Configura-se, portanto, direito subjetivo a faculdade do investigado, nos casos em 

que preenchidos os requisitos legais, de exigir do MP que lhe ofereça a barganha. Logo, nos 

casos de inércia ministerial, constitui sua faculdade a possibilidade de acionar a instância 

superior para que o faça ou, ainda, de requerer ao Judiciário que determine ao MP que realize 

a oferta. 
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Por conseguinte, para a corrente de juristas que compreende a natureza jurídica do 

ANPP como direito público subjetivo do investigado, preenchidos todos os requisitos legais, 

trata-se de obrigação do MP a oferta do acordo, como garantia de um processo penal 

democrático.37. 

Alexandre Morais da Rosa refere, para tanto, que o raciocínio deve ser realizado de 

modo análogo à suspensão condicional do processo, citando o julgamento pelo STF do HC 

83.926, e considerando que a negativa da oferta deve ser devidamente fundamentada pelo 

Ministério Público, casuisticamente (Rosa, 2020, p. 55). 

Lopes Junior (2020) defende que, preenchidos os requisitos legais, trata-se de direito 

público subjetivo do investigado, seguindo a mesma lógica do dispositivo relativo ao 

arquivamento, isto é, com a determinação do § 14º do art. 28-A, da aplicação em analogia ao 

art. 28 do CPP. O investigado poderia fazer um pedido de revisão à instância de revisão 

ministerial de modo que esta mantenha ou designe outro membro do Ministério Público para 

oferecer o acordo, em caso de inércia ministerial. Defende, ainda, que o fato de o juiz decidir 

mediante provocação, não subverte o sistema constitucional-acusatório, atuando o juiz como 

“garantidor da máxima eficácia do sistema de direitos do réu, ou seja, sua verdadeira missão 

constitucional”. 

Marcão (2023, p. 504) filia-se à mesma corrente, conforme manifestado em sua obra: 

 

Todos esses requisitos são cumulativos e, se satisfeitos, o investigado terá a seu favor 

o direito subjetivo de desfrutar dessa causa legal de não punibilidade. Embora seja o 

dominus litis, na hipótese a proposta de transação configura poder-dever atrelado ao 

Ministério Público.  

 

 Por sua vez, Barros e Romaniuc (2018) revelam entendimento de que constitui direito 

fundamental do investigado, e a sua não oferta nos casos em que preenchidos os requisitos 

legais, implicaria na violação de direitos fundamentais, como a segurança jurídica, o devido 

processo legal e a razoável duração do processo. 

Seguindo tal entendimento, a Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público de 

Pernambuco, por meio do art. 10 da Recomendação PGJ 01/2020, de 24 de janeiro de 2020, 

publicada no Diário Oficial Eletrônico de 28/01/2020, p. 445 assim orientou: “Art. 10. Quanto 

ao acordo da não continuidade da ação penal, instituto criado por analogia e sendo direito 

 
37  Sobre o tema, vide Lopes Júnior et al. (2020); Vasconcellos (2021, p.7-9); Barros e Romaniuc (2018, p.62); 

Martinelli e Silva (2021, p. 70). 



64 

líquido e subjetivo do acusado, abrangerá os casos em que já houve o recebimento da denúncia” 

(Pernambuco, 2020)38. 

El Tasse (2020) vai além, defendendo que a inércia do MP pode, inclusive, subsumir-

se ao artigo 30 da Lei 13.869/19, configurando o crime de abuso de autoridade. A contrario 

sensu, a segunda corrente, tida como majoritária na doutrina, no MP e nos precedentes judiciais, 

como veremos a seguir, compreende a natureza jurídica do ANPP como ato discricionário do 

MP, tendo em vista que este atua como veiculador da política criminal do estado. 

Cabe, nesse ponto, destacar que a justiça criminal consensual está intimamente 

relacionada às ideias de obrigatoriedade e oportunidade da ação penal (Diego Diez, 1999, p.191; 

Teixeira, 2000, p.38). Em que pese o princípio da obrigatoriedade viger no processo penal 

(Capez, 2023, p.103), a Constituição e a legislação infraconstitucional passaram a admitir a sua 

mitigação em casos específicos, tais como aqueles concernentes às infrações de reduzida 

potencialidade lesiva, com a possibilidade de aplicação dos institutos da transação penal (artigo 

76 da Lei 9.099/95) e do ANPP (artigo 28-A do CPP) (Capez, 2023, p.103). 

Seguindo o mesmo entendimento, Lima (2020, p. 273) trata da aproximação entre o 

ANPP e o princípio da oportunidade “que deve ser compreendido como um critério de seleção 

orientado pelo princípio da intervenção mínima, o que, em tese, permite que o Ministério 

Público estipule regras de seleção conforme a política criminal adotada pela instituição”, 

concentrando recursos para que sejam levados ao full trial apenas os casos tidos como mais 

graves. 

 

 

 
38  Conforme tal entendimento, a decisão nº 42/2020 publicada no Diário Oficial do Ministério Público de 

Pernambuco de 17/02/2020, p. 9: Decisão n. 42/2020 Processo NPU n. 0012401-19.2019.8.17.0001 Comarca: 

Recife/PE Autuado: Jean Carlos Cicero Tome Correia Subprocurador Geral de Justiça: Valdir Barbosa Júnior 

Art. 28-A do CPP Arquimedes: 2020/45472 DECISÃO: EMENTA: CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. 

AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL ADOTADA COMO RATIO DECIDENDI. ENTRADA EM VIGOR 

DA LEI Nº. 13.964/2019. NORMA PROCESSUAL PENAL DE APLICAÇÃO IMEDIATA. DIREITO 

SUBJETIVO DO INVESTIGADO QUANDO ATENDIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. NECESSIDADE 

DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA, NOS TERMOS DO ART. 28-A DO CPP. 1. Com a entrada em vigor 

da Lei nº 13.964/2019, não há mais que se falar em ausência de amparo legal ao instituto do Acordo de Não 

Persecução Penal, obstaculizada, pois, a análise do mérito da presente discussão. 2. O novel art. 28-A do CPP 

é norma processual penal de aplicação imediata. Outrossim, o Acordo de Não Persecução Penal configura 

direito subjetivo do investigado, quando atendidos todos os requisitos descritos na lei. 3. A nova regra 

processual determina a realização de audiência para aferição da voluntariedade e legalidade do acordo 

celebrado. 4. Desse modo, determino a devolução dos autos ao juízo de origem, a fim de que seja designada 

audiência, nos termos do art. 28-A, §4º, do CPP (Pernambuco, 2020). 
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Tal possibilidade surge da construção de um novo sistema acusatório no país39, de 

discricionariedade mitigada, também conhecida por discricionariedade regrada, oportunidade 

regrada e ainda oportunidade legalmente regulada, onde o Ministério Público possui liberdade 

para dispor da ação penal. Atente-se, porém, que a referida liberdade é “limitada pelas hipóteses 

legais” (Capez, 2023, p. 305), ou seja deve estar amparada legalmente sendo pautada no mérito 

administrativo. 

Sobre o tema, Fernandes (2010, p. 24-25) assevera que uma das principais tendências 

do processo penal contemporâneo: 

 

é a do rompimento com o dogma da obrigatoriedade da ação penal, por meio da 

paulatina e gradual abertura ao princípio da oportunidade ou mediante novas 

alternativas procedimentais que, para evitar o processo, estimulam o acordo entre 

Ministério Público e acusado. Representa inegável aceitação de que não é possível 

instaurar inquéritos e processos de todas as infrações comunicadas às autoridades. 

Constitui afirmação da necessidade de resolução célere e simplificada de processos 

relativos a infrações de menor lesividade, abrindo-se, com isso, espaço para que se 

dedique maior atenção e tempo para os delitos de maior gravidade. Foi manifestação 

dessa tendência entre nós a Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, dos Juizados 

Especiais Criminais, que, sem rompimento com o princípio da obrigatoriedade, dele 

se apartou, adotando outro princípio, denominado pela doutrina de princípio da 

discricionariedade regulada ou regrada. 

 

Destarte, sob tal agnição, o Ministério Público, como agente político do Estado, órgão 

ao qual foi atribuída independência funcional pela Constituição e a titularidade da ação penal 

pública (artigos 128 e 129 da CF), tem a prerrogativa de vislumbrar se existe ou não interesse 

na persecução criminal em juízo ou, se, no arcabouço constitucional, deve encaminhar a causa 

a soluções alternativas, como a Justiça Restaurativa ou os acordos penais (Aras, 2017, p. 263). 

Nessa perspectiva, o direito do investigado consubstancia-se na oferta pelo Ministério Público 

do ANPP ou, em uma negativa motivada da ausência da proposta. 

Santos (2019, p. 250), ao conceituar o ANPP, dispõe que se trata de “um instrumento 

de consensualidade político-criminal ligado ao princípio da oportunidade da ação penal pública, 

em favor da economia processual e da celeridade na realização da justiça criminal”. 

 
39  Sobre a construção de um novo sistema acusatório no país, segue trecho de decisão proferida no bojo do HC 

195.725, de 28/1/2021, proferida pelo relator ministro Alexandre de Moraes: “A construção desse novo 

sistema penal acusatório gerou importantes alterações na atuação do Ministério Público, que antes estava 

fixada na obrigatoriedade da ação penal. Novos instrumentos de política criminal foram incorporados para 

racionalizar a atuação do titular da ação penal, transformando a antiga obrigatoriedade da ação penal em 

verdadeira discricionariedade mitigada. Assim ocorreu, inicialmente, com as previsões de transação penal e 

suspensão condicional do processo pela Lei 9.099/95, depois com a possibilidade de “delação premiada” e, 

mais recentemente, com a Lei 13.964/19 (“Lei anticrime”), que trouxe para o ordenamento jurídico nacional 

a possibilidade do “Acordo de Não Persecução Penal” (STF, 2021).  
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Nesta perspectiva, o teor do Enunciado n. 19 do Conselho Nacional de Procuradores-

Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União (CNPG) e do Grupo Nacional de 

Coordenadores de Centro de Apoio Criminal (GNCCRIM) (CNPG/GCRIM): “O Acordo de 

Não Persecução Penal é faculdade do Ministério Público, que avaliará, inclusive em última 

análise (§14), se o instrumento é necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime 

no caso concreto” (Brasil, 2024). 

Sobre o princípio da legalidade e o princípio da oportunidade, e os caminhos tomados 

pelo processo penal contemporâneo, Hassemer esclarece (2007, p. 60-61): 

 

Em uma simplificação similar, o princípio da legalidade pode ser coordenado às 

teorias penais absolutas, e o princípio da oportunidade, aos objetivos relativos da pena. 

O princípio da legalidade responde, nesse ponto de vista, pelo automatismo, pela 

regularidade e pela retribuição justa do ilícito, já o princípio da oportunidade responde 

pela ponderação nos casos individuais, pelo prestígio das respectivas particularidades 

e pela consideração inteligente das consequências. Por isso, o princípio da legalidade 

também nos aparenta como “clássico”, e o princípio da oportunidade como 

“moderno”, e, por isso, o princípio da oportunidade tem, nos tempos atuais de um 

direito penal orientado pelas consequências, mais chances de êxito; ele pode 

monopolizá-lo, transpor em cálculos os custos da administração do direito penal e 

conformar o direito penal em uma resposta flexível aos respectivos casos conflituosos 

que se alternam rapidamente, como também às situações de riscos. 

 

Para essa corrente, o Ministério Público atua como veiculador da política criminal do 

Estado. Sabendo-se que a política criminal “visa à análise crítica e metajurídica do direito 

positivo, no sentido de ajustá-lo aos ideais jurídico-penais e de justiça”, e baseando-se em 

considerações de “oportunidade, em sintonia com a realidade social, para propor modificações 

no sistema penal vigente” (Masson, 2018, p. 2), trata-se, portanto, de “pedra-angular de todo o 

discurso legal-social da criminalização/descriminalização” (Dias, 1999, p. 42). 

Souza (2020, p. 122) destaca a “vocação programática do instituto, voltado para a 

fixação de um programa de política criminal pautado em critérios decisórios bem ordenados”. 

Isto posto, a ponderação realizada nos casos individuais acerca de o ANPP ser 

necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime e a seleção dos casos de maior 

relevância para a persecução penal, configuram atribuição constitucional e legal ao Ministério 

Público, o que conduz à conclusão de que efetivamente a intenção do legislador era de que não 

se trata de direito subjetivo do investigado40. O STF, em reiterados julgados, vem manifestando 

 
40  Nesse sentido, parte majoritária da doutrina. Vide Cabral e Ferreira (2024. p. 243); Cunha (2021, p. 253); Aras 

(2020, p.165-240; 207). 
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o entendimento de que o ANPP constitui instrumento de política criminal do MP, não havendo 

obrigação do MP de oferecê-lo nem direito subjetivo do investigado41. 

Sobre o tema, Lima (2020, p. 276) pondera ainda que, considerar o Acordo de Não 

Persecução Penal direito subjetivo do investigado implicaria a possibilidade de o juiz 

determinar sua realização de ofício, eliminando a principal característica do instituto, que é o 

consenso. Tal possibilidade violaria o sistema acusatório adotado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro, infringindo determinação legal expressa de que o MP é o titular da ação penal 

pública. 

Percebe-se, neste trajeto, que o consenso e a voluntariedade são, de fato, pedra de toque 

do ANPP, formatando um acordo entre as partes. Tal avença, entabulada a partir da declaração 

da vontade das partes – Ministério Público e investigado –, tendo por base a teoria do fato 

jurídico, configura-se negócio jurídico42, o que, na doutrina de Pontes de Miranda, compreende: 

 

O negócio jurídico é o tipo de fato jurídico que o princípio da autonomia da vontade 

deixou à escolha das pessoas. A pessoa manifesta ou declara à vontade; a lei incide 

sobre a manifestação ou a declaração, ou as manifestações ou declarações de vontade; 

o negócio jurídico está criado; a declaração ou declarações, a manifestação ou 

manifestações de vontade fazem-se jurídicas, entram no mundo jurídico recebe-as, 

apropria-se delas (Pontes de Miranda, 2012, p.168).  

 

No âmbito dos tribunais superiores, o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, no AgRg 

no Recurso em Habeas Corpus nº 128.660 – SP, da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

ao tratar do ANPP consignou: 

 

Consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério Público e o 

investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de ação 

penal para certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, em que se faz 

necessária a otimização dos recursos públicos. 

 

O precedente do Tribunal de Justiça de São Paulo, que reconheceu que a natureza 

jurídica do Acordo de Não Persecução Penal é de acordo entre as partes:  

 

Dessa forma, deve-se partir da premissa de que o Acordo de Não Persecução Penal 

deve ser resultante da convergência de vontades (acusado e MP), não podendo se 

afirmar, indubitavelmente, que se trata de um direito subjetivo do acusado, até porque, 

se assim o fosse, haveria a possibilidade do juízo competente determinar a sua 

realização de ofício, o que retiraria a sua característica mais essencial, que é o 

 
41  Nesse sentido, parte majoritária da doutrina. Vide Cabral e Ferreira (2024), Cunha (2021); Aras (2020).  
42  Miguel Reale conceitua negócio jurídico como “espécie de ato jurídico que, além de se originar em um ato de 

vontade, implica em declaração expressa da vontade, instauradora de uma relação entre dois ou mais sujeitos 

tendo em vista um objeto protegido pelo ordenamento jurídico” (Reale, 2004, p. 208-209). 
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consenso entre os sujeitos envolvidos. [...] Logo, todas as medidas possíveis ao Poder 

Judiciário foram tomadas para eventual realização do referido acordo, não sendo 

possível exigir que o Ministério Público ofereça referido benefício, pois não se trata, 

conforme explanado, de direito público subjetivo do réu. Com efeito, cabe observar 

que com o Estatuto Anticrime o nosso ordenamento processual penal deu uma 

inquestionável guinada no sentido do sistema acusatório puro, colocando o juiz em 

posição menos interferente no que toca à formulação da acusação. Ou seja, o juiz até 

pode aplicar o art. 28 do CPP por força do disposto no parágrafo 14 do novo art. 28-

A, mas não pode, em sendo mantida a recusa do MP, ir além disso, até porque, se bem 

observada a nova redação do art. 28 (também por força da Lei 13.964/19 Estatuto 

Anticrime), o órgão do MP nem mais submete ao juiz a apreciação da sua “ordem de 

arquivamento”. (TJSP, 3ª CC, rel. Des. Rangel, Habeas Corpus Criminal no 2064200-

84.2020.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, j. em 5.05.2020) 

 

Outrossim, o ANPP trata-se de negócio jurídico de natureza extraprocessual (Cabral, 

2024, p. 143; Lima, 2020, p.275), uma vez que entabulado e elaborado fora do procedimento 

penal judicializado, mas com repercussões no mundo jurídico. E configura-se como bilateral 

(Capez, 2023, p. 57; Cunha, 2020, p. 301), já que abarca a manifestação da vontade das duas 

partes e o compromisso do agente de cumprir determinadas condições certas e determinadas.  

Ressalva-se nesse ponto, que, tanto o Ministério Público quanto o investigado, 

possuem limites para convencionar. Nenhum deles, tem ampla e irrestrita liberalidade para 

propor ou convencionar cláusulas ou condições, uma vez que há limites atinentes à lei. 

Outrossim, caso os requisitos não sejam estritamente observados, pode haver recusa judicial da 

homologação do ANPP pelo juiz (CPP, art. 28-A, §7º). 

Ademais, quanto à natureza jurídica das consequências jurídicas decorrentes do ANPP, 

isto é, em relação às avenças firmadas no ANPP, tem-se a discussão se trataria de penas 

(Amorim apud Cabral, 2024, p. 92; Franco, 2020, p. 289) ou equivalentes funcionais (Cabral, 

2024, p. 95). 

Conceitualmente, pode-se dizer que pena é “sanção imposta pelo Estado ao autor de 

fato tipificado como crime” (Franco, 2020, p. 288). Para os autores que defendem que se trata 

de pena, um dos principais argumentos é de que a execução ocorre perante o juízo das 

Execuções, e que a nomenclatura de que são imputadas condições e não penas ao investigado, 

nada quer dizer acerca de sua natureza jurídica.  

Contudo, a principal questão em relacionar as condições entabuladas no ANPP e as 

penas, é que lhes faltam a característica da imperatividade (Lima, 2020, p. 271). Não há no 

ANPP o dever absoluto do investigado de cumprir as condições, como ocorre nas penas, quando 

o Estado pode intervir coercitivamente e forçá-lo ao efetivo cumprimento.  
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No caso do ANPP, o não cumprimento das condições firmadas implica na rescisão do 

acordo e na devolução ao MP, titular da ação penal pública, a oportunidade de oferecer a 

denúncia. 

A imposição de pena pressupõe a condenação de infração penal e a imposição por juiz 

competente, após o devido processo legal, com todos os corolários atinentes. Veja-se que a 

formalização do ANPP e a assunção de cumprir determinadas condições não implica em efeitos 

da condenação, como nos casos em que há sentença criminal transitada em julgado. Como 

asseverado por Cabral (2024, p. 93): “o acordo não impõe penas, apenas estabelece direitos e 

obrigações de natureza negocial”. 43 

De todo modo, ainda sobre a natureza jurídica do ANPP, há entendimento no sentido 

de que o ANPP possui natureza jurídica híbrida, uma vez que passou a integrar uma das causas 

de extinção da punibilidade (Souza, 2020, p. 123). 

 

3.2 PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ANPP 

 

3.2.1 Pressupostos do ANPP 

 

O ANPP não é aplicável a todas as infrações penais indiscriminadamente. Há 

parâmetros legais estabelecidos que delineiam a sua aplicação para que seja apto a produzir 

efeitos. Considerando que o ANPP constitui um negócio jurídico44, entende-se que deve 

observar a Teoria Geral do negócio jurídico, e, consequentemente, a estrutura da Escada 

Ponteana, desenvolvida por Pontes de Miranda. Nessa hipótese, é necessário aferir o plano de 

existência, validade e eficácia (Pontes de Miranda, 1974). 

Para Pontes de Miranda (1974, t III, p.15):   

 

[...] existir, valer e ser eficaz são conceitos tão inconfundíveis que o fato jurídico pode 

ser, valer e não ser eficaz, ou ser, não valer e ser eficaz. As próprias normas jurídicas 

podem ser, valer e não ter eficácia (H. Kelsen, Haupt probleme, 14). O que se não 

pode dar é valer e ser eficaz, ou valer, ou ser eficaz, sem ser; porque não há validade, 

ou eficácia do que não é. 

 

 
43  Seguindo esse entendimento, eis o Enunciado n. 25 do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos 

Ministérios Públicos dos Estados e da União (CNPG) e do Grupo Nacional de Coordenadores de Centro de 

Apoio Criminal (GNCCRIM): “O Acordo de Não Persecução Penal não impõe penas, mas somente estabelece 

direitos e obrigações de natureza negocial e as medidas acordadas voluntariamente pelas partes não produzirão 

quaisquer efeitos daí decorrentes, incluindo a reincidência”. 
44  Para Antônio Junqueira de Azevedo, “In concreto, negócio jurídico é todo fato jurídico consistente em 

declaração de vontade, a qual o ordenamento jurídico atribui os efeitos designados como queridos, 

respeitados os pressupostos de existência, validade e eficácia impostos pela norma jurídica que sobre ele 

incide” (Azevedo, 2002, p. 16). 
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Assevere-se, contudo, a ressalva de que a teoria geral do negócio deve ser aplicada 

com as temperanças necessárias ao processo penal, não se olvidando do fato de que o ANPP 

constitui um negócio pré-processual decorrente de infração criminal, com consideráveis limites 

(Cabral, 2024, p. 143). Além disso, seguindo o disposto no art. 28-A, §§ 4º e 5º, cabe ao juiz a 

análise do cumprimento dos pressupostos de existência, validade e eficácia do ANPP (Zilli, 

2020, p. 70). 

Fixadas as premissas sob as quais o presente trabalho será desenvolvido, parte-se para 

o estudo dos planos de análise do ANPP, na qualidade de negócio jurídico pré-processual 

realizado na seara criminal. 

O primeiro plano da estrutura da Escada Ponteada concerne à existência. No plano da 

existência estão contidos os elementos essenciais ao negócio jurídico a fim de que exista no 

mundo jurídico, quais sejam, agente, vontade, objeto e forma, sendo também denominados é a 

inexistência do negócio jurídico (Tartuce, 2018, p. 248-249). 

Ocorre que nem o Código Civil de 2002 nem o de 1916 trouxeram disposições 

expressas sobre a inexistência do negócio jurídico. O artigo 104 do Código Civil, ao tratar sobre 

o negócio jurídico, aborda a sua validade, e exige agente capaz; objeto lícito, possível, 

determinado ou determinável; e forma prescrita ou não defesa em lei. De toda forma, como bem 

destaca Tartuce (2018, p. 249), a teoria da inexistência do negócio jurídico é amplamente aceita 

por civilistas de renome, tais como Caio Mário da Silva Pereira, Marcos Bernardes de Mello, 

Renan Lotufo, Antônio Junqueira de Azevedo, Sílvio de Salvo Venosa, Pablo Stolze Gagliano, 

Rodolfo Pamplona Filho, Francisco Amaral, Zeno Veloso, José Fernando Simão. 

Sob o enfoque do negócio jurídico penal, no plano da existência do acordo, deve o juiz 

aferir a voluntariedade do acordo pelas partes, bem como a eventual existência de vício do 

consentimento, tal como realizado nos negócios jurídicos de natureza cível. A voluntariedade é 

condição sine qua non, e em caso de insegurança ou dúvida o acordo não pode ser homologado. 

Cabendo, ainda, verificar o conhecimento dos termos e consequências da avença (Vasconcellos, 

2015, p. 91). 

Impende destacar, como consigna Cabral (2024, p. 145), que a manifestação da 

vontade não deve ser manifestada tão somente pelo agente, mas também pelo MP. Contudo, em 

relação ao MP, a recusa deve ser fundamentada, de modo a não configurar arbitrariedade ou 

capricho. Por outro lado, a necessária manifestação da vontade pelo MP rechaça a imposição 

do Judiciário para que o MP oferte o acordo. 

No plano da validade, avança-se exigindo que o agente seja capaz; que a vontade ou o 

consentimento sejam livres; que o objeto seja lícito, determinado ou determinável; e as formas 
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adequadas, prescritas, ou não defesas em lei. Ressalte-se aqui, que a inobservância dos 

elementos implica em nulidade, absoluta ou relativa (Tartuce, 2018, p. 247 e 249-250). 

Sob tal aspecto, abordando ainda a possibilidade de eventuais vícios do consentimento, 

Antônio Junqueira de Azevedo esclarece: 

 

Por isso mesmo, se o negócio jurídico é declaração e vontade e se os elementos gerais 

intrínsecos, ou constitutivos, são essa mesma declaração tresdobrada em objeto, forma 

e circunstâncias negociais, e se os requisitos são qualidades dos elementos, temos que: 

a declaração de vontade, tomada primeiramente como um todo, deverá ser: a) 

resultante de um processo volitivo; b) querida com plena consciência da realidade; 

c) escolhida com liberdade; d) deliberada sem má fé (se não for assim, o negócio 

poderá ser nulo, por exemplo, no primeiro caso, por coação absoluta, ou falta de 

seriedade; anulável por erro ou dolo, no segundo; por coação relativa, no terceiro; e 

por simulação, no quarto). O objeto deverá ser lícito, possível, determinado ou 

determinável; e a forma ou será livre, porque a lei nenhum requisito nela exige, ou 

deverá ser conforme a prescrição legal. Quanto às circunstâncias negociais, não têm 

requisitos exclusivamente seus, já que elas são o elemento caracterizador da essência 

do próprio negócio, são aquele quid que qualifica uma manifestação, transformando-

a em declaração. 

Quanto aos elementos gerais extrínsecos, temos que: a) o agente deverá ser capaz e, 

em geral, legitimado para o negócio; b) o tempo, se o ordenamento jurídico impuser 

que o negócio se faça em um determinado momento, quer essa determinação seja em 

termos absolutos, quer seja em termos relativos (isto é, por relação a outro ato ou fato), 

deverá ser o tempo útil; e c) o lugar, se excepcionalmente, tiver algum requisito, há 

de ser o lugar apropriado (Azevedo, 2002, p. 42-43). 

 

Transpondo para o âmbito criminal, a Teoria das Nulidades é um meio de salvaguarda 

dos direitos fundamentais do agente. De todo modo, cumpre ressaltar que no âmbito criminal, 

o proponente - Ministério Público - tem o dever de vinculação à lei, obrigação esta decorrente 

do princípio da legalidade, adotado em países do civil law, o qual impõe limites aos agentes do 

estado, inviabilizando práticas como o overcharging45 ou o bluffing46 americano (Brandalise, 

2016, p. 90). 

Igualmente, como meio de precaução contra o overcharging, impõe-se que, nas 

tratativas, o investigado e seu defensor possuam pleno acesso às provas colhidas na fase 

investigatória (Vassalli, 2022), de modo a garantir que o consentimento ao acordo seja 

informado. O mesmo raciocínio aplica-se ao resguardo da ocorrência de bluffing. 

Com relação à confissão, vislumbra-se ainda a eventual hipótese de o agente confessar 

parcialmente a infração penal cometida e induzir em erro o agente ministerial que acredita 

possuir a confissão plena dos fatos. Nessas condições, o dolo do agente levaria ao erro do agente 

ministerial, incorrendo em vício do negócio jurídico avençado (Cabral, 2024, p. 147-148). 

 
45  Como tratado anteriormente, overcharging constitui o excesso de acusação.  
46  O bluffing “ocorre quando a acusação informa ao investigado que tem mais elementos de informação para 

realizar a acusação do que efetivamente tem” (Cabral, 2024, p. 147).  
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No modelo Ponteano, o plano da eficácia encontra-se os elementos acidentais do 

negócio jurídico, diferentemente dos contidos nos planos anteriores, que compreendem os 

essenciais. Aqui, os elementos são: condição; termo; encargo ou modo; consequências do 

inadimplemento negocial e outros elementos, que se relacionam aos efeitos do negócio 

(Tartuce, 2018, p. 247). 

A regra estabelecida é de que é desnecessária a homologação das convenções 

processuais, neste sentido, o Enunciado nº 133 do Fórum Permanente de Processualistas Civis, 

que dispõe “Salvo nos casos expressamente previstos em lei, os negócios processuais do art. 

190 não dependem de homologação judicial”. 

Especificamente no ANPP, há dispositivo expresso determinando que o ANPP se 

submeta à homologação judicial. Desse modo, o plano de eficácia no ANPP corresponde à 

homologação judicial, que confere a eficácia ao acordo (Pontes de Miranda, 1974, p. 14-15), 

constituindo ato necessário para que possa começar a gerar os efeitos pretendidos (Cabral, 2024, 

p. 152). 

 

3.2.2 Requisitos do ANPP 

 

Superados os pressupostos de existência, validade e eficácia do ANPP, passa-se à 

análise dos requisitos para a sua formalização. Os requisitos do ANPP encontram previsão legal 

no art. 28-A do CPP47. 

 
47  Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a 

prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 

Ministério Público poderá propor Acordo de Não Persecução Penal, desde que necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:  

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;  

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto 

ou proveito do crime;  

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima cominada 

ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);  

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da 

execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 

aparentemente lesados pelo delito; ou  

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional 

e compatível com a infração penal imputada.  

 § 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas 

as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.  

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguintes hipóteses:  

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei;  

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;  

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em Acordo de 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art45
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O art. 28-A do CPP, utiliza a nomenclatura de “infração penal”, o que compreende crimes e 

contravenções penais (Bem, 2020, p. 530; Lima, 2020, p. 278). 

Há na doutrina divergências quanto à sua divisão e classificação. Renato Brasileiro de 

Lima aponta como requisitos para o ANPP que a infração penal tenha pena mínima cominada 

inferior a 4 (quatro) anos; que a infração penal tenha sido cometida sem violência ou grave 

ameaça à pessoa e, por derradeiro, que não seja caso de arquivamento do procedimento 

investigatório.  

Aponta, ainda, vedações à celebração do ANPP, se for cabível a transação penal de 

competência dos Juizados Especiais Criminais; se o investigado for reincidente ou se houver 

elementos probatórios que indiquem tratar-se de conduta criminosa habitual, reiterada ou 

profissional (exceto as insignificantes penais pretéritas); ter o agente sido beneficiado nos 5 

anos anteriores ao cometimento da infração com ANPP, transação penal ou suspensão 

condicional do processo e, nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou 

familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição do sexo feminino (Lima, 2020, 

p. 279-280). 

De Bem (2020, p. 171-204) subdivide os requisitos em objetivos positivos; objetivos 

negativos; subjetivos positivos; subjetivos negativos e objetivo-subjetivo. Para o autor, os 

 
Não Persecução Penal, transação penal ou suspensão condicional do processo; e  

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por 

razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor.  

§ 3º O Acordo de Não Persecução Penal será formalizado por escrito e será firmado pelo membro do Ministério 

Público, pelo investigado e por seu defensor.  

§ 4º Para a homologação do Acordo de Não Persecução Penal, será realizada audiência na qual o juiz deverá 

verificar a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença do seu defensor, e sua legalidade.  

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no Acordo de Não 

Persecução Penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta de acordo, 

com concordância do investigado e seu defensor.  

§ 6º Homologado judicialmente o Acordo de Não Persecução Penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério 

Público para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal.  

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou quando não for 

realizada a adequação a que se refere o § 5º deste artigo.  

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para a análise da necessidade 

de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia. 

§ 9º A vítima será intimada da homologação do Acordo de Não Persecução Penal e de seu descumprimento.  

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no Acordo de Não Persecução Penal, o Ministério 

Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia.  

§ 11. O descumprimento do Acordo de Não Persecução Penal pelo investigado também poderá ser utilizado 

pelo Ministério Público como justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do 

processo.  

§ 12. A celebração e o cumprimento do Acordo de Não Persecução Penal não constarão de certidão de 

antecedentes criminais, exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo.  

§ 13. Cumprido integralmente o Acordo de Não Persecução Penal, o juízo competente decretará a extinção de 

punibilidade.  

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o Acordo de Não Persecução Penal, o 

investigado poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste Código. (Brasil, 

CPP, 1941). 
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objetivos positivos compreendem: “(a) não ocorrer o arquivamento da investigação 

preliminar; (b) quantidade mínima de pena cominada à infração inferior a quatro anos; e (c) 

cometimento da infração sem violência ou grave ameaça”. Já os objetivos negativos 

compreendem as infrações penais que não comportem a transação penal; que o agente não tenha 

sido agraciado, nos 5 anos anteriores, por certos mecanismos diversificadores da pena; que o 

crime não tenha sido cometido no âmbito da violência doméstica, ou trate-se de feminicídio.  

Os requisitos subjetivos positivos consistem na necessariedade e na suficiência do 

acordo, já os requisitos subjetivos negativos seriam os impedimentos para a formalização do 

acordo, e compreendem os casos de investigado reincidente e o criminoso habitual ou 

profissional. Por fim, trata do requisito objetivo-subjetivo, que aborda a necessidade de 

confissão formal e circunstancial da infração penal. 

Vasconcellos (2022, Capítulo 4, item 1) relaciona como pressupostos relacionados ao 

fato e à imputação: a) pena mínima inferior a quatro anos; b) fato cometido sem violência ou 

grave ameaça; c) não se tratar de violência doméstica ou familiar ou por razões do sexo 

feminino e, d) não ser cabível a transação. 

Como pressupostos relacionados à pessoa investigada: a) inexistir reincidência, 

habitualidade, reiteração ou profissionalismo e b) o imputado não beneficiado, nos cinco anos 

anteriores à infração, por outro ANPP, transação penal e suspensão condicional do processo; 

como requisitos relacionados à política criminal e à justa causa: a) necessidade e suficiência para 

reprovação e prevenção e, b) não for caso de arquivamento, justa causa e condições da ação; 

pressupostos relacionados à necessidade da confissão formal e circunstancial e como requisitos 

de validade: a) a voluntariedade; b) informação e c) Adequação/exatidão. 

Cabral (2024, p. 95-143) divide os requisitos em objetivos e subjetivos. Para o autor, os 

requisitos objetivos para o ANPP são: a) infração penal à qual seja cominada pena mínima inferior 

a 4 (quatro) anos; b) infração penal cometida sem violência ou grave ameaça à pessoa e, c) 

necessidade e suficiência para a reprovação e prevenção do crime; inserindo também aqui as 

vedações: d) o acordo seja necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime; e) não 

seja admitida a transação penal; f) inexistência de violência doméstica ou familiar ou razões da 

condição do sexo feminino e g) não ser caso de arquivamento do procedimento investigatório.  

Por sua vez, os requisitos subjetivos compreendem as vedações de que o investigado 

não seja reincidente e não seja o caso de prática da infração penal cometida de forma habitual, 

reiterada ou profissional – salvo se insignificantes, a inexistência de acordo anterior e a 

condição de que haja confissão formal e circunstanciada do agente. Partindo-se da divisão 

proposta por Cabral, procede-se à análise de cada um dos requisitos. 
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3.2.2.1 Requisitos Objetivos  

  

Encontra-se no caput do art. 28-A a determinação de que apenas é cabível o ANPP às 

infrações penais cuja pena mínima seja inferior a 4 (quatro) anos. 

Conforme assevera Vasconcellos (2022, Capítulo 4, item 1), a fixação da pena mínima 

em 4 (quatro) anos para cabimento do ANPP consiste em opção do legislador, com o fim de 

promover maior abrangência da justiça criminal negocial. Isso, comparando-o com os institutos 

de transação penal, admissível quando a pena abstrata máxima não supera 2 (dois) anos, e a 

suspensão condicional do processo, cabível quando a pena abstrata mínima é de até 4 anos. 

Nesse ponto, é relevante consignar a disposição expressa constante no art. 28-A, § 1º, 

que determina o cômputo das causas de aumento e diminuição de pena aplicáveis ao caso 

concreto, para aferir a pena mínima aplicável48. O disposto abrange “as causas de aumento e 

diminuição especiais, previstas no Código Penal (parte geral e especial), e na legislação penal 

extravagante, aplicáveis ao caso a ser examinado” (Cabral, 2024, p. 96). 

Também deve ser observado os casos de ação penal em curso, em que ocorre a 

possibilidade superveniente de oferta do ANPP (emendatio/mutatio, procedência parcial da 

ação, desclassificação, prescrição de um dos delitos etc.) (Vasconcellos, 2022a, Capítulo 4, item 

1). No caso de concurso de crimes, se a pena mínima em abstrato decorrente da majorante ou 

do somatório for igual a 4 (quatro) anos, o entendimento é de que não é cabível o ANPP (Bem, 

2020, p. 531). 49   

 
48  Nesse sentido, o teor do Enunciado n. 29 do CNPG/GNCCRIM: “Para aferição da pena mínima cominada ao 

delito a que se refere o art. 28-A, serão consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso 

concreto, na linha do que dispõe os enunciados sumulados n. 243 e n. 723, respectivamente, do Superior 

Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal”. 
49  Com o mesmo entendimento, manifestou-se a Segunda Turma do STF: 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DO ART. 131, § 2°, DO REGIMENTO INTERNO DO STF. ATUAÇÃO 

SINGULAR DO RELATOR. POSSIBILIDADE. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). ART. 28-A DO CPP. REQUISITOS TEMPORAL NÃO PREENCHIDO. 

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES (ART. 69 DO CP). PENAS MÍNIMAS SOMADAS IGUAL A 4 

ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 

INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE LACUNA LEGISLATIVA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELAS 

INSTÂNCIAS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.  

[...] 

IV – Conforme exposto no acórdão atacado, o paciente não tem direito ao benefício, haja vista que as penas 

mínimas dos crimes que lhe são imputados, somadas (concurso material – art. 69 do CP), totalizam exatamente 

4 anos de reclusão, quantum este superior ao limite previsto no art. 28-A do CPP, que estabelece a “pena 

mínima inferior a 4 (quatro) anos”.  

[...] 

VI – Agravo regimental a que se nega provimento 

(STF, HC 201.610 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, j. 21/06/2021.) (STF, 2015). 
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Sobre a exigência de que a prática de infração penal tenha ocorrido sem violência ou 

grave ameaça, Bem (2020, p. 179) compreende o requisito disposto no caput do artigo 28-A 

como atinente à modalidade de execução da infração penal. E, embora não tenha sido realizada 

pelo legislador distinção acerca do comportamento, entende que os crimes culposos não estão 

aqui englobados. 

Para Lima (2020, p. 278), a violência ou grave ameaça a que se refere o dispositivo, 

compreende a infração ter “sido praticada a título doloso, daí por que há de se admitir a 

celebração do acordo na hipótese de eventual crime culposo com resultado violento (v.g., lesão 

corporal culposa), desde que presentes os demais requisitos”. E conclui que “A violência que 

impede a celebração do acordo, portanto, é aquela presente na conduta, e não no resultado”, na 

mesma linha do Enunciado n. 23 do CNPG/GNCCRIM: 

 

É cabível o Acordo de Não Persecução Penal nos crimes culposos com resultado 

violento, uma vez que nos delitos desta natureza a conduta consiste na violação de um 

dever de cuidado objetivo por negligência, imperícia ou imprudência, cujo resultado 

é involuntário, não desejado e nem aceito pelo agente, apesar de previsível (Brasil, 

2024). 

 

Em sentido contrário, Cabral (2024, p. 99-100) sustenta que a opção legislativa de não 

especificar a modalidade de imputação subjetiva implica na impossibilidade de aplicação do 

ANPP em todos os casos em que se verificar a ocorrência de violência ou grave ameaça à 

pessoa. De todo modo, trata-se de opção do legislador em afastar do ANPP os crimes com maior 

reprovabilidade. 

Por outro lado, há divergência doutrinária com relação ao destinatário da violência 

compreender apenas outra pessoa (Cabral, 2024, p. 98-99; Vasconcellos, 2022, Capítulo 4, item 

2;), enquanto em sentido contrário, Bem (2020, p. 181) entende que pode ter como destinatário 

objeto, na acepção de grave ameaça. 

Já a outra disposição inserida no art. 28-A determina que o ANPP poderá ser proposto 

“desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime”. A disposição 

encontra-se intimamente ligada ao fato de o ANPP configurar instrumento de política criminal 

do MP. Em meio ao contexto da discricionariedade regrada, o agente ministerial deve avaliar o 

caso concreto para formar seu convencimento de que o acordo é necessário e suficiente à 

reprovação e prevenção do crime. 

Cabral (2024, p. 103) posiciona-se no sentido de que devem ser analisados dois fatores, 

de modo que este requisito seja preenchido: (i) “se a infração penal ostenta alguma circunstância 
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que permita afirmar a presença de um injusto mais grave” e (ii) “se há elementos que indiquem 

uma maior culpabilidade do agente”. 

O § 2º do artigo 28-A traz as hipóteses de inaplicabilidade do acordo. São, dessa forma, 

vedações ao ANPP. 

A primeira delas tange à vedação em caso de cabimento de “transação penal de 

competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei”. A inserção da vedação foi 

realizada considerando que a transação penal configura instituto menos gravoso em relação ao 

ANPP, portanto seria favorável ao investigado a sua aplicação. Além disso, a vedação expressa 

é pertinente para “impedir confusão de dupla incidência de modalidades de acordo para um 

mesmo caso” (Cabral, 2024, p. 112). 

Destaque-se que, como assevera Cabral (2024, p. 112), não há vedação legal expressa 

para aplicação do ANPP nos casos em que há possibilidade de aplicação da suspensão 

condicional do processo. Aí cabe a ponderação, se por um lado o ANPP evita que seja 

deflagrada a persecução penal, a suspensão condicional do processo não exige a confissão. 

O legislador optou por impossibilitar o ANPP aos crimes cometidos em ambiente de 

violência doméstica ou familiar, possuindo como vítimas homens e mulheres, e estender aos 

cometidos em qualquer contexto, desde que praticados contra mulher em razões do sexo 

feminino. 

Trata-se de política criminal, opção realizada pelo legislador na lei federal que inseriu 

o art. 28-A, § 2, item IV a exigência de inexistência de violência doméstica ou familiar ou 

razões da condição do sexo feminino. Em contrapartida, excluiu a vedação expressa existente 

na Resolução 181/2017, e na alteração realizada pela Resolução 183/2018, que dispunha que a 

vedação abrangia: a) dano causado pelo delito superior a vinte salários-mínimos ou a parâmetro 

diverso definido pelo respectivo órgão de revisão, nos termos da regulamentação local (artigo 

18, § 2º, II); b) Delito hediondo ou equiparado e nos casos de incidência da Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (artigo 18,§ 1º, V) e, c) Delitos cometidos por militares que afetem a 

hierarquia e a disciplina (artigo 18, § 1º, 12). (Brasil, 2018). 

O legislador já inicia caput do art. 28-A, dispondo que o ANPP será cabível não sendo 

o caso de arquivamento do procedimento investigatório. Primeiramente vale destacar que o 

entendimento de que a existência de um procedimento investigatório constitui garantia do 

investigado, e encontra-se implicitamente previsto no art. 28-A, especialmente ao discorrer que 

a oferta do ANPP deve ocorrer em não sendo caso de arquivamento do procedimento 

investigatório. Lima (2020, p. 280) lembra as hipóteses que autorizam o arquivamento do 
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procedimento investigatório, utilizando-se de analogia com as hipóteses de rejeição da denúncia 

e de absolvição sumária, previstas no CPP, em seus artigos 352 e 397. São elas: 

 

I) ausência de pressuposto processual ou de condição para o exercício da ação penal; 

II) falta de justa causa para o exercício da ação penal; III) atipicidade da conduta; IV) 

existência manifesta de causa excludente da ilicitude; V) existência manifesta de 

causa excludente da culpabilidade, salvo a inimputabilidade do art. 26, caput, do CP; 

VI) existência de causa extintiva da punibilidade. 

 

De forma simplificada, concluídas as investigações, o Ministério Público (MP) tem a 

possibilidade de arquivar os autos, requerer novas diligências investigativas, oferecer denúncia 

ou propor o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) ao investigado. 

Franco (2020, p. 298) dispõe que, para a proposta de acordo, devem estar presentes 

elementos firmes de convencimento de autoria e materialidade compatíveis com os necessários 

à denúncia, além de estar formado o opinio delicti confirmando o crime e a autoria. Isso, por 

certo, difere do necessário à condenação, não necessitando tamanha robustez. Outrossim, não 

se trata de meio de obtenção de prova, como a confissão, por exemplo, de modo a contribuir 

para a justa causa (Vasconcellos, 2022a, Capítulo 4, item 8). 

Resta, portanto, manifesta a escolha do legislador pelo caráter subsidiário do acordo 

em relação ao arquivamento do inquérito policial (Bem, 2020, p. 530). Além disso, em sendo o 

caso, as condições específicas de procedibilidade devem estar presentes, a exemplo da 

representação do ofendido e da requisição do Ministro da Justiça (Cabral, 2024, p. 120). 

 

3.2.2.2 Requisitos Subjetivos  

  

Compreendem as vedações de que o investigado não seja reincidente e não seja o caso 

de prática da infração penal cometida de forma habitual, reiterada ou profissional – salvo se 

insignificantes, a inexistência de acordo anterior e a condição de que haja confissão formal e 

circunstanciada do agente. 

O primeiro requisito subjetivo a ser tratado refere-se à vedação de não ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. Trata-se de 

vedação prevista no artigo 28-A, §2º, II, do CPP. 

Reincidente é “aquele que cometeu um crime após a data do trânsito em julgado da 

sentença que o condenou por crime anterior, enquanto não transcorrido o prazo de cinco anos, 
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contados a partir do cumprimento ou da extinção da pena." (Bitencourt, 2023, p.1966). E 

encontra previsão legal nos artigos 63 e 64 do Código Penal50. 

Já o crime habitual exige a prática reiterada de uma conduta, indo além da prática de 

uma só ação ou conduta. Na espécie, a “consumação somente existirá quando houver a 

reiteração de atos, com habitualidade, já que cada um deles, isoladamente, constitui um 

indiferente penal." (Bitencourt, 2023, p.1337). 

A reiteração de um único cometimento de infrações é suficiente para moldar-se 

vedação, uma vez que não exige número mínimo de infrações prévias. E profissionalismo 

compreende o cometimento de infrações de “forma organizada e aperfeiçoada” (Cabral, 2024, 

p. 123). 

Sobre a vedação prevista, cumpre destacar que a constatação de reincidência, 

habitualidade, reiteração ou profissionalismo devem ser extraídos do procedimento 

investigatório, o que pode ser comprovado ou corroborado por certidão de antecedentes e 

provas que constituam um lastro probatório mínimo para tal conclusão. 

Acerca da exclusão das infrações penais pretéritas, ressalta-se que as infrações penais 

insignificantes são materialmente atípicas. No sentido de tornar o dispositivo aplicável, o 

entendimento manifestado no Enunciado 21 do CNPG/GNCCRIM dispõe: “não caberá o 

Acordo de Não Persecução Penal se o investigado for reincidente ou se houver elementos 

probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas, entendidas estas como delitos de menor potencial 

ofensivo” (Brasil, 2024). 

A próxima vedação trata da impossibilidade de convencionar o ANPP nos casos de 

existência de acordo anterior. Esta encontra-se prevista no artigo 28-A, §,2º, III do CPP e 

implica em não ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da 

infração, em Acordo de Não Persecução Penal, transação penal ou suspensão condicional do 

processo. 

 
50  “Art. 63 - Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a 

sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior”. (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984) 

Art. 64 - Para efeito de reincidência: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 

posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da 

suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984) 

II - não se consideram os crimes militares próprios e políticos.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).” 

(Brasil, 1940).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art64
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Lima (2020, p.279) aponta a vedação como meio de beneficiar primordialmente os 

agentes primários. Assim, a intenção do legislador foi salvaguardar o instituto dos agentes que 

possuem comportamento desviado de conduta, impedindo que ocorra a trivialização da 

aplicação do instituto e o consequente confronto com a prevenção de novas infrações 

criminosas. 

Sobre o marco temporal, o Enunciado 107 do MPDFT estabelece que, "para fins do 

período de depuração de 5 (cinco) anos previsto no art. 28-A, §2º, inciso III do CPP, a contagem 

do prazo inicia-se a partir da decretação da extinção da punibilidade após o cumprimento das 

obrigações pactuadas". Contudo, o entendimento que prepondera é de que o prazo se inicia com 

a homologação do acordo anterior (Cabral, 2024, p. 128; Vasconcellos, 2022a, Cap. 4, item 6). 

Por fim, a confissão. Trata-se de condição expressa e basilar do instituto, e deve ocorrer 

perante o MP, de forma voluntária e informada, quando chamado às tratativas do ANPP. Na 

oportunidade, deve estar acompanhado de defesa técnica, e ser advertido de que não é obrigado 

a produzir prova contra si mesmo, podendo exercer seu direito constitucional ao silêncio, 

previsto no artigo 5º, LXIII, da CF. Não podendo ser utilizada a confissão colhida em momento 

anterior, se não repetida no ato (Cabral, 2024, p. 129). 

Frise-se a recomendação das corregedorias que o ato tenha registro audiovisual51, com 

vistas a resguardar o MP de alegações de coações indevidas e vício de consentimento por parte 

do agente (Vasconcellos, 2022a, capítulo 6, item 6). Originariamente, na Resolução nº 181/2017 

(Brasil, 2017b), a disposição constava de modo expresso no artigo 18, §2º, e, como não houve 

revogação ou incompatibilidade com a normatização da Lei 13.964/19, permanece vigente 

institucionalmente. Como alternativa, na impossibilidade de ser realizado o registro, deve ser 

reduzido a termo. 

O objetivo de sua exigência é "permitir a aferição judicial de sua consistência e 

verossimilhança na narrativa daquele que se declara culpado" (Saad, 2021, p.180). 

Compreende, destarte, a formalização do reconhecimento realizado pelo agente de que praticou 

a conduta criminosa constante no procedimento investigatório. E serve como meio de 

corroborar as provas produzidas no procedimento investigatório, não podendo por si, ser 

fundamento à justa causa. Sendo aplicável o mesmo raciocínio utilizado para a deflagração da 

ação penal e, por óbvio, da condenação criminal. 

 
51  Veja-se como exemplo: Acordos de não persecução penal. Investigações mais céleres, eficientes e 

desburocratizadas (Brasil, 2020, p. 19); a Recomendacao-PGJPI-no-01-2020.pdf do Ministério Público de 

Estado do Piauí (Piauí, 2020, p.4); e a Recomendação CGMP nº 024, do Ministério Público do Estado de 

Goiás (Goiás, 2019, p.8). 

https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2021/01/Recomendacao-PGJPI-no-01-2020.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2021/01/Recomendacao-PGJPI-no-01-2020.pdf
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Outrossim, repise-se deve corroborar subsídios, não podendo ser realizada tão somente 

para beneficiar-se o agente do acordo ou para assunção de responsabilidade de infração penal 

cometida por outrem52. 

Exige-se que seja integral e sem ressalvas. Nesse ponto, cumpre tratar da exigência 

legal constante no artigo 28-A, caput, de que o investigado deve ter “confessado formal e 

circunstancialmente a prática de infração penal”. Ocorre que a utilização da palavra 

circunstancialmente, ao invés da utilização da palavra circunstanciadamente, parece ter sido 

realizada por equívoco legislativo, uma vez que não há sentido semântico na utilização do 

advérbio, ao invés do termo originalmente usado na Resolução nº 181/2017, mantida com a 

alteração realizada pela Resolução nº 183/201753 (Cabral, 2024, p. 128). 

Outrossim, o termo circunstanciadamente também consta na Lei 8.038/90, que trata 

do ANPP em foro privilegiado. Bem (2020, p. 538) adota o termo ao dispor que “narrativa do 

investigado em relação à infração penal deverá ser circunstanciada, apresentando versão 

detalhada do fato”. Da mesma forma, Guaragni (2020, p. 232-233) também o faz. De modo 

diverso, Rosa, Rosa e Bermudez (2021, p. 57) referem que o termo pode sugerir que se trata de 

confissão restrita a uma circunstância, não podendo ser utilizado em local diverso do ANPP. 

Seguindo, entende-se que deve ser voluntária, mas não se exige que seja espontânea 

(Guaragni, 2020, p. 236), reputando-se ao comparecimento prévio sem eventual suspeita. Ao 

tratar das hipóteses das atenuantes contidas no Código Penal, Fernando Capez esclarece que "a 

confissão feita por sugestão de terceiro não caracteriza a atenuante, uma vez que, além de 

voluntária, deve ser espontânea" (Capez, 2023, p.1177).  

 
52  Vide o HC n. 636.279/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 

23/3/2021: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. CONFISSÃO QUE 

NÃO ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO DA HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO (Brasil, 2021). 

[...] 

2. O Acordo de Não Persecução Penal é negócio jurídico extraprocessual que possibilita a celebração de 

acordo entre acusação e acusado para o cumprimento de condições não privativas de liberdade em troca do 

não prosseguimento do processo penal, afastando, assim, efeitos deletérios da sentença condenatória. Para 

tanto, é requisito essencial do ato que o acusado confesse de maneira formal e circunstanciada a prática do 

delito. 

3. No caso em análise, a despeito de confessar a infração penal perante o Juízo, o paciente afirmou que o fazia 

apenas para ter acesso ao Acordo de Não Persecução Penal, mas que não era o autor da infração penal. Tal 

afirmação do paciente não preenche os requisitos do art. 28-A, do CPP, e afasta a possibilidade de 

homologação do Acordo de Não Persecução Penal. 

4. Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 636.279/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 9/3/2021, DJe de 23/3/2021.). 
53  Art. 18. Não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investigado Acordo de 

Não Persecução Penal quando, cominada pena mínima inferior a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido 

com violência ou grave ameaça a pessoa, o investigado tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua 

prática, mediante as seguintes condições, ajustadas cumulativa ou alternativamente[...].(Brasil, 2017). 
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 Deve a confissão ser integral e pormenorizada, contendo as circunstâncias da prática 

da infração penal com narração lógica e coerente, de modo a viabilizar o confronto com os 

demais elementos probatórios existentes no procedimento. Ademais, não poderá ser “uma 

confissão qualificada, nem retratada” (Cabral, 2024, p. 132), mas pode ser parcial, englobando 

apenas parte da imputação (Bem, 2020, p. 538; Vasconcellos, 2022, Capítulo 4, item 1.4)54.  

Destaque-se que confissão qualificada ocorre quando o investigado reconhece a 

autoria, mas alega excludente da ilicitude (Capez, 2023, p.1178). Guaragni (2020, p. 230) 

esclarece que afasta a confissão a “evocação e atipia (erro de tipo, sobretudo), justificantes ou 

exculpantes”.  

Aponta-se que a exigência da confissão compreende a função de garantia às partes e a 

defesa de que o agente efetivamente praticou a conduta criminosa e a função processual, que 

permite ao MP, em caso de descumprimento, utilizar-se dela para corroborar o conjunto 

probatório e propor ação penal (Cabral, 2024, p. 133)55. Sob esse entendimento, de certa forma 

funcionaria como um ônus ao investigado para que o ANPP seja efetivamente levado até seu 

adimplemento integral e consequente extinção da pretensão punitiva estatal.  

Trata-se, deste modo, de contrapartida do investigado em favor do Estado, pelos 

benefícios de não se submeter à persecução penal estatal, com a consequente extinção da 

punibilidade no caso de cumprimento da avença (Guaragni, 2020, p. 242). Sobre as implicações 

da confissão, aduz Cunha (2020, p. 129):  

 

apesar de pressupor sua confissão, não há reconhecimento expresso de culpa pelo 

investigado. Há, se tanto, uma admissão implícita de culpa, de índole puramente 

moral, sem repercussão jurídica. A culpa, para ser efetivamente reconhecida, demanda 

o devido processo legal. 

 

Destarte, resta irrompido debate com diversos posicionamentos contrários na doutrina 

acerca da utilização da confissão realizada no âmbito do ANPP como fundamento para eventual 

condenação.56 No entender de Vasconcellos (2022, Capítulo 4, item 10), a confissão só pode 

ser compartilhada alhures se houver cláusula expressa no acordo. Cabral (2024, p. 135) aponta 

que a confissão circunstanciada pode ser utilizada como meio de desconstituir eventual versão 

 
54  Em sentido contrário, entendendo ser incabível a confissão parcial (Guaragni, 2020, p. 236). 
55  Compactuando do entendimento: Souza e Dower (2021, p. 240); Mendonça (2020, p. 289). 
56  No mesmo sentido: Franco (2020); Rosa, Rosa e Bermudez (2021, p. 60); Soares, Borri e Battini (2020, p. 

222); Moura e Saad (2022, p. 409). 
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ou outros elementos de prova, em caso de deflagração da persecução penal, tirando a sua 

confiabilidade diante de mais de uma narrativa acerca dos fatos. 57 

  

3.3 CONDIÇÕES  

  

Renee do Ó Souza afirma que as condições para a formalização do acordo:  

 
consistem precipuamente nas medidas ou obrigações ajustadas entre as partes que 

deverão ser prestadas pelo investigado e que, de algum modo, a um só tempo, prestam-

se à retribuição e prevenção do direito penal, bem como à tutela do bem, jurídico 

violado pelo crime. Importa destacar que “Acordo de Não Persecução Penal não 

impõe penas, mas somente estabelece direitos e obrigações de natureza negocial e as 

medidas acordadas voluntariamente pelas partes não produzirão quaisquer efeitos daí 

decorrentes, incluindo a reincidência” (Enunciado 25 do CNPG) (Souza, 2020, p. 

128). 

 

Por conseguinte, o artigo 28-A do CPP prevê expressamente as condições possíveis, 

em seus incisos I a IV, as quais serão convencionadas, de modo alternativo ou cumulativo, e 

constarão no termo de formalização do acordo. São elas:  

 

I) reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;  

II) renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público 

como instrumentos, produto ou proveito do crime;  

III) prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente 

à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser 

indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal);  

IV) pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de 

interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, 

preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 

aparentemente lesados pelo delito;  

V) cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, 

desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada (Brasil, 

1941). 

 
57  Sobre a confissão, é importante mencionar que se encontra em trâmite o Projeto de Lei nº 2976, de 2024, de 

iniciativa do Senador Castellar Neto (PP/MG), que “Altera o art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a fim de retirar a obrigatoriedade da confissão do investigado 

para a celebração do acordo de não persecução penal”. O Projeto ampara-se em estudo técnico dos órgãos de 

apoio do Ministério Público do Estado de Mato Grosso (Centro de Apoio Operacional Criminal e Centro de 

Apoio Operacional da Execução Penal). Caso aprovado da forma em que proposto, o art. 28-A do Código de 

Processo Penal passará a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tratando-se de infração penal sem violência ou grave ameaça 

e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução 

penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 

condições ajustadas cumulativa ou alternativamente:  

  § 15. A confissão do investigado não será obrigatória para a celebração do acordo de não persecução penal.    

§ 16. A confissão eventualmente realizada pelo investigado no âmbito do acordo de não persecução penal não 

poderá ser utilizada como prova em qualquer processo criminal, civil ou administrativo em que se discuta a 

responsabilidade do indivíduo em relação aos fatos objeto dessa confissão (NR)”.  
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Outrossim, frise-se que, por intermédio do dispositivo constante no inciso V, é possível 

que o MP proponha outra condição, por certo respeitando-se a exigência de ser proporcional e 

compatível com a infração atribuída ao agente. Como exemplo, cite-se a constante no artigo 18, 

III, da Resolução 181/2017 do CNMP (Brasil, 2017b), a qual determinava a comunicação pelo 

investigado em caso de mudança de endereço, número de telefone ou e-mail, bem como 

comprovar mensalmente o cumprimento das condições, independente de notificação ou prévio 

aviso. 

 

3.4 PROCEDIMENTO DO ANPP CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

No ordenamento jurídico brasileiro, para a formalização do ANPP, é imprescindível a 

participação do investigado, da defesa, do Ministério Público e do juiz. Inicialmente, cumpre 

destacar que a oferta do ANPP deve ser realizada com observância ao promotor natural, que 

consiste naquele "cujas atribuições estejam previamente fixadas por lei, sendo vedadas 

designações casuísticas e arbitrárias de Promotores de Justiça (ou Procuradores da República) 

de encomenda após a prática do fato delituoso (post factum)" (Lima, 2020, p. 1330). 

O Ministério Público Federal (MPF) emitiu Orientação Conjunta n. 03/2018, dispondo 

que “6 as unidades do MPF poderão criar Centrais de Acordos de Não Persecução Penal visando 

a favorecer a concentração, a especialização, a otimização e a eficiência na organização de 

pautas para a celebração dos acordos” (Brasil, 2020). No mesmo sentido, Cabral (2024, p. 236) 

e o entendimento dos Tribunais Superiores, veja-se precedente tratando da atuação de 

promotores auxiliares ou de grupos especializados (GAECO):  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. GRUPO DE ATUAÇÃO 

ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO. PROCEDIMENTO 

INVESTIGATIVO CRIMINAL. PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL. 

AUSÊNCIA DE NULIDADE. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 

PRINCÍPIO DA UNICIDADE DA ILICITUDE. INDEPENDÊNCIA DAS 

INSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "A decisão 

monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco 

configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das 

teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo 

regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela 

Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 

485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019). É 

"plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática por 

Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, 

quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência 

dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC 

607.055/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 09/12/2020, DJe 

16/12/2020). 
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2."É consolidado nos Tribunais Superiores o entendimento de que a atuação de 

promotores auxiliares ou de grupos especializados (GAECO) não ofende o princípio 

do promotor natural, uma vez que, nessa hipótese, se amplia a capacidade de 

investigação, de modo a otimizar os procedimentos necessários à formação da opinio 

delicti do Parquet" (AgRg no AREsp 1.425.424/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019). 

[...] 

(AgRg no HC n. 845.139/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023) (Brasil, 2021).  

 

Sobre o momento da oferta do ANPP ao investigado, o caput do artigo 28-A do CPP 

dispõe: "Não sendo o caso de arquivamento". À vista disso, com a conclusão das investigações 

realizadas no bojo de um procedimento investigatório, quando o MP verifica que se encontram 

presentes as condições da ação (possibilidade jurídica do pedido, legitimidade para agir, 

interesse de agir e justa causa) (Lima, 2020, p. 297-309), e os pressupostos e requisitos 

necessários ao ANPP, pode chamar o investigado a negociar (Pacelli; Ficher, 2020, p. 116).  

Outrossim, também pode incorrer a iniciativa da defesa em manifestar interesse na 

avença.58 É inadmissível a oferta de ANPP pela autoridade policial, em conformidade com o 

art. 28-A do CPP (Vasconcellos, 2002, capítulo 6, item 1). 

Lima (2020, p. 276) dispõe que o ANPP pode ser avençado durante a fase 

investigatória, sendo o limite temporal o oferecimento da denúncia59. O recebimento da 

denúncia implementa a persecução penal em juízo, e a oferta em momento posterior 

desconfigura o caráter pré-processual do instituto60. 

 
58  A iniciativa da defesa constitui estratégia de negociação: “[...] o investigado e seu advogado não devem esperar 

a convocação do MP, dado que reside na atuação proativa um ganho tático, já que poderá dialogar inclusive 

sobre o enquadramento penal da conduta” (ROSA; ROSA; BERMUDEZ, 2021, p. 27). Contudo, assevera-se 

que a análise do cabimento e a proposição do acordo sempre cabem ao MP. 
59  No mesmo sentido, Calabrich (2020, p. 352), Cabral (2024, p. 257); e, em sentido contrário, Aras (2020, p. 

178). 
60  No mesmo sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal: "DIREITO PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

(ART. 28-A DO CPP). RETROATIVIDADE ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 1. A Lei nº 

13.964/2019, no ponto em que institui o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), é considerada lei penal de 

natureza híbrida, admitindo conformação entre a retroatividade penal benéfica e o tempus regit actum. 2. O 

ANPP se esgota na etapa pré-processual, sobretudo porque a consequência da sua recusa, sua não 

homologação ou seu descumprimento é inaugurar a fase de oferecimento e de recebimento da denúncia. 3. O 

recebimento da denúncia encerra a etapa pré-processual, devendo ser considerados válidos os atos praticados 

em conformidade com a lei então vigente. Dessa forma, a retroatividade penal benéfica incide para permitir 

que o ANPP seja viabilizado a fatos anteriores à Lei nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia. 4. 

Na hipótese concreta, ao tempo da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, havia sentença penal condenatória 

e sua confirmação em sede recursal, o que inviabiliza restaurar fase da persecução penal já encerrada para 

admitir-se o ANPP. 5. Agravo regimental a que se nega provimento com a fixação da seguinte tese: 'o Acordo 

de Não Persecução Penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei nº 13.964/2019, desde que não 

recebida a denúncia.'" (HC 191464 AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 

em 11/11/2020, DJe-280, DIVULG 25/11/2020, PUBLIC 26/11/2020). 
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 Acerca da retroatividade, a CNPG/GNCCRIM contém o seguinte Enunciado 20 (art. 

28-A): “Cabe Acordo de Não Persecução Penal para fatos ocorridos antes da vigência da Lei 

13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.”61 Cabral (2024, p. 259-260)62 apresenta 

entendimento no sentido de que se trata de exceção à regra atinente aos casos em que a denúncia 

foi recebida antes de 23/01/2020, de modo a possibilitar tratamento isonômico aos agentes, 

desde que não tenha sido proferida sentença. Isso pois, após tal marco, restaria inviabilizado o 

acolhimento da confissão. 

Outra exceção ao momento da realização do ANPP apontada por Cabral (2024, p. 271-

272) estaria configurada nos casos em que, "por fato superveniente não atribuível ao acusado, 

passar a ser possível o acordo, antes incabível". Como exemplo, cite-se a desclassificação do 

crime, a mutatio e a emendatio libelli, ou procedência parcial da pretensão acusatória. 

Neste ponto, cabe referência à oferta do acordo na oportunidade da realização da 

audiência de custódia. Havia disposição expressa na Resolução nº 181/2017, do CNMP, com a 

seguinte previsão: "o acordo de não persecução poderá ser celebrado na mesma oportunidade 

da audiência de custódia" (Brasil, 2017b). Ocorre que a Lei nº 13.964/2019 nada dispôs sobre 

a possibilidade, restando inerte, ainda que tenha sido por intermédio deste mesmo instrumento 

legal a inserção da audiência de custódia no CPP. 

Repise-se o entendimento anteriormente tratado63, no sentido de que os dispositivos da 

Resolução nº 181/2017 que permaneceram à margem do regramento legal continuam com força 

normativa, e devem ser aplicados (Cabral, 2024, p. 58). 

Lima (2020, p. 276) entende possível a pactuação do ANPP em ato seguinte à 

audiência de custódia, em observância aos princípios da economia processual, celeridade e 

razoável duração do processo. Compactuam do mesmo entendimento Cabral (2024, p. 247) e 

Lopes Jr. (2021, p. 86). Por oportuno, cite-se a Resolução nº 329/2020 do CNJ, revogada pela 

Resolução nº 481, de 22/11/2022, do CNJ, a qual manifestava entendimento da possibilidade 

da oferta do ANPP em audiência de custódia, ao dispor expressamente no art. 19, §3º: "A 

participação do Ministério Público deverá ser assegurada, com intimação prévia e obrigatória, 

podendo propor, inclusive, o Acordo de Não Persecução Penal nas hipóteses previstas no artigo 

 
61  A doutrina denomina acordo de não continuidade da persecução penal (Barros, 2020, p. 181). 
62  Conforme destaca Cabral (2024, p. 271), a questão da retroatividade já se encontra pacificada nas Turmas do 

STJ e na 1ª Turma do STF. O Plenário do STF já decidiu por duas vezes nesse sentido, estando o HC 185.913 

afetado para julgamento A contrario sensu a 2ª turma do STF, que pacificou o entendimento no sentido da 

possibilidade da retroação até o trânsito em julgado da sentença.  
63  Vide item 2.2. 
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28-A do Código de Processo Penal".64 O MP deve intimar o investigado da possibilidade do 

acordo constando65: 

 
(i) que o ANPP pressupõe a confissão detalhada; (ii) a necessidade de estar 

acompanhado de advogado e, caso não tenha advogado e nem condições de constituir 

um, que procure previamente a Defensoria Pública; (iii) que o não comparecimento 

será interpretado como desinteresse no acordo; (iv) a possibilidade de o investigado 

antecipadamente indicar desinteresse no acordo (Mendonça, 2020, p. 309). 

 

Vasconcellos (2022, Capítulo 6, item 5) trata ainda da possibilidade de o investigado 

não ter sido localizado durante as investigações para ser cientificado da possibilidade do acordo. 

De forma a não prejudicar o agente, sua manifestação pode ocorrer na primeira oportunidade 

em que se manifestar nos autos, arriscando-se ocorrer no momento da resposta à acusação. 

As cláusulas devem ser discutidas, preferencialmente, na sede do MP66 

(presencialmente ou por videoconferência67), com registro audiovisual, para resguardar-se de 

alegações de coações indevidas e vício de consentimento por parte do agente (Vasconcellos, 

2022a, capítulo 6, item 6). 

Na oportunidade, obrigatoriamente devem estar presentes o investigado e seu defensor. 

O investigado deve ser informado do que se trata o acordo e sobre as consequências da sua 

realização, assim como disponibilizado o acesso ao conjunto probatório coletado, bem como 

negociadas as condições a serem cumpridas pelo investigado, não se tratando em absoluto de 

contrato de adesão. O investigado deve confessar a prática da infração penal, formal e 

circunstanciadamente. 

Durante o período das tratativas, com esteio na Orientação Conjunta n. 03/2018 do 

MPF, a juízo do membro do MP caberá a suspensão do inquérito policial, da NF ou do PIC, 

registrando-se esse evento no Único como diligência pendente (Brasil, 2020). A partir daí, deve 

 
64  Conforme a Orientação Conjunta n. 03/2018 do MPF: “5.3 Poderá ser utilizada a audiência de custódia para 

oferecimento da proposta do Acordo de Não Persecução Penal, uma vez que esse ato sempre deverá contar 

com a participação de advogado, constituído ou nomeado pelo juízo. Nesse caso, o membro do MPF tomará 

as cautelas de praxe, especialmente quanto aos antecedentes, e poderá requerer seja oficiado à Polícia Federal 

sobre o acordo e a necessidade da remessa dos autos do inquérito policial ao MPF.” (Brasil, 2020).  
65  Nesse sentido, a Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 20, de 23 de janeiro de 2020: Art. 4º – Presentes os 

requisitos para o Acordo de Não Persecução Penal, o membro oficiante determinará a notificação do 

investigado para comparecer ao Ministério Público em dia e horário fixados, caso tenha interesse na celebração 

do acordo. § 1° – Deverá constar expressamente da notificação: I – a necessidade de que o investigado se faça 

acompanhar de defensor; II – que o seu não comparecimento importará na rejeição do acordo (PIAUÍ, 2020). 
66  Conforme a Orientação Conjunta n. 03/2018 do MPF: “1.4 As tratativas do Acordo de Não Persecução Penal, 

bem como sua efetiva celebração ocorrerão preferencialmente na sede do MPF.” (Brasil, 2020). 
67  Conforme a Orientação Conjunta n. 03/2018 do MPF: “10 A negociação poderá ser realizada por meio de 

videoconferência, especialmente quando o investigado ou o defensor residir fora da sede do Ministério Público 

Federal” (Brasil, 2020).  
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o acordo ser formalizado por escrito e firmado pelo MP, pelo investigado e seu defensor (Art. 

28-A, § 3º, do CPP). Deve constar no termo do ANPP (Mendonça, 2020, p. 312): 

 

(i) a qualificação completa do investigado, do defensor e o nome do membro do MP; 

(ii) a tipificação da conduta; (iii) as condições que o investigado se comprometeu a 

cumprir; (iv) a forma e o prazo de seu cumprimento; (v) outras obrigações acessórias 

do investigado, consensualmente estabelecidas (por exemplo, a necessidade de 

comunicar eventual mudança de endereço, número de telefone ou e-mail, e a 

necessidade de comprovar o cumprimento das obrigações, independentemente de 

notificação ou aviso prévio); (vi) as hipóteses de rescisão do acordo e as suas 

consequências; (vii) confissão: em termo próprio e anexo ao acordo; (viii) ser firmado 

pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e por seu defensor. 

 

 Quando não há defensor constituído e há defensoria pública estabelecida na 

localidade, pode o MP recorrer diretamente ao órgão, a fim de que seja nomeado defensor ao 

investigado, para que as tratativas sejam iniciadas. Todavia, como ainda não há aparato da 

defensoria pública em muitos municípios brasileiros, o que ocorre recorrentemente, conforme 

constatação empírica, e a fim de viabilizar o pagamento de honorários (considerando ausência 

de previsão de pagamento de honorários em atos extrajudiciais em muitos estados), é o MP 

lançar proposta inicial de acordo ao investigado no sistema eletrônico judiciário, manifestando 

o seu interesse em negociar, com o objetivo de que o juízo providencie nomeação de defensor 

dativo ao investigado. Pode também o MP gestionar junto à Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) ou ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) das universidades. Frise-se que, por qualquer 

meio, das tratativas à assinatura do pacto, devem ocorrer sem a interferência judicial. 

Neste momento, ocorre o lançamento no sistema, sendo então o ANPP direcionado à 

homologação para o juiz competente para processar e julgar a infração penal em apreço, a fim 

de que se promova a sua homologação. Segundo o regramento da Lei 13.964/19, a remessa 

deveria ocorrer ao juiz das garantias, contudo, tendo em vista a suspensão do regramento 

(Brasil, ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, decisões monocráticas, Rel. Min. Luiz Fux, j. 

22.1.2020), deve ser submetido ao juiz natural. 

Dispõe o art. 28-A, § 4º do CPP que "para a homologação do Acordo de Não 

Persecução Penal, será realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, 

por meio da oitiva do investigado na presença do seu defensor, e sua legalidade". Sobre o tema, 

Renato Brasileiro de Lima afirma que "tal audiência tem como objetivo precípuo verificar se 

houve algum tipo de constrangimento para fins de celebração do acordo" (Lima, 2020, p. 234). 

Destarte, o ANPP deve ser levado à homologação em audiência, que deve ser pública (Cabral, 

2024, p. 193), presencial ou por videoconferência, conforme regramento vigente do CNJ ao 

tempo do ato. 
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Inserido em pauta de audiências, as partes e a defesa devem ser intimadas acerca da 

designação do ato. O artigo 28-A não dispõe sobre a participação do representante ministerial 

no ato homologatório. Na condição de fiscal da lei, não há óbice ao seu comparecimento no 

ato, tratando-se de interessado na homologação do acordo (Cabral, 2024, p. 193; Cunha, 2021, 

p. 258; Firmino, 2021, p.117; Pinheiro; Messias, 2021, p. 100), podendo inclusive realizar, com 

a presença de todas as partes e defesa, ajustes no ato. Contudo, atendo-se aos fins do ato, 

especialmente no ponto em que afere a voluntariedade do negócio pactuado, recomenda-se que 

o agente não esteja presente (Rosa; Rosa; Bermudez, 2021, p. 73; Bem, 2020, p. 96). 

Na data e horário aprazados para a audiência homologatória, a parte comparece com o 

seu defensor, oportunidade em que é verificada a voluntariedade, por meio da oitiva do 

investigado, e a sua legalidade, isto é, são analisados os pressupostos e requisitos necessários à 

homologação pelo juiz competente. Caso tudo esteja em ordem, o acordo é homologado (art. 

28-A, §4º, do CPP), proferindo o magistrado sentença homologatória fundamentada sobre a 

voluntariedade e cumprimento dos pressupostos e requisitos. A referida sentença suspende o 

transcurso do prazo prescricional em relação aos fatos abrangidos pelo acordo, serve como 

marco inicial para a contagem dos 5 anos de vedação de novo benefício, tratado no art. 28-A, § 

2º, III68; obsta o MP de oferecer denúncia sobre os fatos abrangidos no acordo, sem rescisão 

prévia (Vasconcellos, 2022a, Capítulo 8, item 2). 

De outro modo, caso o juiz constate que os pressupostos ou requisitos do ANPP não 

se encontram preenchidos, ou sejam consideradas inadequadas, insuficientes ou abusivas as 

condições avençadas, com a anuência da defesa e do investigado (Souza, 2020, p. 132), os autos 

serão remetidos ao MP para que reformule a proposta (Alves, 2020, p. 114) (art. 28-A, §5º, do 

CPP). Caso as partes não anuam com a alteração do acordo, cabe ao juiz recusar a homologação, 

para o que há previsão legal de impugnação, qual seja, o recurso em sentido estrito (art. 581, 

XXV, do CPP). 

Com relação às cláusulas, conforme assentou o Min. Luiz Fux na ADI 6.305, em sede 

de decisão monocrática cautelar: “O magistrado não pode intervir na redação final da proposta 

de Acordo de Não Persecução Penal de modo a estabelecer suas cláusulas” (Brasil, ADIs 6.298, 

6.299, 6.300 e 6.305, decisões monocráticas, Rel. Min. Luiz Fux, j. 22.1.2020) (Brasil, 2020). 

No entanto, como garantidor dos direitos fundamentais e limitador do poder punitivo estatal, e 

amparado pela lei, o juiz pode, caso considere inadequadas, insuficientes ou abusivas as 

 
68  Art. 28-A, § 2º, “III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, 

em Acordo de Não Persecução Penal, transação penal ou suspensão condicional do processo [...]”  
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condições dispostas no ANPP, devolver os autos ao Ministério Público para que a proposta de 

acordo seja reformulada, desde que haja, concordância do investigado e seu defensor. 69 

Em caso de recusa à homologação pelo juiz, prevista nos casos em que a proposta não 

atender aos comandos legais ou quando não realizada a adequação tratada no § 5º do CPP, 

ocorrerá a devolução dos autos ao MP, que poderá analisar a necessidade de complementação 

das investigações ou oferecer a denúncia (art. 28-A, §§ 7º e 8º do CPP). 

Homologado o acordo, os autos serão devolvidos ao MP para que este inicie sua 

execução no juízo de execução penal (art. 28-A, §6º, do CPP). Para promover a celeridade e 

eficiência, aceita-se que o MP requeira ao juiz homologador remessa à Vara de Execuções Penais 

para que seja deflagrada a execução, ou, que o próprio juiz determine a redistribuição à Vara de 

Execução Penal, como ato de impulso oficial. Para Cabral (2024, p. 221), esta seria inclusive a 

interpretação a ser dada ao dispositivo legal. Deve a vítima ser intimada da homologação, bem 

como nos casos de eventual descumprimento das condições avençadas (art. 28-A, §9º, do CPP). 

Distribuído à Vara responsável pela Execução Penal, ali serão promovidos o 

acompanhamento e fiscalização das condições impostas, sendo atualmente operacionalizado 

por intermédio do Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU)70. Deve o juiz 

competente fixar as determinações necessárias ao cumprimento da pena de prestação de 

serviços à comunidade ou expedir precatória para o domicílio do executado para fiscalização 

do cumprimento, indicar as contas para depósito de valores, para que fiquem consignadas no 

decorrer do cumprimento do acordo (Cabral, 2024, p. 221-222), e fixar os meios e prazos para 

a comprovação das condições impostas. 

Cabe ao MP acompanhar o cumprimento e fiscalizar estritamente o pacto avençado, 

devendo se manifestar em todas as oportunidades necessárias ao fiel cumprimento do acordo. 

Em caso de inadimplemento das condições convencionadas, após intimado o investigado a 

apresentar eventuais justificativas71, o Ministério Público deve obrigatoriamente ser intimado 

para se manifestar sobre a manutenção ou rescisão do acordo (art. 28-A, §10º, CPP).  

 
69  Nesse sentido, o CNPG/GNCCRIM: “Enunciado 24 (ART. 28-A, §§ 5º, 7º E 8º) A homologação do Acordo 

de Não Persecução Penal, a ser realizada pelo juiz competente, é ato judicial de natureza declaratória, cujo 

conteúdo analisará apenas a voluntariedade e a legalidade da medida, não cabendo ao magistrado proceder a 

um juízo quanto ao mérito/conteúdo do acordo, sob pena de afronta ao princípio da imparcialidade, atributo 

que lhe é indispensável no sistema acusatório.” (Brasil, 2024). 
70  O SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificado trata-se de ferramenta que centraliza e uniformiza a 

gestão de processos de execução penal em todo o país. 
71  Nesse sentido, o CNPG/GNCCRIM, em seu Enunciado 26: “Deverá constar expressamente no termo de 

Acordo de Não Persecução Penal as consequências para o descumprimento das condições acordadas, bem 

como o compromisso do investigado em comprovar o cumprimento das condições, independentemente de 

notificação ou aviso prévio, devendo apresentar, imediatamente e de forma documentada, eventual 
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Em caso de rescisão, o procedimento é arquivado e o Ministério Público pode propor 

a ação penal em face do investigado. Em caso de cumprimento integral do acordo, o MP se 

manifesta e pugna pela extinção da punibilidade do investigado (art. 28-A, §13, do CPP) 72. 

Relativamente à rescisão do acordo, o art. 28-A, § 11, do CPP, dispõe sobre uma das 

principais consequências da violação do acordo, qual seja a justificativa para o MP deixar de 

oferecer a suspensão condicional do processo ao agente. Ademais, torna-se possível a utilização 

da confissão circunstanciada, como fonte de informação e meio de prova (Cabral, 2024, p. 229; 

Lima, 2020, p. 287), configurando reforço da justa causa73.  

As parcelas eventualmente de prestação pecuniária pagas pelo investigado serão 

perdidas, bem como as horas de serviço à comunidade prestadas. Não havendo que se falar em 

eventual detração futura em caso de condenação (Cunha, 2020, p. 139; Souza; Dower, 2021, p. 

247), inclusive por terem naturezas diversas (art. 42 do CP). Em sentido contrário, propugnando 

que, como equivalente funcional à pena, seria aplicável a detração, por tratar-se de cumprimento 

semelhante à pena imposta na sentença (Vasconcellos, 2022a, capítulo 10, item 4; Bizotto; 

Silva, 2020, p. 164; Mendonça, 2020, p. 295).  

A rescisão do acordo pode gerar consequências denominadas extraprocessuais. Cabral 

(2024, p. 230) especifica-as: 

 
i) a manutenção da perda dos instrumentos, produto ou proveito do crime, uma vez 

que o investigado renunciou a eles (CPP, art. 28-A, II); ii) a possibilidade de a vítima- 

caso não tenha sido cumprido efetivamente reparado o dano ou devolvido ao bem ao 

ofendido - executar no cível o título executivo judicial, consubstanciado pelo ANPP, 

sem prejuízo, inclusive de postular eventual indenização residual não abrangida pela 

avença; iii) será perdida a prestação pecuniária eventualmente paga a entidades 

públicas ou de interesse social, devendo ser considerado esse valor como uma doação 

voluntária, sem a possibilidade da devolução. 

  

Por fim, a consolidação e o cumprimento do acordo não constarão da certidão de 

antecedentes criminais, exceto se o agente tiver sido beneficiado com o ANPP nos 5 (cinco) 

anos anteriores ao cometimento da infração, por meio de Acordo de Não Persecução Penal, 

transação penal ou suspensão condicional do processo (art. 28-A, § 12º, do CPP). 

 

 
justificativa para o não cumprimento de qualquer condição, sob pena de imediata rescisão e oferecimento da 

denúncia em caso de inércia (§10)”. (Brasil, 2024). 
72  Nesse sentido, o CNPG/GNCCRIM, em seu Enunciado 28: “Caberá ao juízo competente para a homologação 

rescindir o Acordo de Não Persecução Penal, a requerimento do Ministério Público, por eventual 

descumprimento das condições pactuadas, e decretar a extinção da punibilidade em razão do cumprimento 

integral do Acordo de Não Persecução Penal.” (Brasil, Documentos Públicos, 2024). 
73  Nesse sentido, a CNPG/GNCCRIM, em seu Enunciado 27: “Havendo descumprimento dos termos do acordo, 

a denúncia a ser oferecida poderá utilizar como suporte probatório a confissão formal e circunstanciada do 

investigado (prestada voluntariamente na celebração do acordo).” (Brasil, Documentos Públicos, 2024). 
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4 A PRESCINDIBILIDADE DA AUDIÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO PARA A 

REALIZAÇÃO DAS FINALIDADES DO ANPP 

 

4.1 PRESCINDIBILIDADE DA AUDIÊNCIA HOMOLOGATÓRIA NO ANPP  

  

Impende destacar que, no primeiro momento, isto é, quando inserido no ordenamento 

jurídico por meio da Resolução n. 181/17 do Conselho Nacional do Ministério Público 

(Brasil, 2017b), não havia previsão de controle jurisdicional prévio ou determinação de 

submissão à homologação do ANPP. Cabia ao juiz, portanto, intervir tão somente após o 

cumprimento do acordo. A inexistência de controle judicial no ANPP destoava dos institutos 

assemelhados, como a composição civil dos danos (Lei n. 9.099/95, art. 74, caput), a transação 

penal (Lei n. 9.099/95, art. 76, §4º), a suspensão condicional do processo (Lei n. 9.099/95, 

art. 89, §1º) e a própria colaboração premiada (Lei n. 12.850/13, art. 4º, §7º), como destaca 

Lima (2020, p. 283). 

No entanto, já na primeira alteração normativa pela qual passou o instituto, 

materializada pela Resolução 183/2018, passou-se a exigir um controle jurisdicional. A 

alteração ocorreu sob o fundamento de coibir abusos e violações a direitos fundamentais do 

investigado (Bizzotto; Silva, 2020, p. 123). Já com a inserção do instituto no Código de 

Processo Penal, foi incluída a necessidade de homologação judicial do acordo, passando a ser 

considerada condição de eficácia do ANPP. 

De todo modo, cumpre pontuar que a inserção do ANPP e a exigência de sua 

homologação judicial no CPP ocorreu no bojo do Pacote Anticrime, o qual também instituiu 

o Juiz de Garantias. Conforme ponderam Barbugiani e Cilião (2020, p. 33), “Assim como a 

instituição do Juiz de Garantias, a exigência de uma audiência de homologação judicial do 

ANPP reflete a desconfiança do legislador quanto às autoridades públicas incumbidas da 

investigação judicial”. No caso, “averiguar se o membro do Ministério Público, de alguma 

forma, atuou contra a liberdade de manifestação do investigado, ao propor-lhe o acordo”. 

De fato, o receio de que eventuais abusos e constrangimentos cometidos no plea 

bargain, tais como o overcharging americano fossem replicados para o instituto nacional, 

justificaram a inserção do controle judicial no ANPP. Sendo assim, na forma em que previsto 

atualmente, a atuação do juiz é imprescindível no ANPP. Certo é, que não cabe a ele violar o 

espaço negocial reservado às partes, constituindo-se, tal ponto, ressalva categórica.  

No entanto, desempenha relevante função atinente a assegurar a legalidade da 

negociação, agindo, para Vasconcellos (2022a, RB-8.1), como um “garantidor de direitos 
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fundamentais e limitador do poder punitivo estatal”, conforme orientação constitucional e 

legal. 

Após a formalização do acordo pelas partes, cabe ao juiz analisar e homologar, se 

for o caso, a avença, nos termos do art. 28-A, §4º e § 5º do CPP. É neste momento que ocorre 

o primeiro contato do juiz com o ANPP e, como dito, na forma em que disposto no 

ordenamento jurídico, é possível concluir que o papel atribuído ao juiz não é de mero 

homologador, cabendo a ele, zelar pela garantia dos direitos do investigado e pela legalidade 

do negócio.  

Dessa forma, a opção do legislador traz um reforço publicista do ANPP (Cabral, 

2024, p. 189), enfatizando que o referido instituto transcende o mero acordo de vontades na 

esfera privada. Ante o exposto, conforme dispositivo legal e posição topográfica, a análise da 

voluntariedade da aceitação, e a verificação das condições – se inadequadas, insuficientes ou 

abusivas pelo juiz – deveriam ser realizadas em audiência. 

Contudo, o que se questiona acerca da necessidade de audiência para a homologação 

do ANPP, como bem exposto por Barbugiani e Cilião (2020, p. 36), é  

 

Se a criação do ANPP se fundou em retirar do Judiciário casos de pouco relevo, por 

qual razão ele ficaria assoberbado com mais esse ato burocrático? Especialmente, 

quando vige no processo penal a instrumentalidade das formas e o princípio do 

prejuízo, preservando-se os atos processuais, caso tenham atingido o seu fim e não 

houver prejuízo às partes, nem alegação pertinente (art. 563, art. 566, art. 572, II, 

art. 564, III, “d”, “e”, “g”, “h”, e IV do CPP e art. 277 do CPC). 

 

Somada a isto, a situação de acúmulo de serviço das varas criminais no país, muitas 

inclusive compartilhadas com outras matérias em cidades de menor porte, acaba por 

inviabilizar a efetivação dos objetivos almejados pela inserção do instituto, que é a otimização 

de recursos, celeridade e eficiência, percebendo-se pela análise empírica, sua total 

incompatibilidade e irrazoabilidade. 

Isso ocorre porque se verifica a dificuldade de inserção das audiências de 

homologação do ANPP em pauta, em curto espaço de tempo. E tal situação, especificamente 

em varas criminais, decorre do fato de que a pauta é compartilhada com as audiências de 

custódia, audiências de instrução de processos concernentes a crimes mais graves, audiências 

de colaboração premiada e, muitas vezes, conforme competência da vara, audiências 

concernentes à execução penal. 

Logo, além dos obstáculos da inserção em pauta de forma imediata ou em curto 

espaço de tempo, a sua realização demanda toda a movimentação da máquina judicial, com 
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tempo despendido por juízes, servidores de secretaria e oficiais de justiça (expedientes, 

intimações e deslocamentos), similar aos destinados a uma audiência de custódia ou para a 

instrução de processo em que se apura a ocorrência de crimes mais graves. Ademais, não se 

encontram envolvidos tão somente os custos públicos, mas os custos privados, tais como 

deslocamento, ausência no trabalho, dentre inúmeros outros decorrentes e potencializados em 

cadeia. 

O exposto parece afrontar a razoabilidade, pois não se afigura admissível que o 

investigado aguarde por meses para que seja homologado o acordo já firmado. Corre-se, 

ainda, o risco de prescrição – já que o lapso prescricional da pretensão punitiva tem como 

marco inicial a homologação do ANPP − ou de deflagração posterior de ação penal, caso 

verifique-se que o acordo não cumpriu seus pressupostos e requisitos, e não venha a ser 

homologado. 

Outro risco a que o investigado se sujeita é a incerteza da homologação judicial do 

acordo, que não permite que o investigado dê prosseguimento em sua vida ou já inicie, de 

imediato, o cumprimento das condições avençadas, pairando tanto a dúvida quanto a 

perambulação de seu nome no trâmite de um procedimento em Vara Criminal. 

É notório que o custo de movimentar a máquina administrativa é altíssimo, e 

construir de forma criativa e inovadora condições para o enfrentamento da carência estrutural 

dos sistemas de justiça é o grande desafio dos operadores do direito, constituindo uma diretriz 

de atuação do Poder Judiciário. Por certo, a publicidade do ato justifica e a proteção dos 

direitos do investigado é o fundamento da determinação legal; no entanto, a presença de 

defensor no acordo de forma a zelar pela voluntariedade e pelos interesses do investigado, 

bem como um trâmite processual alternativo que possibilite o acesso ao acordo e a sua 

transparência, pode ser um meio de efetivação dos escopos do ANPP. 

Outrossim, do trâmite que estabelece a homologação do ANPP em audiência 

homologatória, é lógico considerar que, na prática, a análise das condições, pressupostos e 

requisitos para eventual devolução ao Ministério Público, caso não sejam consideradas 

adequadas, suficientes ou sejam abusivas, deve ocorrer de forma prévia à audiência.  

De outro modo, designar a audiência para, então, na presença do investigado/defesa 

– considerando que o MP não deve participar do ato - realizar esta análise é ineficiente e não 

se revela razoável diante da escassez de recursos vivenciada, especialmente porque o juiz não 

participa das tratativas. Assim, caso o juiz considere que o acordo não cumpre com as 

determinações legais, pode realizar, de forma prévia, o direcionamento para que as partes 

reiniciem as tratativas sem a sua participação, a fim de preservar sua imparcialidade. 



95 

Nesse trajeto, a prescindibilidade da realização da audiência homologatória passou a 

ser discutida a partir da vivência dos ANPPs e vem sendo defendida e aventada na prática 

judicial. Sobre o tema, Bezerra et al. (2021, p. 65), à época titular da 15ª Vara Federal da 

Seção Judiciária do Rio Grande do Norte (p.13) e, atualmente, titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária do Rio Grande do Norte (Rio Grande do Norte, 2024), consignam: 

 

O Acordo de Não Persecução Penal traz a necessidade de uma homologação perante 

o juiz com o escopo de verificar a voluntariedade da aceitação. Não obstante ser um 

requisito essencial para instrumentos de justiça negocial, entende-se que a exigência 

de uma audiência só para esse fim é desnecessária estando o procurador com 

poderes especiais, uma simples petição informando a adesão seria suficiente para 

cumprir o requisito. (Rêgo Bezerra; Santos; Dantas Filho, 2021, p. 65).  

  

Frise-se que o entendimento aqui manifestado é de que o ato homologatório é 

indispensável e condição de eficácia do ANPP, ao passo que a audiência homologatória é 

prescindível. Nesse sentido, Barbugiani e Cilião (2020, p. 36) aduzem: 

 

Em suma, o imprescindível é o ato homologatório, que supre e aperfeiçoa a avença, 

tornando possível a sua execução (como título judicial) e indicando a entidade 

beneficiada pelos serviços ou pecúnia. Tal providência poderá ocorrer em audiência 

solene, ou, constatada sua desnecessidade, mediante simples decisão nos autos. 

Disto decorre que, sendo negado pelo magistrado a homologação judicial, cabível 

recurso pelo Ministério Público, defesa ou investigado (no caso o Recurso em 

Sentido, artigo 581, XXV, do Código de Processo Penal.  

 

Cite-se também o projeto protocolado perante o banco de projetos do CNMP, com a 

seguinte referência: “Viabilização dos acordos de não persecução penal (ANPP) perante a 4a 

Promotoria de Justiça de Arapongas. Padronização. Utilização de ferramentas virtuais para 

superar as restrições do isolamento social. Interessado: OAB, Polícia Civil, Juízo da 2a Vara 

Criminal de Arapongas” (Brasil, 2024), o qual aborda a temática da prescindibilidade das 

audiências homologatórias em ANPP, com a seguinte justificativa:  

 

Quanto à audiência de homologação prevista em lei (artigo 28-A, parágrafos 4o A 

7o, do CPP) e cuja finalidade é “o juiz [...] verificar a sua voluntariedade , por meio 

da oitiva do investigado na presença do seu defensor, e sua legalidade”, ficará ao 

crivo do magistrado sua fixação em qualquer data (assegurando a participação e o 

direito de percepção de honorários do defensor que atuou administrativamente na 

celebração). Todavia, como a proposta e aceitação serão realizadas remotamente e 

documentadas por áudio e vídeo, assegurando-se a participação de defesa técnica, a 

finalidade da lei pode ser atingida pela homologação “em gabinete”. Afinal, a oferta 

virtual impede qualquer tipo de atuação quanto à livre vontade do beneficiado. 

Também, porque sendo diferido o momento da celebração ministerial e 

homologação judicial, o interessado terá oportunidade de levar ao conhecimento do 

magistrado qualquer circunstância que lhe faça desistir desse direito. Nenhum dos 

outros requisitos para a homologação (por serem meramente jurídicos) necessita da 
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instalação de uma audiência, pelo contrário, podem ser mais cautelosamente 

avaliados com a remessa dos autos conclusos. Enfim, porque, além do entrave da 

restrição dos atos presenciais, novamente orientando-se pela CELERIDADE e 

ECONOMIA PROCESSUAL, dispensar-se-ão movimentações de serventuários da 

Justiça para o ato de homologação (expedição de mandados, cumprimento das 

intimações etc.), liberando-se a assoberbada pauta judicial. Aliás, a criação do 

ANPP busca justamente desonerar o Poder Judiciário, sendo um contrassenso 

obrigar este a incluir mais um ato burocrático dentre os diversos que lhe incumbe 

diariamente (audiências de custódia, preliminares de Maria da Penha, instruções 

processuais, admonitórias e de justificação) (Brasil, 2024). 

 

No ano de 2023, como parte da Série Fazendo Justiça: Coleção Alternativas Penais, 

o CNJ publicou o estudo denominado “Fortalecendo vias para as Alternativas Penais: Um 

levantamento nacional do Acordo de Não Persecução Penal no Brasil” (Brasil, 2023a), no 

qual, realizou a coleta de dados de 53 tribunais de 5 regiões, com análise de cerca de mil 

processos, além da realização de entrevistas com magistrados, promotores e defensores 

públicos. 

Na análise dos resultados acerca do cenário nacional de aplicação do Acordo de Não 

Persecução Penal, especificamente no que tange às Rotinas de realização, homologação e 

execução dos acordos, os dados compilados demonstraram o disposto na Figura 7. 

 

Figura 7 – O acordo é homologado em audiência própria? 

 

Fonte: Brasil, CNJ, 2023, p. 48 

  

Concluindo o relatório que: 

 
Assim, a grande maioria dos tribunais e seções judiciárias indicaram que as 

audiências específicas para homologação dos acordos ocorrem, com apenas 8,8% 

dos locais informando sua inexistência. Nas entrevistas, contudo, verificamos que a 

homologação é, muitas vezes, realizada com base nos documentos escritos e/ou 

vídeos das negociações, não havendo necessariamente a marcação da audiência. 
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Porém, não podemos mencionar com qual frequência essa última modalidade de 

homologação está presente (Brasil, 2023, p. 48). 

 

A partir dos dados compilados, foi possível constatar que muitos juízes não 

realizavam audiências orais para a homologação do acordo, entendendo suficiente a análise 

documental do que já constava no procedimento, e levando-se em conta, preponderantemente, 

o fato da obrigatoriedade do acompanhamento por advogado na fase em que ocorrem as 

tratativas e formalização do acordo (Brasil, 2023, p. 74).  

Por meio das entrevistas realizadas, foi possível constatar a percepção da tramitação 

judicial do ANPP na prática, quando um dos juízes entrevistados se manifestou: 

 

Então, o problema a meu ver, o instituto pra mim, o ANPP foi maravilhoso, o 

problema é a burocracia da forma como ele deve ser operacionalizado. Eu vou tentar 

te explicar, mas é como se o ANPP tivesse 3 fases, é como se ele fosse dividido em 

3. Pra você ter noção, pra gente fazer um ANPP chegar ao seu fim, ao desiderato 

final dele mesmo, ele precisa passar por 3 audiências. Ou seja, primeiro eu tenho 

uma audiência com o Ministério Público e com o Defensor Público, isso antes da 

existência da ação, de qualquer número de processo e tal. Aí é feito esse acordo com 

o Ministério Público, é protocolado e enviado para o juiz. Aí, o juiz precisa marcar 

uma outra audiência sem a presença do Ministério Público, mas pra isso eu preciso 

que um oficial de justiça vá lá, encontre ele, intime ele, de uma outra audiência, pra 

que eu pegue simplesmente a voluntariedade dele, pra que eu avalie o requisito da 

voluntariedade dele, se está ok, se ele realmente tem ciência, se foi feita de forma 

livre e espontânea e tal. E depois, não suficiente essa outra audiência, eu homologo 

esse Acordo de Não Persecução Penal, eu pego esse processo, eu preciso que seja 

distribuída uma guia no SEEU, que não é no mesmo sistema, pra que o juiz da 

execução penal vai fazer uma 3° audiência com o beneficiado do Acordo de Não 

Persecução Penal, pra daí ver qual entidade ele vai prestar o serviço, qual 

exatamente vai ser, onde ele deve depositar os valores, qual a conta e tal (Juiz 21) 

(Brasil, 2023, p. 48). 

 

Precisamente quanto à realização da audiência, foram colhidas as seguintes 

percepções favoráveis à desnecessidade da realização da audiência homologatória, conforme 

entrevistas realizadas (Brasil, 2023, p. 75). 

 

A gente recebe a petição do Ministério Público Federal com todo o inquérito, as 

peças de informação, os termos do acordo, assinatura da pessoa, do representante 

jurídico, tudo certinho, a gente faz, avalia, faz a homologação e dá sequência ao 

cumprimento. Hoje, a gente avalia se com o fim da pandemia, entre aspas, mas pelo 

menos a flexibilização das restrições, se a gente vai voltar a um tema de audiência 

para realização porque a nossa pauta realmente é muito pesada, sabe? A gente tem 

pauta de juizado, pauta de processos comuns, então se é uma audiência que a gente 

pode dispensar sem ter tanto prejuízo ao processo em si, enfim, a gente faz desse 

formato. Não tivemos problemas até agora e vamos avaliar se é algo que vale a pena 

continuar (Juiz 20).  

 

Eu não sou contra essa audiência, ela é fundamental para o juiz. O que eu concordo 

é que o juiz poderá homologar e valer isso sem essa audiência, em algumas situações 
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em que há uma tutela de evidência, é uma coisa tão evidente que basta homologar 

(Juiz 07). 

 
Bom, quando eu cheguei aqui na vara, eu conversei com o Ministério Público, eu 

acho desnecessário eu ter que agendar uma nova audiência pra uma audiência que 

já ocorreu, já teve o contato do Ministério Público com o infrator, não é, ele está ali 

acompanhado por um advogado, ou se não tiver o advogado, tem a Defensoria 

Pública que está o acompanhando. Então já vem minutado um termo, assinado pelo 

infrator, será que eu preciso de novo chamá-lo aqui pra perguntar: ‘o senhor 

concorda com isso que já passou lá?’, eu acho que são passos que a gente pode 

abreviar (Juiz 28).  

 

Em contrapartida, também foram colhidos argumentos contrários, os quais destacam 

a imprescindibilidade da realização da audiência, de modo a certificar-se o magistrado da 

compreensão exata dos termos do acordo e a fim de realizar a aferição da voluntariedade, 

restando consignado que “Por trás dessa avaliação acerca da necessidade da audiência está a 

percepção de que, às vezes, a defesa técnica não fornece a devida orientação” (Brasil, 2023, 

p. 75). Nesse sentido, as entrevistas realizadas revelaram:  

 
[…] a gente chegou aqui a fazer um debate: “não precisa da audiência de 

homologação por quê? E se o próprio investigado ele é... aceitar que não tenha 

audiência homologação? Mesmo assim eu vou fazer. Nos Estados Unidos, eles têm 

muita crítica, mas o deles é diferente, mas não sei o quê. Não raro, o advogado faz 

um acordo que a parte realmente ela não concorda, ela aceita porque o advogado, 

“não, vamos resolver isso assim e”, e é uma forma do advogado também encerrar o 

trabalho dele. Então por isso que é fundamental escutar o investigado nessa 

audiência de homologação. (Juiz 27)  

 

[…] eu, na jurisdição, entendia pertinente, porque aí acabava que eu tinha o contato 

com a pessoa e até pra saber que tipo de tratamento ela recebeu, se foi realmente 

uma confissão espontânea e se ela concorda com aquilo ali. Eu acho que se não 

houver audiência, pode haver um prejuízo pra parte, caso tenha sido, por exemplo, 

uma defesa deficiente, ou que não tenha observado os interesses do suposto autor 

do fato, então eu entendo sim que há necessidade pra legitimar o acordo, que se o 

faça por meio de audiência por esses motivos, porque é o momento então que o juiz 

vai poder legitimar ou não o acordo. (Juiz 30) 

 

Nada obstante, o fundamento utilizado para argumentar acerca da 

imprescindibilidade da audiência consubstanciado na falha na defesa técnica parece carecer 

de embasamento, precipuamente pelo fato de que tal argumento absolutamente não pode ser 

presumido. Somado a isto, caso a situação seja constatada, o argumento pode ser alegado de 

modo que o acordo seja rescindido, carecendo, por óbvio, que seja efetivamente comprovado.  

Destaque-se que a disposição acerca da realização de audiência de homologação foi 

inserida no CPP, por intermédio da Lei 13.964/19 (Lei Anticrime), de 24 de dezembro de 

2019, e entrou em vigor 30 dias após a sua publicação.  
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Assim, considerando a pandemia de COVID-19, declarada publicamente pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 11 de março de 2020, bem como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020; a publicação da Lei 13.979/2020, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas 

para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo Coronavírus; a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 

2020; e, ainda, a, Resolução nº 313 de 19/03/2020 do CNJ, que estabeleceu acerca do 

funcionamento dos órgãos judiciais e o atendimento de forma prioritariamente remota, o 

Acordo de Não Persecução Penal praticamente começou a ser aplicado neste contexto.  

Destarte, a esmagadora maioria das audiências de homologação ocorreu por 

videoconferência. Nesse contexto, a compreensão de que a utilização de recursos audiovisuais 

pelo Ministério Público é uma alternativa com grande aceitação para aferição da 

voluntariedade por parte dos magistrados. Ademais, a doutrina entende como meio possível 

de controle posterior de abusos e aferição da voluntariedade. 

Nesse sentido, Vasconcellos (2022, RB-6.6) afirma: “As negociações devem ser 

registradas por gravação audiovisual, de modo que seja possível posterior controle, por 

exemplo, em caso de alegações de coações indevidas e vício à voluntariedade do autor do 

fato.” Portanto, o próprio recurso audiovisual capturado pelo MP poderia ser meio de 

averiguar o conhecimento dos termos do ANPP, bem como a voluntariedade e a ausência de 

constrangimento à sua formalização. 

Por outro lado, há que se considerar a inexistência de padronização ou sequer 

orientação acerca dos requisitos que devem ser cumpridos para que se conclua acerca da 

voluntariedade do Acordo de Não Persecução Penal, como não há diretrizes sobre o que deve 

ser analisado pelo magistrado quanto à legalidade e adequação das medidas e condições 

ajustadas (Brasil, 2023, p. 101). Tal lacuna poderia ser regulamentada a fim de estabelecer 

critérios claros e evitar aplicações dissonantes. 

Constata-se, portanto, que na prática jurisdicional a busca pela eficiência e pelo 

resguardo dos direitos e garantias dos cidadãos na prestação dos serviços jurisdicionais 

promove inquietações, especialmente quando os operadores do Direito se deparam com a 

prática de um trâmite ineficiente, burocrático e custoso como o do ANPP, incompatível com 

os motivos de sua implementação no ordenamento jurídico.  
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O que resta, no caso, é que o Poder Judiciário, juntamente com os demais atores do 

ANPP, busque o aprimoramento do trâmite, de modo a estabelecer a resolução dos problemas 

concretos com foco na transformação do cenário. 

  

4.2  EFICIÊNCIA, CULTURA DE INOVAÇÃO NO PODER JUDICIÁRIO, AGENDA 

2030 DA ONU E A PROPOSIÇÃO DE ALTERNATIVA PARA A TRAMITAÇÃO 

JUDICIAL NO ANPP 

  

O Poder Judiciário, além de pilar do Estado Democrático de Direito e detentor da 

função típica de interpretar e aplicar as normas do ordenamento jurídico nos casos concretos, 

atuando na solução das lides em definitivo e na promoção da pacificação social (Fernandes, 

2018, p. 1241), deve ter sua atuação vista sob outro enfoque, a prestação de serviços à 

sociedade.  

Sob esta perspectiva, impulsionada pelo movimento de acesso à justiça, pela 

promulgação da Constituição Federal de 1988, pela maior atuação do Ministério Público, das 

Defensorias Públicas, e de outros órgãos, e no contexto da maior explicitação de direitos e 

conscientização da população acerca deles, somada à evolução dos meios de comunicação e 

tecnologia, promoveu-se a responsabilidade do Poder Judiciário para que sua atuação também 

ocorra de forma harmônica e eficiente, resultando na prestação de um serviço de qualidade 

aos jurisdicionados. 

Em uma perspectiva macro, no bojo desse contexto histórico de redemocratização 

do país, a sociedade passou a exigir do Estado como um todo maior prestação de serviços 

públicos, e a buscar um maior controle de desempenho. Paralelamente, tem-se a crise fiscal 

que assolou o país na década de 80, a qual exigiu uma reestruturação na economia e política 

internacional, visando buscar maior eficiência para o Estado e culminou no transplante dos 

conceitos aplicados à governança corporativa do setor privado para o setor público (Brasil, 

2014, p. 13).  

Sob este aspecto, Silveira, Clementino e Almeida (2020, p. 318) esclarecem: 

 
Naquele contexto, era necessário tornar o Estado mais eficiente, passando-se a 

discutir aspectos como a transparência e a prestação de contas na administração 

pública, objetivando, entre outros aspectos, garantir a entrega de benefícios 

econômicos, sociais e ambientais para a sociedade; manter os cidadãos informados 

acerca da tomada de decisões, por meio de dados confiáveis, tempestivos e 

relevantes e garantir a efetividade dos serviços prestados. 

 

Os princípios e conceitos de governança no setor público alcançaram as suas três 

esferas: Executivo, Legislativo e Judiciário. Aqui, parte-se do conceito de que governança 
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constitui os “mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 

direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à 

prestação de serviços de interesse da sociedade” (Brasil, 2014, p. 33).  

Visa “a implementação e melhoria das políticas públicas, especialmente nas 

sociedades contemporâneas complexas, dinâmicas e plurais, bem como a consequente 

prestação de serviços públicos de melhor qualidade, presteza e eficiência” (Bochenek et al., 

2018). 

No âmbito do Poder Judiciário, Akutsu et al. (2017, p. 1) conceituam governança 

judicial, de modo stricto sensu como o 

 

conjunto de políticas, condutas, estratégias e práticas relacionadas à administração 

de tribunais, com a finalidade de apoiar a prestação de serviços de justiça segundo 

demandas da sociedade, apoiadas em instituições, isto é, leis, normas, padrões de 

conduta que regulam as relações sociais.  

 

Seguindo nesta perspectiva macro, constata-se que a situação de 20 anos de 

estabilização da moeda e implementação da cultura de gestão fiscal responsável no Brasil tem 

despertado uma conscientização sobre a limitação dos recursos diante das inesgotáveis 

demandas da sociedade de consumo em massa, exigindo uma condução mais rigorosa das 

finanças públicas e enfatizando a modernização da gestão do setor público como um objetivo 

a ser alcançado (Neves Júnior, 2020, p.12). 

Considerando, portanto, os serviços prestados pelo Judiciário e os números 

concernentes ao congestionamento e valores despendidos (remete-se aqui à leitura do 

Capítulo 1, em especial o item 1.5), o caminho para a prestação de um serviço público 

eficiente passa necessariamente por governança, gestão e planejamento. Sobre o tema, a 

reforma do Judiciário e a criação do CNJ, pela EC 45/2004, trata-se de relevantes marcos de 

implementação no Poder Judiciário desses marcadores. 

O CNJ, no exercício de sua função de planejamento e gestão do Poder Judiciário, e 

seguindo as boas práticas e princípios de governança, estabelece, por meio da Estratégia 

Nacional do Poder Judiciário, as diretrizes para a atuação institucional dos órgãos do Poder 

Judiciário.  

Na Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o sexênio 2021-2026, o componente 

Visão do Poder Judiciário é “Poder Judiciário efetivo e ágil na garantia dos direitos e que 

contribua para a pacificação social e o desenvolvimento do país” (Brasil, 2020b). Conforme 

a Figura 8, tem-se o Mapa Estratégico do Poder Judiciário para o interregno de 2021-2026. 
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Figura 8 - Mapa estratégico do Poder Judiciário 2021-2026 

 

Fonte: Brasil, CNJ, 2020, p. 10  

  

É importante ressaltar que, a partir dos novos paradigmas, o Poder Judiciário deve, 

além de precipuamente assegurar direitos e garantias, atuar de forma a produzir valores 

públicos. Isso ocorre porque "A produção de valores públicos judiciais fortalece a 

legitimidade e a credibilidade do Poder Judiciário brasileiro e, por consequência lógica, a 

própria razão de ser do Estado Democrático de Direito brasileiro." (Negri; Pedron; Correia, 

2021, p. 21).  

Valores públicos judiciais devem ser compreendidos como "bens imateriais, 

coproduzidos e ditados pelo Estado, recepcionados pelo cidadão e materializados pelo Poder 

Judiciário brasileiro, para fazer cumprir as normas, promover a estabilidade social, a 

confiança no serviço estatal e realizar justiça" (Negri, 2019, p. 94). 

Sob essa ótica, destaca-se ainda a Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021, que 

institui a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário, estipulando que: 

 

Art. 1o Fica instituída a Política de Gestão da Inovação, no âmbito do Poder 

Judiciário, visando ao aprimoramento das atividades dos órgãos judiciários, por 

meio da difusão da cultura da inovação, com a modernização de métodos e técnicas 

de desenvolvimento do serviço judiciário, de forma coletiva e em parceria, com 

ênfase na proteção dos Direitos e Garantias Fundamentais previstos na Constituição 

Federal. 

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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Art. 2o Para fins desta Resolução, considera-se inovação a implementação de ideias 

que criam uma forma de atuação e geram valor para o Poder Judiciário, seja por 

meio de novos produtos, serviços, processos de trabalho, ou uma maneira diferente 

e eficaz de solucionar problemas complexos encontrados no desenvolvimento das 

atividades que lhe são afetas (Brasil, 2021). 

 

A Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021, dispõe no artigo 3º acerca dos 

princípios da gestão da inovação no Poder Judiciário, quais sejam cultura da inovação, foco 

no usuário, participação, colaboração, desenvolvimento humano, acessibilidade, 

sustentabilidade socioambiental, desenvolvimento sustentável, desburocratização e 

transparência (Brasil, 2021)74. Além disso, trata do Laboratório de Inovação do Conselho 

Nacional de Justiça, denominado Laboratório de Inovação e dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável75 (LIODS/CNJ). 

 
74  Art. 3o São princípios da gestão de inovação no Poder Judiciário: 

I. cultura da inovação: promoção da cultura da inovação a partir da adoção de valores voltados ao estímulo 

da inovação incremental ou disruptiva, com prospecção e desenvolvimento de procedimentos que 

qualifiquem o acesso à justiça e promovam a excelência do serviço judicial, processual ou 

administrativo, com vistas a propiciar melhor atendimento ao usuário do Poder Judiciário; 

II. foco no usuário: observância, sempre que possível, da construção de solução de problemas a partir dos 

valores da inovação consistentes na concepção do usuário como eixo central da gestão; 

III. participação: promoção da ampla participação de magistrados e servidores, bem como de atores 

externos ao Poder Judiciário, sempre buscando a visão multidisciplinar; 

IV. colaboração: trabalho em rede de inovação para a coordenação de esforços, cocriação, criatividade, 

experimentação e o compartilhamento de boas práticas; 

V. desenvolvimento humano: desenvolvimento de novas habilidades dos magistrados e servidores que lhes 

permitam adquirir conhecimentos necessários às novas competências para solução de problemas 

complexos, pensamento crítico, flexibilidade cognitiva, orientada a serviços e criatividade; 

VI. acessibilidade: fomento à acessibilidade e à inclusão; 

VII. sustentabilidade socioambiental: promoção da sustentabilidade socioambiental; 

VIII. desenvolvimento sustentável: desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 

meio ambiente e do equilíbrio ecológico, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 

Agenda 2030; 

IX. desburocratização: aprimoramento e simplificação de tarefas, procedimentos ou processos de trabalho, 

de modo a promover agilidade, otimização de recursos e ganho de eficiência à prestação de serviços; e 

X. transparência: acesso à informação e aos dados produzidos pelo Poder Judiciário, respeitadas as 

hipóteses de restrição e de sigilo legal e a proteção de dados pessoais. (Brasil, 2021) 
75  Art. 7o Compete ao LIODS/CNJ: 

I. construir soluções, mediante métodos inovadores, ágeis e práticas colaborativas, que envolvem 

pesquisa, exploração, ideação, realização de pilotos, prototipagem e testes estruturados, para problemas 

ou necessidades relacionadas às atividades do Poder Judiciário; 

II. mapear os programas e os projetos desenvolvidos pela Rede de Inovação do Poder Judiciário, inclusive 

ligados à pauta global da Agenda 2030; 

III. estabelecer parcerias com outros Laboratórios de Inovação para o desenvolvimento de atividades 

conjuntas; 

IV. incentivar a produção de pesquisas, artigos e estudos sobre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) no Poder Judiciário, previamente validados pela Secretaria Especial de Programas, 

Pesquisas e Gestão Estratégica (SEP), com o apoio técnico do Departamento de Pesquisas Judiciárias 

(DPJ); 

V. abrir espaço para a participação cidadã na concepção de projetos inovadores no Poder Judiciário ou que 

contribuam para a efetividade da Agenda 2030; 

VI. incentivar a inovação mediante o uso de informações de georreferenciamento, inteligência geográfica e 

geoespacial; e 
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Vislumbra-se, portanto, que as definições relacionadas à estratégia, gestão e 

planejamento do Poder Judiciário encontram-se em plena sintonia com o Pacto pela 

Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 no Poder 

Judiciário76 e no Ministério Público, que objetiva internalizar, difundir e auxiliar o processo 

de implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das 

Nações Unidas, subscrita também pela República Federativa do Brasil. 

A propósito, tanto o Pacto pela Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030 no Poder Judiciário e no Ministério Público quanto a Portaria n. 

119/201977, que criou o Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS (LIODS), foram 

assinados na mesma oportunidade, no ano de 2019, por ocasião do I Encontro Ibero-

Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário.  

Outrossim, anteriormente, no XII Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado 

no ano de 2018, já havia sido demonstrado como os Laboratórios de Inovação do Poder 

Judiciário, os Centros de Inteligência e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Agenda 2030 (LIODS), constituem uma Rede de Inovação no Poder Judiciário (Brasil, 

2024c).78 

Logo, todas as medidas adotadas integram e são reflexo da Agenda de Direitos 

Humanos das Nações Unidas, a Agenda 2030, que propõe um pacto global de 

desenvolvimento sustentável. Aliás, conforme esclarece o CNJ em seu site (Brasil, 2024a): 

 

A Agenda 2030 é a agenda de Direitos Humanos das Nações Unidas, aprovada em 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 2018, nos termos da Resolução 

A/RES/72/279, adotada por 193 Países, inclusive o Brasil, que incorporou os 8 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Agenda 2015 – período 2000/2015), 

ampliando-os para os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030 

– período 2016/2030).  

 

Para a ONU (1987, p. 49), desenvolvimento sustentável trata-se de: 

 
um processo de transformação, no qual a exploração dos recursos, a direção dos 

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 

 
VII. disseminar entre as unidades do CNJ o conhecimento de métodos inovadores, ágeis e práticas 

colaborativas. 
76  A integração da Agenda 2030 no Poder Judiciário constitui a Meta 9 do Poder Judiciário: “Meta 9 – Integrar 

a Agenda 2030 ao Poder Judiciário (STJ, Justiça Estadual, Justiça Federal, Justiça do Trabalho e Justiça Militar 

da União e dos Estados). Realizar ações de prevenção ou desjudicialização de litígios voltadas aos objetivos 

de desenvolvimento sustentável (ODS), da Agenda 2030”. (Brasil, 2024). 
77  Revogada pela Resolução n. 395/2021. 
78  Vide: Conselho Nacional de Justiça. Como se deu o histórico de institucionalização da agenda 2030 no poder 

judiciário. (Brasil, 2024c).  

https://undocs.org/en/A/RES/72/279
https://undocs.org/en/A/RES/72/279
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institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 

atender às necessidades e aspirações humanas.  

 

  A Figura 9 apresenta os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

previstos na Agenda 2030. 

 

Figura 9 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

 

Fonte: ONU, 2024.  

 

Observa-se que o Objetivo Sustentável 16, denominado Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes, objetiva “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis” (ONU, 2024). Ademais, possui os seguintes 

desdobramentos:  

 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis 

16.1 Reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade 

relacionada em todos os lugares 

16.2 Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura 

contra crianças 
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16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a 

igualdade de acesso à justiça para todos 

16.4 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, 

reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as formas 

de crime organizado 

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas 

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os 

níveis 

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa 

em todos os níveis 

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas 

instituições de governança global 

16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de 

nascimento 

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, 

em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais 

16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação 

internacional, para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos 

países em desenvolvimento, para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo 

e ao crime 

16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o 

desenvolvimento sustentável (ONU, 2024, grifos nossos). 

 

Além de estabelecer os ODS, a Assembleia Geral da ONU, por intermédio da 

Resolução 71/313 de 6 de julho de 2017, também instituiu 241 indicadores globais para 

monitoramento, do alcance das metas da Agenda 203079. Porém, para além disso, Furtado 

(2018, p. 20) assevera que os indicadores também constituem “subsídios para orientar as ações 

dos governos para a consecução das metas no prazo estipulado, possibilitando correção de 

trajetórias e intensificação de ações bem-sucedidas”. 

O ODS 16, que visa “Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes 

em todos os níveis”, possui como indicadores estipulados:  

 

16.6.1: Despesas públicas primárias como proporção do orçamento original aprovado, 

por setor (ou por códigos de orçamento ou similares); 

16.6.2: Proporção da população satisfeita com a última experiência com serviços 

públicos. 

 

Ainda em construção, o indicador 16.6.2 encontra-se no Plano de Trabalho 2024 do 

IBGE, para a realização de pesquisas domiciliares (IBGE, 2024). Isso revela a importância da 

satisfação do usuário da prestação jurisdicional, constituindo prioridade a implementação do 

indutor para sua mensuração, acompanhamento e consecução.  

Em consequência do exposto, a implementação de um trâmite alternativo na fase 

judicial do ANPP, que possibilite a homologação judicial dispensando a obrigatoriedade da 

 
79  Os indicadores foram acordados na 48ª sessão da Comissão de Estatística das Nações Unidas, realizada em 

março de 2017. (SDG, 2017) e ODS Brasil (2024). 
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realização de uma audiência homologatória, parece ser uma alternativa viável e eficaz aos 

propósitos estabelecidos para o ANPP.  

Além disso, coaduna-se com a cultura de inovação, garantia dos direitos, efetividade 

e satisfação dos usuários difundida pelo Poder Judiciário, de modo que efetivamente constitua 

um “Poder Judiciário efetivo e ágil na garantia dos direitos e que contribua para a pacificação 

social e o desenvolvimento do país” (Brasil, 2020b), focado no implemento dos macrodesafios 

estabelecidos, além do alinhamento com a Agenda 2030 da ONU e a Meta 9 do CNJ. 

 

4.3 FLUXO DO TRÂMITE 

 

A proposta aqui aventada de trâmite judicial do ANPP é a de facultar às partes que a 

homologação do ANPP não seja necessariamente formalizada em audiência, mas sim em 

gabinete. Não se objetiva com o modelo proposto extirpar a fiscalização judicial da negociação 

realizada por intermédio do ANPP; ao contrário, a homologação judicial continua sendo 

obrigatória. Aliás, pretende-se que neste fluxo seja realizada uma análise criteriosa, porém 

otimizada, de modo a harmonizar o procedimento judicial com os objetivos do instituto e 

contexto geral de sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro. 

No âmbito do contexto translacional da pesquisa ora realizada, o T3, oportunidade em 

que se busca a translação das diretrizes para a prática, “mediante a entrega, disseminação ou 

difusão” (Guimarães, 2013, p. 3), este seria o produto proposto, isto é, um trâmite judicial 

alternativo, célere e efetivo, que resguarde os direitos e garantias do investigado e realize os 

objetivos do ANPP.  

O modelo proposto desenvolve-se após o protocolo do ANPP devidamente assinado 

pelas partes e advogado/defensor, ato seguinte o juiz, por intermédio de despacho, analisa o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos do ANPP e, em caso de assentimento, concede 

prazo ao investigado para que, por seu advogado/defensor, colacione aos autos manifestação 

escrita e assinada quanto à voluntariedade e à ausência de constrangimento.  

Neste mesmo prazo, pode o investigado ou até mesmo o MP requerer a realização de 

audiência, caso a considere imprescindível, bem como, pelo trâmite proposto, poderá fazê-lo a 

qualquer momento até a homologação do acordo.  

A seguir, a Figura 10 demonstra o comparativo entre o fluxo convencional e o ora 

proposto consta na Figura 11:  
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Figura 10 - Fluxo convencional 

 

Fonte: A autora, 2024.  

 

Figura 11 - Fluxo Proposto 

 

Fonte: A autora, 2024.  
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A proposição do fluxo parte do ponto em que a pesquisadora exercia suas funções 

laborais como servidora da 1ª Vara Federal de Ponta Grossa, Seção Judiciária do Paraná 

(PRPGO01), com atuação no trâmite e audiências de ANPP, onde pôde observar por cerca de 

dois anos a dinâmica do fluxo procedimental do ANPP na referida Vara (09/12/2020 a 

06/02/2023).  

Neste período, a situação restou ainda agravada pelas dificuldades de realização de 

audiências em razão da COVID-19. Desta forma, a pesquisadora teve a oportunidade de 

participar da implementação de um fluxo alternativo ao trâmite das ANPPs no ano de 2022, a 

fim de resguardar a continuidade do andamento dos processos e procedimentos que tramitavam 

na Vara.  

Nesse contexto, realizou-se a retroalimentação entre teorias e práticas jurídicas, em 

uma perspectiva translacional do Direito, empreendendo “uma espécie de engenharia reversa 

(prática-teoria-prática)” (Silva, 2021, p. 247) com o intuito de: 

 

não apenas testar fundamentos teóricos do Direito em ambientes práticos, mas 

formular hipóteses e construir, se não teorias jurídicas, ao menos diretrizes, 

proposições, políticas e programas a partir de insights da realidade prático-

profissional do Direito, bem como à luz das demandas sociopolíticas. 

 

Considerando-se a vivência prática de uma situação emergencial de pandemia de 

COVID-19, os obstáculos à realização das audiências, o acúmulo na pauta, as demandas 

sociopolíticas anteriormente expostas, a exigência de soluções alternativas no Processo Penal 

que proporcionem celeridade na resolução dos casos menos graves, a finitude de recursos, a 

cultura de inovação do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a Agenda 2030 da ONU e 

práticas de governança, gestão estratégica e planejamento implementadas pelo CNJ, e a análise 

teórica do instituto, da instrumentalidade de formas e do princípio do prejuízo, com a 

participação da pesquisadora, a 1ª Vara Federal de Ponta Grossa, Seção Judiciária do Paraná, 

passou a adotar o trâmite judicial das ANPPs, com a faculdade das partes dispensarem a 

homologação do ANPP em audiência. 

A principal diretriz para a alternativa implementada consistiu em resguardar da forma 

mais vigorosa possível a voluntariedade da celebração do acordo e a inexistência de coação. 

Por tal motivo, o modelo proposto exigiu que o investigado, por seu advogado/defensor, 

protocolasse manifestação escrita – isto é, de próprio punho – e assinada, quanto à 

voluntariedade e ausência de constrangimento. 
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A formalização da declaração, distante do MP e com a orientação de advogado, 

contribui substancialmente para a convicção de inexistência de possível constrangimento e 

aferição da voluntariedade. 

  

 4.4 DIAGNÓSTICOS 

 

Em 06/02/2023, a pesquisadora foi afastada da 1ª Vara Federal de Ponta Grossa, 

devido à realocação interna na Subseção Judiciária de Ponta Grossa. No entanto, teve a 

oportunidade de retornar à 1ª Vara Federal por intermédio do estágio obrigatório de imersão 

exigido pelo programa e realizar a coleta de dados e a verificação dos resultados obtidos com 

a prática, que permaneceu sendo aplicada mesmo com a mudança da gestão da Vara.  

No contexto translacional da pesquisa ora realizada, atinge-se, neste momento, o T4, 

oportunidade em que se busca avaliar os “desfechos reais” em situações práticas (Guimarães, 

2013, p. 3). O estágio de imersão foi realizado no período de 27/11/2023 a 18/12/2023. O 

total de horas do período de imersão foi de, aproximadamente, 60 horas. Os dados necessários 

à pesquisa encontravam-se disponíveis no sistema E-proc, utilizado pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, sendo base de dados acessível à pesquisadora, uma vez que não 

contavam com registro de sigilo. 

Com a imersão prático-institucional, a autora retomou a prática do Acordo de Não 

Persecução Penal (ANPP) e seu trâmite, na 1ª Vara Federal de Ponta Grossa-PR. Buscou-se, 

a partir da análise dos acordos de não persecução penal (ANPPs) em trâmite na referida Vara, 

identificar os procedimentos e trâmites judiciais, analisar os despachos, a confecção das 

minutas, as audiências, estabelecer diálogo com os servidores e juiz atuante na Vara, averiguar 

as consequências práticas da implementação de alternativa de tramitação aplicada e a 

prescindibilidade da audiência homologatória. 

A aplicação prática do art. 28-A do Código de Processo Penal (CPP) foi analisada 

em todos os casos judicializados da 1ª Vara Federal de Ponta Grossa no período de 2017 a 

2023. Observou-se inicialmente, que o procedimento implementado em junho de 2022 

continuava sendo aplicado. Constatou-se que não houve nenhum caso de alegação de ausência 

de voluntariedade, vício, coação, constrangimento, abuso pelo MPF ou ilegalidade nos 

acordos homologados no período.  

A pesquisa realizada nos procedimentos de ANPP pelo sistema E-PROC, na 

oportunidade da realização do estágio, promoveu a análise e verificação dos acordos 

judicializados, bem como a aderência do Ministério Público Federal e advogados constituídos 
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e dativos (tendo em vista a não atuação da Defensoria Pública Federal na Subseção) ao 

procedimento adotado desde meados de 2022, em decorrência do período pandêmico, até o 

final do ano de 2023. 

Dando seguimento, foram analisadas as minutas confeccionadas e os despachos 

proferidos no período de 2017 a 2023, a fim de verificar a quantidade de homologações 

realizadas por ano na 1ª Vara Federal de Ponta Grossa.  

Para tanto, identificou-se que o termo “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” era utilizado em todas as homologações realizadas na Vara. Dessa forma, foram 

utilizados tais termos no filtro de busca para a realização da pesquisa. O resultado das 

homologações realizadas no período de 2017-2023 pela 1ª Vara Federal de Ponta Grossa 

encontra-se compilado na Figura 12. 

 

Figura 12 - Acordos de não persecução penal homologados pela 1ª Vara Federal de  

Ponta Grossa no período de 2017-2023 

Fonte: A autora, 2024. 

 

Analisando os dados apresentados, constata-se que para o ano de 2017, a pesquisa 

realizada não retornou registros, conforme Figura 13. 
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Figura 13 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2017 

Fonte: EPROC, TRF4.  

 

Foi realizada a busca para o período de 01/01/2018 a 31/12/2018. No período, a pesquisa 

retornou 2 (dois) processos, conforme Figura 14. As duas homologações foram realizadas por 

despacho com base no artigo 18 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério 

Público (Redação dada pela Resolução n° 183 de 24 de janeiro de 2018) (Brasil, 2018). 

 

Figura 14 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2018 
 

 
Fonte: EPROC, TRF4.  

 

Para o período de 01/01/2019 a 31/12/2019, a pesquisa retornou 1 (um) processo, 

conforme Figura 15. No caso, a homologação foi realizada por despacho com base no artigo 18 
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da Resolução nº 181/2018 do Conselho Nacional do Ministério Público (Redação dada pela 

Resolução n° 183 de 24 de janeiro de 2018) (CMMP, 2018). 

 

Figura 15 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2019 

 Fonte: EPROC, TRF4.  

  

Para o período de 01/01/2020 a 31/12/2020, a pesquisa retornou 17 processos, 

conforme Figura 16, sendo todas as homologações realizadas em audiência. 

  
Figura 16 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2020 

 
Fonte: EPROC, TRF4.  
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Para o período de 01/01/2021 a 31/12/2021, a pesquisa retornou 135 processos, 

conforme Figura 17. Destes, 134 homologações foram realizadas em audiência e 1 (uma) 

ocorrência capturada pelo filtro tratava-se de despacho referente a descumprimento do Acordo 

de Não Persecução Penal, com a utilização dos termos utilizados no filtro de busca.  

 
Figura 17 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2021 

Fonte: EPROC, TRF4.  

 

Para o período de 01/01/2022 a 31/12/2022, a pesquisa retornou 123 processos, 

conforme figura 18. Desse total, 11 casos foram homologados em audiência, seguindo o 

procedimento anterior, em que designada audiência para homologação do ANPP em todos os 

casos. Já 8 casos foram capturados pelo filtro aplicado, mas não correspondiam a homologação 

de ANPP, e sim a despachos de execução do ANPP, referentes a descumprimento do acordo, 

em que foi utilizado trecho da homologação na fundamentação.  

Do total, 101 homologações foram realizadas em gabinete, por intermédio de despacho 

no fluxo ora proposto, tendo sido facultada às partes a opção por realização em audiência.  

Dos três casos em que realizada audiência, uma ocorreu em virtude de localização 

posterior do réu e constituição de defesa, sendo a homologação realizada na oportunidade em 

que designada a audiência de instrução e, por fim, duas em que realizada a audiência a pedido 

da defesa. No primeiro caso, a defesa postulou a designação de audiência, considerando a 

condição de analfabeta da investigada, a fim de se obter a sua ciência inequívoca acerca dos 

termos e condições e a outra tendo em vista o advogado entender ser o ato imprescindível. 
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Figura 18 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2022 

Fonte: EPROC, TRF4. 

  

Para o último período analisado, de 01/01/2023 a 31/12/2023, a pesquisa retornou 90 

processos, conforme Figura 19. Destes, apenas dois foram homologados em audiência, sendo 

um a requerimento do Ministério Público, tendo em vista o fato do investigado se encontrar 

recolhido em estabelecimento prisional, e o outro, considerando pedido da defesa em virtude 

de a parte interessada possuir “dificuldades de escrita”. Já 1 (um) caso foi capturado pelo filtro 

aplicado, mas não correspondia a homologação de ANPP, e sim a despacho de execução. 

 

Figura 19 - Pesquisa realizada utilizando-se os termos filtro de busca “homologo o Acordo de Não Persecução 

Penal” para o ano de 2023. 

 

Fonte: EPROC, TRF4. 
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Portanto, é possível estabelecer um comparativo do número de homologações 

realizadas em audiência e as homologações realizadas em gabinete no período de 2017 a 2023, 

conforme figura 20, o que possibilita a análise da adesão das partes envolvidas no ANPP ao 

novo fluxo proposto.  

 
Figura 20 - Comparativo dos números de ANPPS homologados em audiência e ANPPS homologados em 

gabinete 

 

Fonte: A autora, 2024. 

 

É também possível aferir, após a implementação do novo fluxo, o comparativo das 

homologações em que as partes requereram a realização de audiência em confronto com o total 

das homologações realizadas, conforme Figura 21.  

 

Figura 21 - Comparativo de audiências realizadas a pedido em confronto com o total de audiências realizadas.  

 

Fonte: A autora, 2024. 
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Foi ainda analisado o tempo médio do fluxo judicial das ANPPS na 1ª Vara Federal 

de Ponta Grossa, conforme a Tabela 1. Para a análise, estabeleceu-se como critério o tempo 

médio em dias corridos, não sendo consideradas eventuais suspensões. A diferenciação 

realizada no cálculo do número de dias entre a data do protocolo e a data em que o incidente 

se encontra em condições de análise/homologação, constantes na Tabela, colunas 2 e 3,  com 

a nomenclatura “Nº Dias Protocolo/Homologação” e “Nº Dias Pronto para 

Análise/Homologação”, é relevante e refere-se às variáveis enfrentadas no trâmite 

estabelecido na 1ª Vara Federal de Ponta Grossa, pois nem sempre, na data do protocolo 

judicial pelo MPF, o ANPP está pronto para a análise judicial e homologação.  

Tais variáveis decorrem do fato de que o MPF, por vezes, não protocola o acordo já 

formalizado, como nos casos em que o investigado não foi localizado ou quando há 

necessidade de nomeação de advogado dativo. A diferença dos prazos também ocorre quando, 

após o protocolo, são necessárias novas tratativas entre as partes, as quais são realizadas 

extraprocessualmente, até o seu desfecho em a interferência judicial. 

Considerando-se a implementação do novo fluxo em meados do ano de 2022 e que 

as homologações realizadas nos anos de 2018 e 2019 não demandavam a realização de 

audiência, observa-se, diante dos números apresentados, uma melhoria no fluxo, com 

relevante redução dos prazos médios após o implemento da dispensabilidade da audiência 

homologatória. Ainda que tenha sido inserida formalidade adicional, consubstanciada no 

despacho para apresentação de documentos escrito pela parte, por intermédio de seu 

advogado/defensor, assentindo com a voluntariedade e ausência de constrangimento por parte 

do MPF, os prazos reduziram consideravelmente.  

 

Tabela1 - Tempo médio do fluxo judicial das ANPP (2018-2023) 

Ano da Homologação Nº Dias Protocolo/Homologação Nº Dias Pronto para 

Análise/Homologação 

2018 85,5 85,5 

2019 34 34 

2020 114,2 68,5 

2021 216,5 152,4 

2022(Fluxo anterior) 220,6 126,7 

2022 (Fluxo novo) 194,9 11,35 

2023 191,5 48,4 

Notas: Para o cômputo do ano de 2022, excluíram-se do cômputo os três processos em que realizada a audiência 

pelo novo fluxo.  

Para o cômputo do ano de 2023, excluíram-se do cômputo os dois processos em que realizada a audiência 

pelo novo fluxo. 

Fonte: A autora, 2024. 
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4.5 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS  
 

Diante de toda a análise realizada, constatou-se que o trâmite judicial proposto, com a 

faculdade de dispensa da realização da audiência do ANPP, foi um meio eficaz para aferir a 

voluntariedade da pessoa investigada, bem como possível abuso ou constrangimento. A 

manifestação escrita, formalidade adicional para trazer convicção à voluntariedade, conferiu 

segurança, maior agilidade e eficiência ao procedimento, permitindo um fluxo em plena harmonia 

com os princípios e garantias do investigado, bem como os objetivos da implementação do ANPP 

no ordenamento jurídico brasileiro.  

Por outro lado, constatou-se a aderência do Ministério Público Federal e dos advogados 

atuantes na defesa dos investigados, sem ocorrência de qualquer manifestação acerca de violação 

de direitos nos casos analisados. O trâmite ora proposto se consubstancia como alternativa viável, 

não substitutiva ou necessariamente excludente da realização de audiência homologatória.  

Com o trâmite implementado, assegurou-se a efetividade da proteção dos direitos 

fundamentais do investigado, da vítima e da sociedade como um todo, configurando-se a 

atividade jurisdicional como, meio de efetiva tutela dos direitos fundamentais. Ademais, revelou-

se alinhada aos anseios da sociedade e aos objetivos propugnados com a instituição do acordo no 

ordenamento jurídico brasileiro, permitindo uma tutela jurisdicional alinhada com a Estratégia do 

Poder Judiciário para o sexênio 2021-2026 de um “Poder Judiciário efetivo e ágil na garantia dos 

direitos e que contribua para a pacificação social e o desenvolvimento do país” (Brasil, 2020b), 

além do alinhamento com a Agenda 2030 da ONU. 

Assim, as atividades desenvolvidas no estágio de imersão circunscrevem a perspectiva 

translacional, eixo metodológico que permeia o programa de Mestrado em Direito Profissional da 

UEPG, permitindo o retorno à Vara para aferição do T4 da pesquisa. Portanto, o desenvolvimento 

metodológico utilizado foi fundamental para o enriquecimento da pesquisa e aprofundamento 

teórico, além da vivência prática, que permitiu coletar dados acerca do trâmite judicial da ANPP e 

viabilidade de trâmite alternativo, com realização de audiência homologatória apenas nos casos em 

que houver requerimento das partes ou alguma situação específica que justifique. 

O trabalho desenvolvido em forma de pesquisa, com levantamento e coleta de dados, foi 

satisfatório e enriquecedor para a discente e para o trabalho em andamento. Desse modo, o 

objetivo é que a dissertação e seu produto sejam hábeis a constituir um arcabouço teórico para 

pesquisas futuras no campo e para fomentar discussões práticas, objetivando a alteração 

legislativa, para que se promova uma melhor prestação jurisdicional à sociedade como um todo, 

assegurando os direitos fundamentais dos investigados e réus. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Integrando-se a um movimento global para expandir os espaços de consenso e de 

avanço da justiça negocial para além da common law, o Brasil implementou diversos institutos 

que deflagram o movimento no país, dentre eles o Acordo de Não Persecução Penal.  

A inserção do ANPP no ordenamento jurídico brasileiro foi impulsionada pela 

deterioração do Sistema Penal, o qual requer maior racionalidade, eficiência e economicidade 

para dar vazão à demanda, de modo que se assegure resposta rápida aos crimes menos graves, 

respeitando-se os direitos fundamentais do investigado e a sua autonomia da vontade. Dentro 

do possível, inclui a mais completa e célere reparação do dano à vítima, para que se efetive a 

recomposição do tecido social rompido pela prática da infração penal.  

Consequentemente, o seu correto funcionamento permite ao Poder Judiciário maior 

dedicação e direcionamento de recursos à apuração de crimes graves, além da promoção da 

política pública de descarcerização, reduzindo os efeitos sociais e deletérios da sentença. Trata-

se, portanto, de meio de veiculação de política criminal.  

Dentro deste contexto, o Acordo de Não Persecução Penal foi inserido no ordenamento 

de forma inovadora, inicialmente por meio de uma Resolução do CNMP e, posteriormente, 

incorporado ao Código de Processo Penal por intermédio do Pacote Anticrime. Trata-se de 

espécie sui generis, que nasce com a experiência de erros e acertos alienígenas, adaptado à 

realidade vivenciada no país, por intermédio de uma espécie de “suleamento”. E, ao que se 

conclui pela pesquisa ora realizada, trata-se de solução que aponta para o equilíbrio e 

complementariedade do utilitarismo e garantismo.  

Tem-se que, hoje, o Acordo de Não Persecução Penal é uma realidade categórica no 

ordenamento jurídico brasileiro e no dia a dia forense. Veja-se que o número de Acordos de Não 

Persecução informado pelo MPF, no ano de 2022, por intermédio da iniciativa “MPF em 

números”, foi de 6.188 casos, dentre os cíveis e penais. Frise-se, tais números compilam dados 

de atuação apenas do MPF.  

Ocorre que, na fase judicial, o acúmulo de processos e a diversidade de procedimentos 

em trâmite nas varas criminais do país obstaculizam a consecução dos objetivos da implantação 

do ANPP no ordenamento jurídico. Da forma em que previsto no art. 28-A do CPP, a 

homologação do ANPP ocorre em audiência. O compartilhamento da pauta de audiências com 

processos concernentes a crimes de maior gravidade, com audiências de custódia, audiências 

de execução penal – a depender da competência da Vara –, além de outras eventuais, como a 

homologação do acordo de colaboração premiada, interferem diretamente na celeridade do 
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trâmite do ANPP e, consequentemente, na proteção do princípio fundamental da dignidade da 

pessoa humana e nos demais direitos fundamentais do investigado, vítimas e sociedade como 

um todo.  

As consequências, portanto, atingem não apenas a sociedade e o núcleo específico 

envolvido na prática de crimes menos graves, como também o núcleo envolvido nos crimes 

mais graves, em virtude do congestionamento do trâmite e a finitude de recursos, situação que 

restou deveras agravada diante das incertezas da pandemia de COVID-19 e do acúmulo de 

serviço dela resultante.  

Devido ao problema experimentado, a implementação de medidas eficazes e assertivas 

visando a otimização do trâmite do ANPP e a promoção de seus fins deve ser compreendida 

como parte da formulação de soluções alternativas no Processo Penal, além de encontrar 

amparo nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU e na 

Estratégia Nacional do Poder Judiciário, formulada pelo CNJ para o sexênio de 2021 a 2026.  

Destarte, a hipótese levantada pela pesquisa acerca da possibilidade da otimização do 

trâmite judicial, com a implementação de meios alternativos à averiguação da voluntariedade 

do acordo pelo juiz para a sua homologação, considerando a sua natureza de negócio jurídico, 

foi confirmada. Com a averiguação e avaliação da eficiência de uma nova proposta de trâmite 

na fase judicial do ANPP, facultou-se a realização da audiência homologatória no ANPP, sendo 

a ratificação dos termos do acordo firmado e a verificação de sua voluntariedade atestadas pelos 

próprios defensores constituídos/nomeados e pelos investigados/contratantes, mediante petição 

e termo formalizado pelo agente. Os dados colhidos no estágio de imersão prático-profissional 

foram hábeis a ratificar a hipótese.  

O objetivo geral da pesquisa, de analisar a prescindibilidade da audiência 

homologatória do Acordo de Não Persecução Penal, foi atingido. A implementação de meio 

alternativo facultativo para a homologação do ANPP, com a dispensa da audiência de 

homologação e a possibilidade da sua consecução em gabinete, revelou-se uma alternativa 

viável que, aparentemente, aprimora o trâmite judicial e fornece os subsídios necessários aos 

operadores do Direito, para que a sua realização logre os fins almejados pela inserção do 

instituto no ordenamento jurídico brasileiro.  

Desse modo, a alternativa implementada possibilitou assegurar o exercício dos direitos 

fundamentais do agente, promover a autonomia da vontade das partes, a racionalidade, a 

satisfação dos usuários do Sistema de Justiça e a eficiência administrativa. O trâmite proposto 

reduziu drasticamente o número de audiências homologatórias do acordo de não persecução 

penal, aferindo-se a voluntariedade da formalização do acordo por meio diverso, com aderência 
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das partes, ausência de alegação de constrangimento ou nulidades, bem como desonerou o 

trâmite, viabilizando que o tempo dispendido fosse utilizado em processos concernentes a 

crimes mais graves.  

Quanto aos objetivos específicos da pesquisa, estes também foram atingidos, haja vista 

que foi realizada a sistematização do ANPP, estabelecendo-se de que forma seu trâmite ocorre 

na 1ª VF de Ponta Grossa; para tanto, foram demonstrados as dificuldades e os desafios da sua 

tramitação judicial e consecução dos objetivos esperados, em especial já se prevendo o 

incremento de sua utilização pelo Ministério Público e a realidade de escassos recursos 

humanos e o aprimoramento do fluxo. 

Foi apresentada proposta alternativa de trâmite do ANPP no âmbito judicial, apta a 

promover o atingimento de seus objetivos, resguardar a autonomia de vontade das partes e os 

direitos fundamentais do investigado/contratante, bem como a promoção da eficiência 

administrativa, a satisfação do jurisdicionado e da sociedade, em absoluta consonância com o 

ordenamento jurídico vigente. Além disso, foi possível acompanhar a aplicação e os resultados 

obtidos com os meios alternativos de tramitação do ANPP. 

Nesse seguimento, constatou-se que a literatura selecionada para subsidiar a pesquisa 

foi suficiente para a exposição e a abordagem do tema, podendo ser expandida em estudos 

futuros. A pesquisa-ação, metodologia empregada no presente trabalho, possibilitou a interação 

com o problema da pesquisa, com apontamento de possível solução. Por sua vez, o 

desenvolvimento do produto, a implementação de trâmite e o estágio de imersão prático-

profissional viabilizaram a coleta de dados e diagnóstico.  

Outrossim, foram cumpridas as fases exploratórias, a realização do diagnóstico do 

fluxo convencional; a fase principal, com o planejamento e a proposição de fluxo alternativo; e 

a fase de ação, que permitiu a implementação do fluxo na 1ª Vara Federal de Ponta Grossa. Por 

conseguinte, a partir do estágio de imersão prático-profissional, foi possível colher dados, 

realizar o diagnóstico e avaliar os resultados. 

Nesse sentido, a contribuição da presente pesquisa deu relevo para uma via alternativa 

viável, não substitutiva ou necessariamente excludente da realização da audiência 

homologatória, de modo a fornecer subsídios aos operadores do direito e a o sistema de justiça 

para aprimorar o trâmite judicial do ANPP. 

As limitações do presente trabalho consistem na implementação, coleta de dados, 

avaliação e diagnósticos apenas da 1ª Vara Federal de Ponta Grossa. Além disso, estudos futuros 

podem ser realizados para análise das implicações da implementação do juiz das garantias e se 
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a utilização de um fluxo mais célere no trâmite do ANPP influencia na abstenção da prática de 

novas infrações penais.  

A conclusão a que se chega até este momento é da viabilidade da prescindibilidade da 

audiência homologatória para o controle judicial do ANPP. Destaque-se que as conclusões ainda 

são provisórias e decorrem dos resultados vivenciados a partir da pesquisa empreendida. No 

entanto, o trabalho é relevante no sentido de trazer um novo olhar sobre a temática abordada e 

fornece novos subsídios para as pesquisas que ainda serão realizadas em um processo de 

retroalimentação entre teoria e prática.  
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